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Apresentação 

 
 
 
 
 
 
 
 
Em passado recente, Monte Alegre atraiu pesquisadores de várias partes do mundo em 
função da divulgação em importantes periódicos científicos de descobertas arqueológicas e 
geológicas na região. 
 
Atualmente mais 50% da região do município de Monte Alegre é ocupada por áreas 
protegidas, dentre elas encontra-se o Parque Estadual Monte Alegre - PEMA, com uma área 
de 5.800 ha, criado pela lei n˚.6.412 desde 9 de novembro de  2001.  
 
O processo que criou o Parque Estadual Monte Alegre, teve a participação de 
pesquisadores de diversas áreas do conhecimento, que estiveram na região para realizar 
estudos voltados às áreas de arqueologia e a biologia, e da sociedade local cujos resultados 
estão consubstanciados no documento de avaliação ambiental e na proposta de criação da 
Unidade. 
 
O Museu Paraense Emílio Goeldi tem trabalhado na área de Monte Alegre desde o século 
passado quando viajantes naturalistas visitaram a região e de lá trouxeram informações 
científicas e propostas de pesquisas. Por este motivo a instituição foi convidada pela 
PARATUR à elaborar o Plano de Manejo do PEMA, objeto deste documento. Este processo 
teve início efetivamente em fevereiro de 2006 com a realização da primeira reunião da 
equipe para balisamento metodológico. Assim, o plano de manejo foi executado sob a 
responsabilidade do Museu Paraense Emílio Goeldi, em parceria com a Companhia 
Paraense Turismo - PARATUR e a Fundação Instituto de Desenvolvimento da Amazônia – 
FIDESA por meio do Convênio n˚ 21 celebrado em dezembro de 2005 com este objetivo 
específico. 
 
A equipe constituída para elaborar o plano de manejo contou com pesquisadores de 
diferentes linhas de atuação  das instituições da Amazônia como a Universidade Federal do 
Pará e do Instituto Nacional de Pesquisa da Amazonia. Além das organizações não 
governamentais locais  o Instituto Peabiru e os Argonautas. A opção por uma equipe 
interdisciplinar e multinstitucional permitiu que a troca de informações e a integração dos 
dados gerassem uma proposta realista para a região do Pema em concordância  com a 
sociedade local. 
 
O Plano de Manejo de uma unidade de conservação é uma ferramenta de trabalho, destina-
se a fortalecer as ações de proteção das unidades e sua integração com as áreas de 
entorno, de forma participativa e eficaz. O manejo de uma UC deve estar relacionado aos 
resultados obtidos nas pesquisas e nas análises das informações sobre seu ambiente, 
somados aos conhecimentos e saberes dos diferentes atores sociais envolvidos no 
processo.  
 
Sabe-se que a principal meta das unidades de conservação de proteção integral não é criar 
oportunidades de trabalho ou negócios para as populações do entorno ou que vivem em seu 
interior, mas conservar a diversidade biológica e fornecer serviços de ecossistemas. No 
entanto a relação entre criação e gestão de unidades de conservação, principalmente em 
países com megadiversidade, tornou-se uma necessidade prática e ética tanto para 



questões sobre uso da terra, quanto para a incorporação dos direitos das populações 
humanas às estratégias de conservação locais e nacionais.   
Os conhecimentos e informações que foram coletados no período de aproximadamente 40 
(quarenta) dias (duas campanhas) de trabalho de campo, somados às pesquisas de dados 
secundários, são somente uma parte do que o Parque abriga. Muitas das áreas, cavernas, 
paisagens, roteiros e ambientes e novas espécies ainda deverão ser estudados. 
 
O presente documento – Plano de Manejo do Parque Estadual Monte Alegre – foi elaborado 
segundo o Roteiro Metodológico de Planejamento: Parques Nacionais, Reservas Biológicas 
Estações Ecológicas IBAMA, adaptado às realidades locais do PEMA e associados a 
métodos participativos que permitiram o envolvimento das populações e instituições locais 
de acordo com o plano de trabalho elaborado para este fim.  
 
A participação dos atores sociais, em conjunção com os resultados obtidos na pesquisa de 
campo,  foi fundamental no processo de discussão para o zoneamento e definição de ações 
de manejo, pois gerou uma concordância de idéias sobre a importância do Parque e a 
necessidade de sua consolidação. Este Plano de Manejo mantem portanto o caráter 
inovador tal qual o processo de criação do Parque Estadual Monte Alegre e exeqüível, visto 
que a sociedade local dele participou e propôs ações para seu manejo de acordo com a 
realidade local.  
 
A detecção dos equívocos de delimitação da unidade gerados na elaboração da Lei de 
criação do parque, com a inclusão de uma comunidade em seu interior foi motivo de 
debates e conflitos. A proposta de imediata correção deste equívoco e a redelimitação do 
parque de acordo com a audiência pública para sua criação somada as propostas para as 
ações de manejo propostas permitirão consolidar esta unidade de conservação.Portanto, 
este não é um documento concluído no sentido literal do termo, pois ao longo de sua 
implantação deverá exigir atualizações e adaptações.  
 
Nesse sentido, futuras ações e novas propostas devem surgir a partir do momento da 
efetiva implantação do Conselho Consultivo do Parque, expectativa de toda uma sociedade 
local. O início do processo para execução do plano de manejo que irá garantir a 
conservação da biodiversidade associada à participação da comunidade local deverá 
culminar com a implantação e funcionamento da unidade. Espera-se que este novo passo 
garanta a participação das instituições envolvidas e a justiça ambiental seja efetuada.  
 
 
 
 
 

Regina Oliveira da Silva 
Coordenadora do Plano de Manejo 
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1- INTRODUÇÃO  
Um dos instrumentos legais que a administração pública possui para defender, proteger e 
preservar o meio ambiente como um bem público, é a criação dos espaços protegidos, 
especialmente, para garantir a todos os cidadãos “o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado”, segundo dispõe o artigo 225 da constituição brasileira. 
 
Espaço protegido é "todo local, definido ou não seus limites, em que a lei assegura especial 
proteção. Ele é criado por atos normativos ou administrativos que possibilitem a 
administração pública a proteção especial de certos bens, restringindo ou limitando sua 
possibilidade de uso ou transferência, pelas suas qualidades inerentes” (Benatti, 1999). 
 
Uma das principais estratégias, adotada pela maioria dos países, para assegurar a proteção 
e a manutenção da biodiversidade e dos ambientes naturais remanescentes, é a 
implantação de uma rede ou sistema de áreas naturais protegidas. As Unidades de 
Conservação-UCs representam uma das estratégias de proteção do patrimônio natural. 
Nessas áreas naturais, a fauna e a flora são conservadas, assim como os processos 
ecológicos que regem os ecossistemas, garantindo a manutenção do estoque da 
biodiversidade e proteção aos patrimônios arqueológicos e culturais. 
  
O Brasil, considerado um dos países de maior biodiversidade do planeta, também conta 
com um sistema de áreas naturais protegidas, denominadas de unidades de conservação, 
que têm sido implantadas com objetivos de manejo diferenciados, em diferentes categorias, 
a fim de resguardar ao máximo a diversidade de ecossistemas e espécies existentes. 
 
Ainda que o país tenha tido avanços com relação à política de conservação da 
biodiversidade, como a aprovação do projeto de lei que institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação- SNUC, possuir uma adequada legislação ambiental, ser 
signatário das principais convenções internacionais sobre o meio ambiente, como o da 
Convenção sobre a Diversidade Biológica- CDB, a grande maioria das unidades de 
conservação implantadas tem atravessado vários problemas práticos que têm dificultado 
para que as mesmas atinjam seus objetivos de conservação.  
 
A Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000 e o Decreto 4.340/2002, têm por objetivo 
regulamentar o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e VII da Constituição Federal, instituem o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação que categoriza as unidades, entre outros 
aspectos, quanto aos seus objetivos de conservação e formas de uso dos recursos 
ambientais. O SNUC contempla áreas públicas federais, estaduais e municipais, assim 
como áreas protegidas particulares. 
 
As unidades de conservação (federais, estaduais e municipais) que integram o SNUC estão 
dispostas em dois grupos principais: 
 
- Proteção Integral: são aquelas onde está totalmente restringidas a exploração ou o 
aproveitamento dos recursos naturais, admitindo-se apenas o aproveitamento indireto dos 
seus benefícios, com exceção dos casos previstos por lei. Fazem parte deste grupo as 
seguintes categorias: Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento 
Natural e Refúgio da Vida Silvestre. 
 
- Uso Sustentável: são aquelas nas quais a exploração e o aproveitamento econômico direto 
são permitidos, mas de forma planejada e regulamentada. Fazem parte deste grupo as 
seguintes categorias: Áreas de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, 
Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável, Reserva Particular do Patrimônio Natural. 
 
Segundo determinam o SNUC e seu regulamento para a implantação das unidades de 
conservação, é necessário a elaboração do Plano de Manejo. O plano de manejo da 
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unidade de conservação foi considerado instrumento para o ordenamento territorial da 
unidade de conservação. Ele é conceituado pelo art. 2º do SNUC, como: 
 
Documento técnico, mediante o qual, com fundamentos nos objetivos gerais de uma UC, se 
estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos 
recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias a gestão da unidade. 
 
O Roteiro Metodológico (IBAMA, 2002), informa que o Plano de Manejo pode ser 
caracterizado como contínuo, no qual ocorre uma gradação de conhecimento. Propõe 
também que o plano de manejo deve ser atualizado constantemente visando iniciar ou dar 
continuidade às ações apropriadas de manejo para as unidades de conservação, sendo 
visto então como um documento dinâmico.  
 
É ainda previsto no roteiro metodológico para a elaboração desses planos a realização de 
um diagnóstico ambiental de caráter técnico, que contenha levantamentos de dados 
secundários e dados primários, objetivando fornecer conhecimentos da unidade que permita 
subsidiar o seu processo de planejamento. Os diagnósticos ambientais devem utilizar 
métodos de coleta e inventários denominados de Avaliação Ecológica Rápida ou utilizar 
outros métodos que convenham à unidade a ser estudada de acordo com a proposta da 
equipe de trabalho.  
 
Os planejamentos das unidades de conservação, de acordo com o SNUC, devem 
considerar também e a participação pública. Processos estes já assegurados desde a 
criação das unidades de conservação e, atualmente, inseridos no planejamento e na gestão 
dessas ucs.  Neste processo de planejamento devem ser consideradas as sugestões e 
proposições dos atores identificados tanto para o zoneamento da unidade quanto para sua 
gestão e manejo objetivando minimizar conflitos e aperfeiçoar as propostas de 
planejamento. 
 
Como uma das formas de garantir o planejamento e gestão participativa das UC de proteção 
integral, foi estabelecida pelo SNUC, em seu Art.29, a constituição de conselho consultivo. 
Estes conselhos consultivos são compostos por diversos atores os quais devem estar direta 
ou indiretamente ligados à uc. Os conselhos devem ser presididos pelo chefe da unidade e 
ter representantes dos diversos setores públicos como instituições de pesquisa, sociedade 
civil, representantes das comunidades do entorno entre outros. Dentre as principais funções 
dos conselhos consultivos, destaca-se a de propor diretrizes e ações para compatibilizar, 
integrar e otimizar os interesses dos demais atores em relação à unidade de conservação. 
Além de monitorar as ações e recursos destinados à unidade de conservação. 
 
Considera-se assim que os planos de manejo sejam ferramentas legítimas de planejamento 
para a gestão de uma unidade de conservação. Além das legislações que o conceituam, 
determinam seu funcionamento, a sua construção de forma participativa permite aos 
gestores e a sociedade em geral garantir a eficácia da gestão da unidade de conservação. 
 
As UCs de proteção integral, especificamente a categoria de manejo parque, são as que 
acumulam maiores passivos sociais e conflitos com as populações do interior e do  entorno. 
A percepção das populações locais sobre o parque e seu engajamento na gestão e nos 
processos de implementação são cruciais para a compreensão da importância da 
conservação da biodiversidade e a distribuição justa dos benefícios advindos da mesma. 
 
A unidade de conservação objeto deste plano de manejo é o Parque Estadual Monte Alegre, 
doravante PEMA que, segundo as categorias descritas no SNUC, tem como objetivo a 
preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, onde 
são permitidos a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de 
educação e interpretação ambiental, além de recreação em contato com a natureza e de 
turismo ecológico. 
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Assim, a premissa central para a elaboração deste plano de manejo foi o envolvimento e a 
participação efetiva das populações locais situadas dentro e no entorno direto1 devido à sua 
importância para a sustentabilidade em longo prazo da unidade de conservação. Além das 
populações locais houve também o envolvimento e a participação da sociedade civil e 
organizada, entidades públicas e privadas do município de Monte Alegre nas discussões 
sobre o planejamento da unidade de conservação.  
 
O Plano de Manejo do PEMA foi elaborado com base no roteiro metodológico e no plano de 
trabalho institucional e está estruturado em quatro encartes. O primeiro fornece um 
panorama da inserção da unidade de conservação no contexto da Federação e do Estado, 
identificando a sua representatividade no bioma amazônico e nas legislações pertinentes. O 
segundo tratou de analisar a região onde a unidade de conservação está inserida utilizando 
dados secundários e primários que permitiram definir sua zona de amortecimento. O terceiro 
apresenta os resultados obtidos pelos pesquisadores que realizaram os levantamentos 
abióticos, bióticos e sociais que envolvem a unidade de conservação somado aos dados 
secundários existentes sobre a região onde o PEMA está inserido. O quarto e último encarte 
trata do zoneamento e as propostas de planejamento para o manejo do PEMA. As 
propostas foram elaboradas de forma participativa pelos atores envolvidos (pesquisadores, 
população do entorno, setores públicos e sociedade civil do município de Monte Alegre) 
apresenta também a proposta de organização do planejamento resultante da oficina de 
planejamento e um cronograma físico financeiro para o primeiro ano de gestão da unidade 
de conservação conforme proposto no roteiro metodológico.  
 
Vale destacar que no último encarte que trata do planejamento da unidade foram inseridas 
as situações atuais de conflitos existentes na região e as formas para solucioná-las. Esses 
conflitos foram causados em função de equívocos técnicos na ocasião da definição dos 
limites físicos no projeto de lei para criação do Pema. A proposta inicial aprovada em 
audiência pública realizada na cidade de Monte Alegre não incluía a comunidade de Lages 
no interior da área do parque, conforme explicitado na exposição de motivos encaminhada 
pela Sema ao governo do Estado. 

                                                 
1 População residente nas comunidades localizadas dentro e no limite mais próximo do PEMA, neste 
caso trata-se da comunidade de Lages. 
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1.1. Ficha técnica do Parque Estadual Monte Alegre 
 

 

Nome da unidade conservação: Parque Estadual Monte Alegre 
Unidade Gestora responsável: Coordenadoria de Gestão das UC da Natureza, Diretoria de 

Áreas Protegidas, Secretaria de Estado de Meio Ambiente. 
                                           Endereço da sede: 
                                                               
                                                           Telefone: 
                                                                  Fax: 
                                                              E-mail: 
                                                                      
                                                                  Site: 

Travessa Lomas Valentinas, 2717.   
CEP 66095-770. Belém-PA. 
(91) 3184-3345 
(91) 3184-3345 
cuc@sema.pa.gov.br 
cuc.sema@gmail.com 
www.sema.pa.gov.br 

Superfície da UC (ha) 5.800 ha 
Perímetro da UC (km) 46,377 km 
Superfície da ZA (ha) 50.329ha 
Perímetro da Za (km) 147.729m 
Municípios que abrange e percentual 
abrangido pela UC: 

Monte Alegre, correspondendo a 
aproximadamente 0,29% deste. 

Estados que abrange: Pará 
Coordenadas geográficas (latitude e 
longitude) 

54°09'34" e 54° 09'36" 

Data da criação e número da Lei: Lei nº 6.412, de 09/11/01 - DOE 13/11/01  

Marcos geográficos referenciais dos limites: Serras do Ererê e Paituna. 

Bioma e ecossistemas: 
 

Amazônico. 
Encrave de Cerrado e Floresta Ombrófila. 

Atividades ocorrentes: Visitação sem ordenamento. 

                                        Educação ambiental: 
                                                    Fiscalização: 
                                                         Pesquisa: 
                                                         Visitação: 
 
                                     Atividades conflitantes:                                                    
 

Não ocorre 
Somente mediante denúncia pública 
Sem registros 
Em alguns dos sítios arqueológicos e 
cavernas 
Visitação desordenada com pic-nics nas 
cavernas existentes e destruição das 
pinturas rupestres. Caçadas promovidas 
por moradores da cidade. Extração 
madeireira. 

                                Atividades de uso público:  Muitas visitações sem a presença de 
funcionários da Sema. 
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1.2. Enfoque federal  
 
Neste tópico são abordados os ambientes em que o PEMA está inserido e sua 
representatividade no cenário ambiental federal.  
 
1.2.1 A unidade de conservação e o cenário federal  
 
O Brasil destaca-se no cenário internacional com cerca de 30% das florestas tropicais 
existentes no mundo, possuindo uma alta diversidade e endemismo de espécies, o que 
coloca o país entre os que possuem maior biodiversidade. Abriga pelo menos 14% das 
espécies do planeta (Levinshon e Prado, 2005) e possui seis regiões naturais terrestres: 
Amazônia, Caatinga, Cerrado, Pantanal, Mata Atlântica e Pampa.  
 
A Amazônia é a maior região brasileira, recobrindo 49,3% do território, seguida pelo 
Cerrado, Mata Atlântica e Caatinga. Juntos, o Pantanal e o Pampa representam menos de 
4% do território nacional (Figura 1).  
 
A denominação de biomas para as regiões naturais são resultantes do estudo realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE e Ministério do Meio Ambiente-MMA em 
2003. Este estudo conceitua bioma como um conjunto de vida (vegetal e animal) constituído 
pelo agrupamento de tipos de vegetação contíguos e identificáveis em escala regional, com 
condições geoclimáticas similares e história compartilhada de mudanças, o que resulta em 
uma diversidade biológica própria. 
 
Segundo estudos realizados pela Conservação Internacional (Silva e Paglia, 2007), a 
Amazônia e a Mata Atlântica são os dois grandes blocos florestais brasileiros. A Amazônia 
possui grande variação longitudinal e pequena variação latitudinal. Em contraste, a Mata 
Atlântica apresenta grande variação latitudinal e pequena variação longitudinal. As duas 
regiões apresentam considerável heterogeneidade ambiental e muitos ambientes únicos são 
encontrados. 
 

 
Figura 1. Representação das regiões em relação ao território nacional. Fonte Silva e Paglia (2007). 
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Os dois grandes blocos florestais brasileiros são separados entre si por um extenso corredor 
de formações abertas formada pela Caatinga, Cerrado e Pantanal.  
 
A Caatinga é a única região 100% brasileira e localiza-se no nordeste do Brasil sendo 
composta por um mosaico de florestas e savanas secas que crescem sobre solos rasos e 
estão sujeitas a longos períodos de seca (Leal et al., 2005).  
 
O Cerrado tem o seu núcleo nos planaltos centros-brasileiros e pode ser caracterizado como 
uma região dominada por uma savana rica em espécies e muito variável estruturalmente, 
que é entremeada por florestas de galeria ao longo dos rios (Klink & Machado, 2005).  
 
O Pantanal pode ser descrito como uma ampla depressão recoberta principalmente por um 
mosaico formado por savanas e florestas cuja dinâmica ecológica é determinada pelas 
inundações anuais causadas pela extensa rede de drenagem que domina a região (Harris et 
al., 2005). Há ainda o Pampa, uma vegetação aberta restrita ao extremo sul do Brasil (Rio 
Grande do Sul) e que cuja maior extensão está localizada na Argentina e Uruguai. O 
Pantanal não apresenta espécies endêmicas. O endemismo no Pampa também é muito 
pequeno. O Cerrado e a Catinga possuem muitas espécies endêmicas, mas não na mesma 
porcentagem encontrada na Amazônia ou na Mata Atlântica (Silva et al., 2003). 
 
O Bioma Amazônia abrange no Brasil uma área em torno de 4.196.943 km2.  A Floresta 
Ombrófila Densa é a principal vegetação que caracteriza o bioma (Mapa 1). Esta floresta é 
composta em geral por árvores altas, que podem ou não apresentar dossel emergente 
(IBGE, 2004). Na seqüência aparece a Floresta Ombrófila Aberta que apresenta quatro 
faciações florísticas que alteram a fisionomia da Floresta Ombrófila Densa, imprimindo-lhe 
claros, advindo daí o nome adotado: com palmeiras, com cipós, com bambus e com 
sororocas (IBGE, 2004). Em 2007 o Inpe fez o levantamento das tipologias da vegetação 
para o bioma amazônico nas  áreas correspondentes no território da Amazônia Legal 
Brasileira incluindo as áreas antrópicas (Tabela 1).  
 
Tabela 1. Caracterização do Bioma Amazônico por Região Fitoecológica 

Região Fitoecológica Área (km2) % 
Savana Estépica 7.641,79 0,18 
Savana 105.981,29 2,46 
Campinarana 113.987,04 2,65 
Floresta Estacional Decidual 877,47 0,02 
Floresta Estacional semidecidual 30.853,99 0,72 
Floresta Ombrófila Densa 1.766.774,57 41,04 
Floresta Ombrófila Aberta 888.248,29 20,63 
Formação Pioneira 80.612,23 1,87 
Vegetação Secundária 127.191,92 2,95 
Área de Tensão Ecológica 608.402,26 14,13 
Afloramento Rochoso 2,35 0,00 
Refúgios 4.242,29 0,10 
Área Antrópica 400.431,42 9,30 
Água 170.010,66 3,95 
TOTAL 4.305.257,57 100,00 

Fonte: Inpe, 2007 



 

29 Plano de Manejo do Parque Estadual Monte Alegre 

 

 
Mapa 1. Biomas da Amazônia Legal Brasileira, com destaque para o município de Monte Alegre, 
onde o PEMA está inserido. Adaptado de IBGE, (2004). 
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Apesar da grande dimensão, da riqueza de espécies e diversidade de habitats do bioma 
amazônico, as lacunas no conhecimento sobre flora, fauna e processos ecológicos nesta 
região são enormes, tornando o processo de escolha de áreas para a conservação da 
biodiversidade um desafio. 
 
A CDB, assinada em 1992, aborda aspectos importantes referentes ao tema biodiversidade, 
tais como: conservação e utilização sustentável, identificação e monitoramento, 
conservação ex situ e in situ, pesquisa e treinamento, educação e conscientização pública, 
minimização de impactos negativos, acesso a recursos genéticos, acesso à tecnologia e 
transferência, intercâmbio de informações, cooperação técnica e científica, gestão da 
biotecnologia e repartição de seus benefícios, entre outros. O desafio da CDB é conciliar o 
desenvolvimento com a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica 
Brasil.,2002). Para cumprir as diretrizes e as demandas da CDB, o País deve elaborar sua 
Política Nacional de Diversidade Biológica, bem como implementar o Programa Nacional da 
Diversidade Biológica – PRONABIO, viabilizando as ações propostas pela Política Nacional. 
 
O Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira - 
PROBIO, componente executivo do PRONABIO, tem como objetivo principal apoiar 
iniciativas que ofereçam informações e subsídios básicos para a elaboração tanto da 
Política como do Programa Nacional. Entre 1997 e 2000, o PROBIO realizou uma ampla 
consulta para a definição de áreas prioritárias para conservação na Amazônia, Caatinga, 
Cerrado e Pantanal, Mata Atlântica e Campos Sulinos, e na Zona Costeira e Marinha (MMA, 
2006) 
 
Diferentes metodologias foram adotadas para a elaboração de mapas e documentos 
visando à conservação da biodiversidade no país. As consultas denominadas de Workshops 
concentraram diferentes pesquisadores e seus conhecimentos para a definição das áreas 
prioritárias para proteção.  No final do processo, 900 áreas foram escolhidas e reconhecidas 
pelo Decreto no. 5.092, de 21 de maio de 2004 e instituídas pela Portaria no 126 de 27 de 
maio de 2004 do Ministério do Meio Ambiente. 
 
Para a Amazônia, o workshop 90 (Prioridades Biológicas Para a Conservação da Amazônia) 
a classificação das áreas foi baseada na síntese de biodiversidade e critério de endemismo. 
No Workshop Ações Prioritárias para Conservação da Biodiversidade do Cerrado e do 
Pantanal em 1999, os critérios utilizados foram baseados nas informações sobre 
importância biológica e pressão antrópica. No Workshop Áreas Prioritárias para Uso 
Sustentável e Conservação da Biodiversidade na Amazônia Legal, realizado em 1999, os 
critérios para seleção de áreas prioritárias foram a soma de conhecimentos biológicos sobre 
a região e usos que beneficiassem a biodiversidade, gerando classificação de áreas em 
categorias de importância para a conservação.  
 
A região onde o Pema está inserido foi considerada nos três grandes workshops de 
definição de áreas prioritárias, a saber:  
 
1- Workshop 90 - o município de Monte Alegre foi inserido na região Jari-Trombetas de nº 60 
no mapa resultante deste estudo. Esta região foi caracterizada como a transição entre o 
escudo das Guianas e a planície sedimentar do Baixo Amazonas. Descrita amplamente no 
estudo por possuir solos eutróficos, planaltos, campos rupestres, escarpas e campos baixos 
a área onde o Pema está inserido foi reconhecida pelos pesquisadores com alta diversidade 
ambiental e biológica.  
 
2- Workshop da Amazônia - Como resultado desse evento a parte sul do município de 
Monte Alegre é classificada como área de extrema importância para a Biota Aquática e 
Serviços Ambientais. Parte do município do Monte Alegre é inserida na Região dos Escudos 
da Guiana (EG25) no mapa final. Quanto à classificação referente a conhecimento biológico 
para os grupos de mamíferos foi considerada “com informações desconhecidas” e no tópico 
importância biológica foi classificada como Alta Importância (ISA, 1999). 
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Mapa 2. Áreas e Ações Prioritárias para Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de 
Benefícios da Biodiversidade, destacando a região de Monte Alegre e a inclusão do PEMA. Adaptado 
de MMA, 2008. 
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1.2.2. A unidade de conservação e o SNUC 
 
O SNUC está desenhado de modo a ordenar as áreas protegidas de proteção integral e de 
uso sustentável dos recursos, nos níveis federal, estadual e municipal. Os objetivos de 
manejo das diversas categorias de UCs são diferenciados, embora contribuindo todos para 
que os objetivos nacionais de conservação sejam atingidos. Esse Sistema constitui-se, 
portanto, em um instrumento amplo, porém integrado, que visa garantir a manutenção dos 
processos ecológicos, representados em amostras dos diferentes ecossistemas do país. 
 
O SNUC é o instrumento organizador das áreas naturais protegidas que, planejado, 
manejado e gerenciado como um todo é capaz de viabilizar os objetivos nacionais de 
conservação. O Sistema Brasileiro de Unidades Federais abrange categorias de UC de 
manejo sustentado e de proteção integral dos recursos (Tabela 2). 
 
Tabela 2. Categorias de UC previstas pelo SNUC, 2000.  

UC de proteção integral UC de uso sustentável 
Estação Ecológica Área de Proteção Ambiental (APA) 
Reserva Biológica Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 
Parque Nacional Floresta Nacional (Flona) 
Monumento Natural Reserva Extrativista (RESEX) 
Refúgio de Vida Silvestre Reserva de Fauna (RF) 
 Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) 
 Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) 

 
Os objetivos nacionais de conservação da natureza do Sistema de UC brasileiro são: 
 
 Proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 
 Manter a diversidade biológica e os recursos genéticos no território brasileiro e nas 

águas jurisdicionais; 
 Preservar e restaurar a diversidade de ecossistemas naturais; 
 Promover a sustentabilidade do uso dos recursos naturais; 
 Estimular o desenvolvimento regional integrado, com base nas práticas de conservação;  
 Manejar os recursos da flora e da fauna para sua proteção, recuperação e uso 

sustentável; 
 Proteger paisagens naturais ou pouco alteradas, de notável beleza cênica; 
 Proteger as características excepcionais de natureza geológica, geomorfológica e, 

quando couber , arqueológica, paleontológica e cultural; 
 Proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 
 Incentivar atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento de natureza 

ambiental, sob todas as suas formas; 
 Favorecer condições para a educação e interpretação ambiental e a recreação em 

contato com a natureza; 
 Preservar áreas naturais até que estudos futuros indiquem sua adequada destinação. 

 
 
As ucs inseridas na categoria parque “tem como objetivo básico a preservação de 
ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica possibilitando a 
realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e 
interpretação ambiental, de recreação e contato com a natureza e de turismo ecológico”( Art. 
11. SNUC). 
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Segundo estudo publicado pela Conservação Internacional, em 2007, existem na Amazônia 
brasileira 287 UC estaduais e federais cobrindo 116.168.601 hectares ou cerca de 23% da 
superfície da região.  
 
As estratégias de criação de UC entre os estados da Amazônia não seguem um padrão 
único. Rondônia é o estado que possui maior número de UC (64) seguido pelos estados do 
Pará e do Amazonas com 62 e 60 unidades, respectivamente. Em termos de área em UC há 
um maior equilíbrio entre os governos estaduais (47% da área total em unidades) e o 
governo federal (53% da área total em unidades).  
 
Os governos estaduais têm criado mais ucs menores (< de 100.000 hectares) e têm evitado 
sistematicamente a criação de unidades de proteção integral. O governo federal, em 
contraste, tem criado mais ucs de porte médio (entre 100.000 e 1 milhão de hectares) e tem 
buscado um equilíbrio (em área) entre as duas categorias. Os estados do Amapá, Acre e 
Pará possuem a maior proporção de seus territórios em UC com 48%, 35% e 34%, 
respectivamente. Em termos absolutos, o estado do Pará lidera a classificação com mais de 
42 milhões de hectares em UC seguido pelo estado do Amazonas, com cerca de 32 milhões 
de hectares. 
 
Diversos conservacionistas têm ressaltado que as UC devem possuir tamanhos mínimos 
que variem de 500.000 a mais de 1 milhão de hectares para serem efetivas na proteção da 
biodiversidade e dos ecossistemas (Silva et al., 2005; Peres, 2005; Laurance, 2006). Além 
das dificuldades em manter e proteger as áreas de grande extensões são apontados pelos 
analistas a ausência de gestão na maioria das UC causados, sobretudo pela carência de 
recursos financeiros, políticas de proteção adequadas além de falta de instrumentos de 
planejamento, carência de infra-estrutura básica e recursos humanos em número 
insuficiente (Borges, et al, 2007). 
 
Considerando os objetivos nacionais de conservação da natureza do SNUC, somados aos 
estudos de conservacionistas, o Pema  possui uma área de extensão considerada pequena 
para a categoria “parque”. No entanto, durante a proposta de criação da unidade o que 
conduziu à proposição para que a categoria de manejo “parque” fosse adotada foi a 
importância das diferentes formações geológicas e dos sítios arqueológicos existentes. A 
possibilidade de garantir proteção para essa região com formação geológica diferenciada 
para a Amazônia com a presença do Domo Monte Alegre e estruturas ruiniformes; a 
existência de pinturas rupestres com presença de composição diferenciada de coloração 
com destaques para as figuras de máscaras e estudos arqueológicos que dataram a 
ocupação humana na região desde 11.200 anos ap foram os motivos que levaram a adoção 
da categoria. A manutenção do encrave de cerrado existente e caracterizado como “campos 
de monte alegre”, também foi sintomático para tal opção. A ocorrência da espécie de 
psitacídeo Aratinga pintoi descrita recentemente (Silveira et al., 2005) e incluída na lista 
estadual de espécies ameaçadas do Pará (SECTAM, 2006) foi observada na área interna do 
PEMA.  
 
O PEMA está inserido na Área de Proteção Ambiental Paytuna onde estão assentadas 
comunidades e alguns empreendimentos municipais previstos para a região, sem, no 
entanto, atualmente existirem grandes impactos nesta área.  
 
1.3. Enfoque estadual  
 
1.3.1. Implicações ambientais 
 
A proposta para criação de UC no estado do Pará tem origem no documento elaborado pelo 
Instituto do Desenvolvimento Econômico–Social do Estado do Pará -IDESP com dois 
momentos distintos : um primeiro em 1988 e o segundo em 1992.   
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O Plano do Sistema de UC do Brasil, em sua segunda etapa, que trata da necessidade de 
garantir a utilização planificada e controlada dos recursos naturais foi um dos 
embasamentos utilizados pela Coordenadoria de Recursos Naturais do IDESP para a 
criação de áreas protegidas no Pará. O segundo documento direcionador foi o primeiro 
Plano de Desenvolvimento da Amazônia - PDA da Nova República para os anos de 1986-
1989. Este documento teve entre os objetivos, à proposta de disciplinar o uso e assegurar a 
conservação dos recursos florestais através das legislações pertinentes e respeitando as 
especificidades ecológicas. Entre as diretrizes do PDA estavam à elaboração de um 
Zoneamento Ecológico Econômico, a demarcação das áreas destinadas a fins 
conservacionistas e sua efetiva implantação (Lobato, 1988).  
 
Somado a essas políticas públicas existia a crescente preocupação a com a destruição da 
floresta amazônica provocada pela implantação dos “Grandes Projetos” como o Programa 
Grande Carajás e o Programa da implantação da Companhia Siderúrgica de Marabá. Os 
impactos ambientais causados pelas atividades garimpeiras e conseqüente poluição dos 
rios por mercúrio, a violência no campo e destruição dos castanhais, foram outros motivos 
que levaram a discussão sobre a conservação ambiental no estado.  
 
As propostas para a criação, no Pará, de “unidades de conservação da natureza” 
terminologia utilizada na época, ganham urgência e apoio de diversas instituições nacionais 
e internacionais. Estas se concretizam com o envio pelo então presidente do IBDF ao 
governo do Estado de documentos e da disponibilização de consultores e especialistas para 
dotar o estado do Pará de uma Instituição Florestal. Segundo Lobato (1988) tratava-se dos 
seguintes documentos: o Plano de Ação Programática para 1988 da SEMA2, o Ofício 
Circular SEMA/SDA/CEX/ n˚ 009/88 que encaminhava as Resoluções 42/186 e 42/187. 
Estes documentos discorriam sobre a “Perspectiva Ambiental para o Ano 2000 e Além” e o 
Relatório da Comissão Mundial sobre o Desenvolvimento, intitulado “Nosso Futuro 
Universal.”  
 
Estas recomendações permitiram o estabelecimento de critérios para selecionar as áreas a 
serem conservadas no Estado. Os critérios basearam-se nos levantamentos realizados 
pelos técnicos do IDESP, indicações de áreas citadas no relatório do Projeto Radam-Brasil, 
IBDF, Grupo Espeleológico Paraense e pela Companhia de Desenvolvimento e 
Administração de Áreas Metropolitanas de Belém. Consideraram-se também as áreas 
definidas como Refúgio do Pleistoceno no âmbito do Projeto de Desenvolvimento e 
Pesquisa Florestal. Como resultado deste levantamento 36 UC, distribuídas em sete 
categorias de manejo foram propostas para a conservação ambiental no Estado do Pará 
(Figura 2). A partir do encaminhamento e aceite da proposta iniciaram-se as várias visitas 
técnicas para levantamento de informações sobre os locais selecionados.  
 
Segundo Lobato (1988) o objetivo desses levantamentos foi realizar estudos que iriam 
determinar a categoria de manejo das UC a serem propostas. Os levantamentos tinham a 
finalidade de identificar e verificar o acesso, situação atual e observações preliminares da 
biota e condições sócio-econômico e cultural da região. 
 
 

                                                 
2 SEMA Secretaria Especial do Meio Ambiente- do Ministério do Interior, órgão federal que apoiava a criação de 
unidades de conservação no Brasil.   
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Figura 2. Áreas propostas para criação de UC no estado do Pará. 
Imagem reproduzida de Lobato (1988). Em verde a região onde o PEMA está inserido.  
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A situação institucional do Pará quanto às questões que tratam das políticas públicas 
ambientais eram precárias. O Estado não tinha uma instituição que tratasse exclusivamente 
do tema ambiental. Segundo Cascaes Dourado (1993) as questões ambientais eram 
desenvolvidas e solucionadas através da Secretaria de Saúde Pública em seu 
Departamento de Meio Ambiente até o estabelecimento do Conselho Estadual de Meio 
Ambiente em 1990.  
 
O Conselho Estadual do Meio Ambiente COSEMA estabelecido pela Lei n.5.610 de 
26/11/1990 surgiu em consonância com as determinações da Constituição do Estado do 
Pará (5/10/1989) que tratou a questão ambiental em seu inciso VIII, Art. 255 “Compete ao 
Estado a defesa, conservação, preservação e controle do meio ambiente, cabendo-lhe:  
 
VIII- criar um conselho específico, de atuação colegiada que contará com a participação de 
representantes do Poder Público e, majoritariamente, da sociedade civil organizada, 
especialmente através de entidades voltadas para a questão ambiental, na forma da lei, que 
terá as seguintes competências:  
 
a) Acompanhar, avaliar, controlar e fiscalizar o meio ambiente; 
 
b)Opinar, obrigatoriamente, sobre a política estadual de meio ambiente, oferecendo 
subsídios, à definição de mecanismos e medidas que permitam a utilização atual e futura 
dos recursos hídricos, minerais, pedológicos, florestais e faunísticos, bem como o controle 
da qualidade da água , do ar e dos solos, como suporte de desenvolvimento 
socioeconômico; 
 
c) Assessorar o Poder público em matérias e questões relativas ao meio ambiente; 
 
d) Emitir parecer prévio sobre projetos, públicos ou privados, que apresentem aspectos 
potencialmente poluidores ou causadores de significativa degradação do meio ambiente 
como tal caracterizado na lei (Cascaes Dourado, 1993, p.113) 
 
No início de 1990, as preocupações ambientais no Estado estavam voltadas para a 
elaboração de legislações próprias. Estas legislações eram para a contenção aos impactos 
ambientais causados pelos empreendimentos que se instalavam no Pará. As ONGs criadas 
nos idos de 1980 organizaram-se exigindo do Poder Público uma tomada de posição frente 
à “destruição da Amazônia” 3.  Era a “luta” dos movimentos sociais que cobrava do poder 
público a elaboração dos Estudos de Impactos Ambientais- EIA e dos Relatórios de Impacto 
Ambiental-RIMA e as avaliações em audiências públicas. É no bojo desses eventos que a 
sociedade civil organizada representada por sete ONGs (Sopren, Clube de Observadores de 
Aves, Associação Paraense de Proteção e Educação Ambiental, Associação dos Moradores 
do Conjunto Presidente Médici, Grupo Ecológico do Xingu, Grupo Ecológico de Itupiranga e 
a Associação Brasileira de Engenharia Sanitária) tem assento no COSEMA. As principais 
resoluções do Conselho foram voltadas para averiguar e liberar as licenças ambientais 
referentes aos empreendimentos que se instalavam no Pará.  
 
A criação da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente - SECTAM pela 
Lei n. 5.457 em 11/05/1988, não minimizou a situação da questão ambiental no estado, pois 
a sua efetiva implantação somente ocorreu três anos depois, em 9 de agosto de 1991,  por 
ocasião da Rio-92. O Departamento de Meio Ambiente da recém criada SECTAM tinha 
como atividades: pesquisar e identificar os recursos naturais do Estado, visando à execução 
de políticas preservacionistas; implantar e administrar UC da natureza.  Como a SECTAM 
não estava sendo operacionalizada, os estudos para a criação de UC foram concentrados 
no IDESP. 
 

                                                 
3 São as ações do Grupo de Defesa da Amazônia (GDA) e da Sociedade de Preservação aos recursos naturais e 
Culturais da Amazônia (Sopren) junto ao Ministério público principalmente.   
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Atualmente, o estado o Pará possui 03 Parques Estaduais-PE, 01 Reserva Biológica-Rebio, 
01 Estação Ecológica-Esec, na categoria de unidades de proteção integral, o que 
corresponde a 5.429.482ha, e 4,35% do território do estado.  As UC da categoria de uso 
sustentável são 08 Áreas de Proteção Ambiental- APAs, 04 Florestas Estaduais- Flotas e 02 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável-RDS, correspondendo a 15.705.949ha e cerca 
de 12,59% (Tabelas 3, 4)  Mapa 3. 
 
Tabela 3. Unidades de conservação estaduais de proteção integral. 

Nome da uc Área do 
Estado-(ha) 

%do  
Estado  Ato Legal de criação 

Parque Ambiental de Belém 1.206 0,001 Decreto n0  1.552, de 03/05/93 
 DOE 04.05.93 

Parque Estadual da Serra dos 
Martírios/Andorinhas 24.897 0,020 

Lei n0 5.982, de 25/07/96  
 DOE 26.07.96, republicado em 
12/11/96 

Parque Estadual Monte Alegre 5.800 0,005 Lei n0 6.412, de 0911.01 – 
 DOE 13.11.01 

Reserva Biológica Maicuru 1.151.760 0,923 Decreto 2610 de 04.12.06 
DOE 07.12.06 

Estação Ecológica do Grão-Pará 4.245.819 3,403 Decreto 2609 de 04.12.06 
DOE 07.12.06 

Fonte: SECTAM, 2006 
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Tabela 4. Unidades de conservação estaduais de uso sustentável. 

Nome da uc 
Área do 
Estado em 
(ha) 

% do 
estado  Ato legal  de criação  

Área de Proteção Ambiental do 
Arquipélago do Marajó - APA 
Marajó 

5.500.000 4,408 
Art. 13, § 2o da Constituição do 
Estado do Pará, promulgada em 
05/10/89 

Área de Proteção Ambiental de 
Algodoal-Maiandeua - APA 
Algodoal 

2.378 0,002 Lei n0  5.621, de 27/11/90  
 DOE 06.12.90 

Área de Proteção Ambiental dos 
Mananciais de Abastecimento de 
Água de Belém - APA Belém 

6.020 
Total: 7.226 

0,005 
 

Decreto n0 1.551, de 03/05/93  
 DOE 04.05.93 

Área de Proteção Ambiental de 
São Geraldo do Araguaia-APA 
Araguaia 

29.655 0,024 Lei n0  5.983, de 25/07/96  
 DOE 26.07.96 

Área de Proteção Ambiental da 
lha do Combu 1.500 0,001 Lei n0 6.083, de 13/11/97  

 DOE  17.11.97 

Área de Proteção Ambiental 
Paytuna 56.129 0,045 Lei n0 6.426, de 17.12.01 

 DOE 19.12.01 

Área de Proteção Ambiental do 
Lago de Tucuruí 

503.490 
Total: 

568.667 
0.403 Lei n0 6.451, de 08.04.02 - DOE 

11.04.02 

Área de Proteção Ambiental 
Triunfo do Xingu 1,679.280 1,346 Decreto 2.612 de 04.12.06 

Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável Alcobaça 36.128 0,029 Lei n0 6.451, de 08.04.02 - DOE 

11.04.02 

Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável Pucuruí-Ararão 29.049 0,023 Lei n0 6.451, de 08.04.02 - DOE 

11.04.02 

Floresta Estadual de Faro 635.935 0,510 Decreto 2.605 de 04.12.06 
DOE 07.12.06 

Floresta Estadual do Iriri 440.493 0,353 Decreto 2.606 de 04.12.06 
DOE 07.12.06 

Floresta Estadual do Trombetas 3.172.978 2,543 Decreto 2.607 de 04.12.06 
DOE 07.12.06 

Floresta Estadual do Paru 3.612.914 2,896 Decreto 2.608 de 04.12.06 
DOE 07.12.06 

Fonte: SECTAM, 2006, 
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Além das UCs estaduais, o Pará possui áreas protegidas criadas pelo governo federal. Das 
áreas protegidas estão aqui consideradas as UCs. São 7.365.603 ha do estado em UC de 
proteção integral o que corresponde a 5,9% do território do Pará, incluindo o Parna 
Amazônia, primeiro parque nacional criado na região. São 5 Parna, 03 Rebio e 2 Esec. Das 
UC que correspondem a categoria de uso sustentável existem atualmente 14 Flonas,17 
Resex, 2 RDS e 2 APA. Essas unidades protegem 12.286.626ha o que corresponde a 
9,85% de área do Estado (Tabelas 5, 6). 
 
Tabela 5. Unidades de conservação de proteção integral federal existente no Pará. 

Nome  Área no estado 
( ha) 

% área do 
estado Ato legal de criação  

   Decreto n0 73.683, de 
19.02.74 - DOU 20.02.74 

Parque Nacional da Amazônia 1.128.069 0,904 Decreto de 13.02.06 
(ampliação do Parque) 

  Total: 1.161.379  DOU 14.02.06 

Parque Nacional Montanhas do 
Tumucumaque 

34.427Total : 
3.867.000 0,028 Decreto de 22.08.02 - DOU 

23.08.02 

Parque Nacional da Serra do 
Pardo 445.392 0,357 Decreto S/N, de 17.02.05 - 

DOU 18.02.05 

Parque Nacional do Jamanxim 852.616 0,683 Decreto de 13.02.06 - DOU 
14.02.06 

Parque Nacional do Rio Novo 537.757 0,431 Decreto de 13.02.06 - DOU 
14.02.06 

Reserva Biológica do rio 
Trombetas 385.000 0,309 Decreto n 0  84.018, de   

21.09.79- DOU 21.09.79 

Reserva Biológica do Tapirapé 103.000 0,083 Decreto n 0 97.719, de 
05.05.89 - DOU 

Reserva Biológica Nascentes da 
Serra do Cachimbo 342.477 0,275 Decreto de 20.05.05 - DOU 

23.05.05 

 Estação Ecológica do Jari 
163.754 

0,131  Decreto n 0  87.092, de  
12.04.82 - DOU 14.04.82 

Total: 227.126 

 Estação Ecológica da Terra do 
Meio 3.373.111 2,704 Decreto S/N, de 17.02.05 - 

DOU 18.02.05 

Total  7.365.603ha) 5,90%   

Fonte: SECTAM, 2006 
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Mapa 3. Áreas protegidas existentes no estado do Pará e localização do PEMA.  Adaptado de MMA 
(2007). 
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Tabela 6. Unidades de conservação de uso sustentável federal existente no Pará.   
(continua na próxima página) 
 

Nome  
área  no   %  do 

Ato  legal de  criação 
Estado (ha) Estado 

FloFloresta Nacional de 
Caxiuanã 200.000 0,16 Decreto n0  239, de 28.11.61 - DOU 

30.11.61 

 Floresta Nacional do Tapajós 600.000 0,481 Decreto n° 73.684, de 19.02.74 - 
DOU 

 Floresta Nacional do Tapirapé-
Aquiri 190.000 0,152 Decreto n0 97.720, de 05.05.89 - 

DOU 08.05.89 
 Floresta Nacional de Saracá-
Taquera 429.600 0,344 Decreto n0 98.704, de 27.12.89 - 

DOU 

Floresta Nacional do Itacaiunas 141.400 0,113 Decreto nº. 2.480,  de 02.02.98 - 
DOU 03.02.98 

 Floresta Nacional de Itaituba I 220.034 0,176 Decreto n0 2.481, de 02.02.98 - 
DOU 03.02.98 

 Floresta Nacional de Itaituba II 440.500 0,353 Decreto n0 2.482, de 02.02.98 - 
DOU 03.02.98 

 Floresta Nacional de Altamira 689.012 0,552 Decreto n0 2.483, de 02.02.98 - 
DOU 03.02.98 

 Floresta Nacional de Carajás  411.949 0,33 Decreto n0 2.486, de 02.02.98 - 
DOU 03.02.98 

Floresta Nacional de Mulata 212.751 0,171 Decreto S/N, de 01.08.01 - DOU 
02.08.01 

Floresta Nacional do Amaná 540.417 0,433 Decreto de 13.02.06 - DOU 
14.02.06 

Floresta Nacional do Crepori 740.661 0,594 Decreto de 13.02.06 - DOU 
14.02.06 

Floresta Nacional do Jamanxim 1.301.120 1,043 Decreto de 13.02.06 - DOU 
14.02.06 

Floresta Nacional do Trairão 257.482 0,206 Decreto de 13.02.06 - DOU 
14.02.06 

 Reserva Extrativista Tapajós-
Arapiuns 647.611 0,519 Decreto S/N, de 06.11.98 - DOU 

09.11.98 
 Reserva Extrativista Marinha de 
Soure 27.463 0,022 Decreto S/N, de 22.11.01 - DOU 

23.11.01 
 Reserva Extrativista Marinha de 
Maracanã 30.018 0,024 Decreto S/N, de 13.12.02 - DOU 

16.12.02 
 Reserva Extrativista Marinha de 
São João da Ponta 3.203 0,002 Decreto S/N, de 13.12.02 - DOU 

16.12.02 
 Reserva Extrativista Marinha 
Chocoaré–Mato Grosso 2.785 0,002 Decreto S/N, de 13.12.02 - DOU 

16.12.02 
 Reserva Extrativista Marinha 
Mãe Grande de Curuçá 37.064 0,03 Decreto S/N, de 13.12.02 - DOU 

16.12.02 
 Reserva Extrativista Verde para 
Sempre 1.288.717 1,033 Decreto S/N, de 08.11.04 - DOU 

19.11.04 
Reserva Extrativista Riozinho do 
Afrísio 736.340 0,59 Decreto S/N, de 08.11.04 - DOU 

19.11.04 
Reserva Extrativista Marinha de 
Tracuateua 27.153 0,022 Decreto de 20.05.05 - DOU 

23.05.05 
Reserva Extrativista Marinha de 
Caeté-Taperaçu 42.608 0,034 Decreto de 20.05.05 - DOU 

23.05.05 
Reserva Extrativista Marinha de 
Araí-Peroba 11.479 0,009 Decreto de 20.05.05 - DOU 

23.05.05 

Reserva Extrativista Mapuá 94.463 0,076 Decreto de 20.05.05 - DOU 
23.05.05 

Reserva Extrativista Marinha de 
Gurupi-Piriá 74.081 0,059 Decreto de 20.05.05 - DOU 

23.05.05 
Reserva Extrativista de Ipaú-
Anilzinho 55.816 0,045 Decreto de 14.06.05 - DOU 

15.06.05 
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Reserva Extrativista Arióca 
Pruanã 83.445 0,067 Decreto de 16.11.05 - DOU 

17.11.05 
  Reserva Extrativista Terra 
Grande- Pracuúba 194.695 0,156 Decreto de 05.06.06 - DOU 

06.06.06 
Reserva Extrativista Rio Iriri 398.938 0,32 Decreto de 05/06/06 DOU 06/06/06 
Reserva Desenvolvimento 
Sustentável Itatupã-Baquiá 64.735 0,052 Decreto de 14.06.05 - DOU 

15.06.05 
Área de Proteção Ambiental de 
Igarapé Gelado 21.600 0,017 Decreto n0 97.718, de 05.05.89 - 

DOU  
Área de Proteção ambiental do 
Tapajós 2.069.486 1,659 Decreto de 13.02.06 - DOU 

14.02.06 
TOTAL 12.286.626ha 9,85%   
 
As UC da categoria RPPN existentes no Pará, somam 5 unidades e correspondem a menos 
de 1% da área do estado e estão sob o monitoramento do ICM-bio Dessas 5 RPPN, 2 são 
propriedades empresariais e as demais particulares. O estado possui também áreas 
protegidas criadas na esfera municipal, que atualmente somam 12 UC. Das quais, 11 são da 
categoria de uso sustentável APA e uma estabelecida como ARIE e correspondem a menos 
de 1% da área do estado.  As Terras Indígenas, existentes no Pará são em número de 64 
identificadas. Dessas, 45 estão com suas áreas identificadas, demarcadas, homologadas ou 
registradas, perfazendo 30.902.743ha (24,80%) do território paraense, e 19 (dezenove) sem 
áreas definidas. Essas Terras Indígenas somadas às UCs (40.866.360ha – 32,75%) 
perfazem 71.769.103ha, correspondendo a 57,52% da superfície do Estado do Pará. 
(SECTAM, 2006). 
 
O PEMA pode ser considerado como exemplo das diretrizes que estabelecem os mosaicos 
de UC por sua localização dentro da APA Paytuna. Embora existam outras UCs estaduais e 
federais no município de Monte Alegre, estas não possuem conectividade com o PEMA. 
(Mapa 4). 
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Mapa 4. Áreas protegidas existentes no município de Monte Alegre. Projetos Integrados de 
Colonizaçao( PIC) . Áreas do Incra refere-se  aos diferentes Projetos de Assentamento para o 
município. 
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1.3.1.1.  A política ambiental no Estado do Pará 
 
A partir da década de 1990 outras leis passam a vigorar no Estado afetas a questão 
ambiental, como exemplo a Lei de n˚. 5.610, de 26 de novembro de 1990, dispondo da 
criação e o funcionamento do Conselho Estadual do Meio Ambiente. Em fevereiro de 1992, 
através do Decreto n˚.661 é criado o grupo de trabalho para realização do Anteprojeto de 
Lei Ambiental do Estado do Pará. Esta tarefa é concluída com a promulgação da Lei no 
5.887, de 09 de maio de 1995, publicada no Diário Oficial do Estado do Pará em 11 de maio 
de 1995.  
 
A Lei nº. 6.745, de 6 de maio de 2005, institui o macrozoneamento ecológico-econômico do 
estado do Pará, tendo como objetivo compatibilizar a utilização de recursos naturais com a 
preservação e a conservação do meio ambiente, bem como realizar o levantamento e o 
monitoramento periódico da área geográfica estadual de acordo com as tendências e 
desenvolvimento científico e tecnológico, garantindo a conservação das amostras 
representativas dos ecossistemas do território estadual. 
 
Em seu Art. 4º a lei do macro zoneamento estabelece que: “A área territorial do Estado do 
Pará fica distribuída em quatro grandes zonas, definidas a partir de dados atuais relativos ao 
grau de degradação ou preservação da qualidade ambiental e à intensidade do uso e 
exploração de recursos naturais, sendo: 
 
I- 65% (sessenta e cinco por cento), no mínimo, destinados a áreas especialmente 
protegidas, assim distribuídas: 
 
a) 28% (vinte e oito por cento), no mínimo, para terras indígenas e terras de quilombos; 
 
b) 27% (vinte e sete por cento), no mínimo, destinados a UC de Uso Sustentável; e 
 
c) 10% (dez por cento), no mínimo, destinados a UC de Proteção Integral; 
 
II - 35% (trinta e cinco por cento), no máximo, para consolidação e expansão de atividades 
produtivas, áreas de recuperação e áreas alteradas. 
 
§ 1º Os limites e configurações específicos das áreas mencionadas no inciso II deste artigo 
serão definidos em escalas detalhadas e aprovados por ato do Poder Executivo. 
 
§ 2º Os percentuais previstos neste artigo podem ser alterados quando as modificações 
resultarem de estudos de aprimoramento técnico-científico”. 
 
As novas áreas protegidas do Estado do Pará criadas em 2006, somam 15 milhões de 
hectares e inclui duas UC de proteção integral: Estação Ecológica-ESEC Grão-Pará e 
Reserva Biológica- REBIO Maicuru; e cinco de uso sustentável: quatro Florestas Estaduais 
FLOTAS e uma Área de Proteção Ambiental-APA. A ESEC Grão Pará, com 4,2 milhões de 
hectares, é a maior unidade de conservação de Proteção Integral em florestas tropicais no 
mundo, ultrapassando em 362.871 hectares o Parque Nacional Montanhas do 
Tumucumaque, no Estado do Amapá. Com 3,6 milhões de hectares, a Floresta Estadual do 
Paru é a maior UC de uso sustentável nos trópicos. 
 
Em 2007, o Governo do Estado do Pará promoveu modificações nas estruturas 
administrativas de suas secretarias. A SECTAM passou a ser denominada de Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente- Sema tendo por finalidade planejar, coordenar, supervisionar, 
executar e controlar as atividades setoriais, que visem à proteção, conservação e melhoria 
do meio ambiente, através da execução das políticas estaduais do Meio Ambiente e dos 
Recursos Hídricos (Lei n° 7.026/07, publicada no DOE n° 30.970, de 01/08/07).  
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Programa Para o Desenvolvimento do Ecoturismo na Amazônia Legal -PROECOTUR 
 
Concebido com a finalidade de fomentar diretrizes para o ecoturismo na Amazônia, o 
PROECOTUR atua no sentido de maximizar os benefícios econômicos, sociais e ambientais 
dessa atividade. Gerar alternativas para as atividades degradadoras do meio ambiente, criar 
empregos, renda e oportunidades de negócios de natureza sustentável, são objetivos do 
Programa.  
 
A meta do programa é viabilizar o desenvolvimento do ecoturismo na Região Amazônica 
Brasileira, estabelecendo a base de investimentos públicos necessários para a atração de 
investidores privados. O propósito é estabelecer uma estrutura adequada e implementar as 
condições necessárias, incluindo os investimentos requeridos, que possibilitarão aos nove 
estados da Amazônia Brasileira (Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, 
Rondônia, Roraima e Tocantins) se preparar para administrar suas áreas selecionadas para 
o ecoturismo de forma responsável e adequada, com planejamento, assistência técnica e 
capacitação. 
 
O PROECOTUR tem como objetivos específicos: proteger os atrativos ecoturísticos; 
implementar infra-estrutura básica de serviços; criar ambiente de estabilidade; avaliar o 
mercado nacional e internacional; propor base normativa; capacitar recursos humanos; 
estimular a utilização de tecnologias apropriadas; valorizar as culturas locais e contribuir 
para a conservação da biodiversidade. O PROECOTUR é um programa estruturante, 
dividido em duas fases: a fase de pré-investimentos, que foi até 2003 (iniciada a partir de 
1999) e a fase de investimentos que poderá ser renovada com o governo federal.  A fase de 
pré-investimento tem como objetivo suprir os pré-requisitos essenciais para a implantação 
com sucesso de uma segunda fase.  
 
O PROECOTUR no MMA passa a se chamar Programa de apoio ao Ecoturismo e à 
Sustentabilidade Ambiental do Turismo a partir de  2008 e o apoio às  ações da Amazônia 
se dá junto ao Ministério do Turismo, que assume a  fase de implementações na Amazônia, 
dentro do PRODETUR NORTE.( Wagneide, com. Pessoal) 
 
No Estado do Pará o PROECOTUR está desde o ano de 2004 vinculado a Companhia 
Paraense de Turismo-Paratur. 
 
Programa Áreas Protegidas da Amazônia -ARPA  
 
O Programa Áreas Protegidas da Amazônia -ARPA foi instituído por decreto presidencial em 
2002 (Decreto nº. 4326 de 08/08/2002) com a meta de estabelecer um regime de proteção 
ambiental para conservação de 50 milhões de hectares no bioma Amazônia em um prazo de 
10 anos. O Programa ARPA foi iniciado no final de abril de 2003, com doações  do Fundo 
Global para o Meio Ambiente -GEF tendo como agencia implementadora o Banco Mundial, 
do KFW e do Fundo Mundial para Conservação- WWF-Brasil. 0 Programa tem uma duração  
prevista de 10 anos (3 fases), com objetivo de conservar pelo menos 50 milhões de hectares 
de áreas protegidas na Amazônia. O Programa é implementado pelo Ministério do Meio 
Ambiente MMA, em Coordenação com oito governos estaduais, tendo o  Fundo Nacional de 
Biodiversidade- Funbio como gestor dos recursos de doações. 
 
Vale destacar que no documento Missão de Revisão de Meio Termo de 30 de janeiro a 10 
de fevereiro de 2006 do Programa ARPA, no tópico (14) que trata da criação de UC, página 
4 do referido documento, são reconhecidas as UCs na categoria de elegíveis para serem 
apoiadas pelo ARPA para elaboração de planos de manejo. No anexo 3 do documento 
supra citado  encontra-se a tabela com as novas UCs. Nesta tabela está contemplado o 
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aqüicultura e assistência técnica pesqueira e aqüícola; promover assistência técnica 
aqüícola e pesqueira para potencializar a produção local, assistência técnica rural para 
aumentar e qualificar a produção de agricultores familiares das áreas de reforma 
agrária,;assistência técnica para qualificar populações tradicionais e em áreas de reserva 
extrativista; fiscalização e controle dos serviços de transporte público hidroviário e rodoviário 
intermunicipal de passageiros e pavimentação de vias. 
 
2-Justiça social: Ações de assistência e defesa jurídica do cidadão carente (lotação de 
defensor público). Interiorização dos serviços de fiscalização do Instituto de Metrologia do 
Estado do Pará - IMEP;a concessão do benefício Bolsa Trabalho.; apoio à intermediação de 
mão-de-obra do Programa Bolsa Trabalho;apoio à qualificação profissional dos beneficiários 
do Programa Bolsa Trabalho. 
 
3-Saúde: Fortalecimento à atenção básica de saúde no município, através de repasse 
financeiro como contrapartida estadual, para implantação de equipes de agentes 
comunitários de saúde, de saúde bucal e de saúde da família em comunidades rurais. 
Ampliação do hospital municipal, capacitação de equipes de unidade de saúde em Ações 
Integradas de Doenças Infecciosas Prevalentes na Infância - AIDIPI Neonatal. 

4-Segurança Pública: Aumento do efetivo das polícias. Compra de novos equipamentos 
(armamentos, coletes, etc.);compra de novos veículos (viaturas, motos, etc.);aumento da 
capacidade operacional dos órgãos da segurança pública;implementação do Boletim de 
Ocorrência da Polícia Militar;formação e capacitação dos agentes do Corpo de Bombeiros 
Militar do Pará em segurança comunitária; implementação da intranet no Corpo de 
Bombeiros Militar do Pará; construção de uma nova unidade do Corpo de Bombeiros Militar 
do Pará; realização de atividades de fiscalização do trânsito; regularização da frota de 
veículos dos condutores. 

5-Educação e Cultura: Cursos e oficinas de iniciação artística. Inauguração da Rede 
Cultura de Comunicação. Inclusão do município na rede de discussões sobre educação 
profissional,curso de aperfeiçoamento para trabalhadores da educação;formação superior 
para professores com nível médio, da rede pública;encaminhamento da proposta do Plano 
de Cargo,Carreira e Salários dos profissionais da educação para a Assembléia Legislativa. 
Efetivação da reorientação curricular afirmando a diversidade sócio-cultural da Amazônia. 
Oficinas de formação de agentes comunitários de comunicação 
 
Programa Extinção Zero 
 
Programa Extinção Zero tem como meta evitar a extinção de qualquer espécie de animal ou 
planta nativa no Pará. A base do programa é a lista de espécies ameaçadas de extinção, 
que foi elaborada por cientistas especialistas em biodiversidade da Amazônia, seguindo 
rigorosamente os procedimentos e critérios da União Mundial para a Conservação da 
Natureza - IUCN, instituição que congrega governos e sociedade civil em um grande fórum 
para garantir a proteção dos recursos naturais do planeta. 
 
Operação Guardiões da Amazônia 
 
A Operação Guardiões da Amazônia visa combater o desmatamento ilegal da floresta e atos 
ambientais ilícitos que ocorrem na Amazônia. A operação pretende, ainda, regularizar a 
gestão florestal na Amazônia. Estão envolvidos na operação órgão do Governo do Estado 
do Pará: SEMA, Polícia Militar, Polícia Civil, Secretaria de Estado da Fazenda Sefa, 
Batalhão de Polícia Ambiental-BPA e órgãos do Governo Federal: IBAMA. 
 
Programa de Vivência estudantil-camponesa - PROCAMPO 
 
PROCAMPO é um programa desenvolvido pela Secretaria de Estado de Governo -SEGOV 
que vai proporcionar aos universitários interação e vivência com comunidades rurais que 
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praticam a agricultura familiar como assentamentos e populações tradicionais da Amazônia: 
indígenas, ribeirinhos e quilombolas. 
 
A missão é valorizar o papel que essas comunidades desempenham como sujeitos de 
desenvolvimento social e focos de resistência contra o desmatamento e a degradação das 
condições de vida das populações rurais, levando em consideração seus modos de vida, 
suas formas de organização e produção. 
Outra dimensão contemplada nesse programa é a contribuição para o resgate do papel da 
universidade como instrumento de transformação e democratização da sociedade. A 
proposta do PROCAMPO é contribuir para reverter o distanciamento histórico que a 
universidade mantém dos movimentos sociais e dos interesses da maioria da população, 
combatendo o saber que se restringe a conhecimentos abstratos ou que apenas se aplica 
sob o financiamento e tutela de grandes empresas e grupos de capitais privados. 
 
Planejamento Territorial Participativo 
 
O Planejamento Territorial Participativo tem como objetivo de ser um instrumento de 
desenvolvimento sustentável e integrado das 12 regiões do estado e foi construído com a 
garantia de participação popular. O município de Monte Alegre está contemplado no nesta 
ação: Região do Baixo Amazonas: a) Micropolo de Juruti: 23 e 24/05 – 01 turma com 50 
conselheiros, reunindo os conselheiros de Juruti, Faro e Terra Santa.b) Micropolo de 
Óbidos: 21 e 22/06 – 01 turma com 50 conselheiros, reunindo os conselheiros de Óbidos, 
Curuá, e Oriximiná.c) Micropolo de Alenquer: 30 e 31/05 – 01 turma com 50 conselheiros, 
reunindo os conselheiros de Alenquer e Monte Alegre,d) Micropolo de Almeirim: 23 e 24/05 
– 01 turma com 50 conselheiros, reunindo os conselheiros de Almeirim e 
Prainha;e) Micropolo de Belterra: 23 e 24/05 – 01 turma com 50 conselheiros, reunindo os 
conselheiros de Belterrra e Santarém. Total: 250 conselheiros. 
 
1.3.3. Potencialidades de cooperação  
 
Devem ser consideradas, como instituições e organizações que poderão dar apoio para 
concretizar as ações de manejo e gestão do PEMA aquelas de estão próximas da unidade 
de conservação e as que poderão se contatadas pelo gestor com perfil de desenvolver 
ações de campanhas para promover o PEMA.  
 
Museu Paraense Emílio Goeldi - MPEG 
 
O MPEG é uma unidade de pesquisa do Ministério da Ciência e Tecnologia com mais de 
140 anos de atuação na Amazônia. É a instituição mais antiga da Amazônia, e, tem como 
missão realizar pesquisas, promover a inovação científica, formar recursos humanos, 
conservar acervos e comunicar conhecimentos nas áreas de ciências naturais e humanas 
relacionadas à Amazônia. O Museu Goeldi desenvolve ações junto às populações do 
entorno do PEMA desde 2001. 
 
Associações Comunitárias  
 
As Associações juridicamente estabelecidas do município de Monte Alegre poderão 
contribuir com apoio para o estabelecimento da sede da Sema no município, além de 
participar do conselho consultivo do PEMA. Muitos de seus representantes atuaram nas 
reuniões para a criação e o planejamento da unidade de conservação. 
 
Prefeitura Municipal de Monte Alegre - PMMA 
 
A Prefeitura de Monte Alegre desenvolve políticas públicas de educação na região do 
entorno e de escoamento de produção. Atualmente o município definiu seu Plano Diretor e o 
Parque está contemplado com área importante para o desenvolvimento do município. 
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Instituto Peabiru  
 
O Instituto Peabiru é uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público-OSCIP com 
a missão de educar para valorizar a biosociodiversidade das florestas tropicais, em especial 
da Amazônia. Seus pesquisadores participaram na pesquisa voltada ao Uso Público da 
Unidade, avaliação de empreendimentos na região do entorno. A contribuição do Instituto 
Peabiru está relacionada à captação de recursos, capacitação de recursos humanos, 
conjugando com ações para o desenvolvimento regional principalmente a turística. 
Associações Comunitárias. 
 
Argonautas Ambientalistas da Amazônia- Argonautas 
 
Os Argonautas Ambientalistas da Amazônia surgem no contexto da Eco 92 como um 
movimento ativista de estudantes e professores universitários, atuantes na defesa do meio 
ambiente e do desenvolvimento sustentável. Membros desta ONG participaram da 
elaboração do plano de manejo do PEMA. A ONG atua em projetos e programas na 
Amazônia. Para a gestão do PEMA podem contribuir com as experiências em turismo e 
gestão ambiental. Atualmente são membros do COEMA. 
 
Universidade Nacional de Brasília –  UnB - Observatório de Sismologia 
 
A UnB poderá apoiar as ações de monitoramento geológico por meio do seu Observatório 
de Sismologia. Este observatório além dos sistemas sismográficos- SIS existentes em 
Brasília, o SIS coordena o funcionamento de diversas estações localizadas em diferentes 
pontos do país. Grande parte delas está ligada ao monitoramento de áreas de barragens, 
outras são implantadas para desenvolver pesquisas de interesse do SIS. Os equipamentos 
sismográficos existentes nessas localidades podem variar desde simples estação, com 
registro enfumaçado de uma componente, passando por redes sismográficas telemétricas 
locais, até estações digitais com sensores broadband. Presentemente o SIS coordena a 
operação e análise de dados de 39 estações em 12 estados. 
 
Observatório está interessado em registrar e estudar a sismicidade que ocorre no território 
brasileiro, investigando a origem, definir o perigo e os efeitos dessa atividade sobre pessoas 
e bens materiais. O resultado de muitas dessas pesquisas pode aparecer em publicações 
científicas ou em relatórios técnicos solicitados por empresas ou órgãos governamentais. 
 
Outras entidades, como o Instituto Astronômico e Geofísico da Universidade de São Paulo-
USP e o Departamento de Física da Universidade Federal do Rio Grande do Norte- UFRN, 
também possuem estações sismográficas para coleta e intercâmbio de dados. O produto 
desse trabalho conjunto aparece no Boletim Sísmico Brasileiro, editado regularmente pela 
Revista Brasileira de Geofísica, e representa o banco oficial de dados sísmicos do país. 
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2. ANÁLISE DA REGIÃO DA UC 
 
2.1 . Descrição da região da UC 
 
O município de Monte Alegre está localizado na porção noroeste do Estado do Pará e 
pertence à Mesorregião do Baixo Amazonas, Microrregião de Santarém, entre as 
coordenadas de 000 22‟52‟‟ de latitude norte e 020 25‟34‟‟ de latitude sul, e 530 41‟10‟‟ e 540 
54‟13‟‟ de longitude oeste. Limita-se o município ao norte com os municípios de Almeirim e 
Alenquer, ao sul com os municípios de Santarém e Prainha, a leste com os municípios de 
Prainha e Almeirim, a oeste, com o município de Alenquer, ocupando uma área aproximada 
de 20.400km2. A atual configuração do município de Monte Alegre foi estabelecida com base 
na Lei nº. 158, de 31/12/48. O PEMA está inserido em sua totalidade de extensão na APA 
Paytuna ambos localizados no município de Monte Alegre (Mapa 5).  
 
2.1.1. Zona de amortecimento da unidade de conservação 
 
De acordo com inciso XVI do art. 2º da Lei 9.985/00, entende-se por zoneamento a 
“definição de setores ou zonas em uma Unidade de Conservação com objetivos de manejo 
normas específicas, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que 
todos os objetivos da unidade de conservação  possam ser alcançados de forma harmônica 
e eficaz”. 
 
No parágrafo 1º do Art. 27 da Lei 9.985/00 informa que o Plano de Manejo deverá abranger 
sua zona de amortecimento, com o objetivo de promover a integração da unidade com a 
vida econômica e social das comunidades vizinhas; sendo zona de amortecimento definida 
no inciso XVIII do art. 2º e no caput do art. 25 da referida Lei, como: “o entorno de uma 
Unidade de Conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições 
específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade”. 
 
Ainda segundo o SNUC, no parágrafo 1º do Art. 25 atribui ao órgão responsável pela 
administração da unidade o estabelecimento de normas regulamentando a ocupação e o 
uso dos recursos de sua zona de amortecimento. E o parágrafo 2º do mesmo artigo diz que 
“os limites e as normas de ocupação e uso da zona de amortecimento de uma unidade de 
conservação poderão ser definidos no ato de sua criação ou posteriormente”. Assim, nas 
UCs em que durante o processo de criação não foi definida a zona de amortecimento  existe 
a possibilidade desta ser definida na elaboração do plano de manejo. 
 
No artigo 26 da Lei do SNUC: "Quando existir um conjunto de UC de categorias diferentes 
ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas pública ou 
privadas, constituindo um mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita de forma integrada 
e participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de conservação, de forma a 
compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o 
desenvolvimento sustentável no contexto regional." 
 
A resolução CONAMA n.° 13, de 06/12/1999, dispõe sobre a obrigatoriedade de que os 
gestores das UC sejam ouvidos nos processos de licenciamento ambiental dentro da zona 
de entorno de UC de proteção integral, e estabelece no entorno das UC um raio de 10 km 
para sua proteção especial. 
 
Segundo Vitalli (2007) a definição conceitual de entorno de UC como no proposto pelo 
CONAMA ou a zona de amortecimento conforme citado no SNUC é possível ser entendida a 
partir das práticas de ocupação dessas áreas. Em geral as áreas atribuídas a zonas de 
amortecimento configuram-se pela diversidade de competências e interesses como um 
espaço ideal para a experiência e o aprendizado do desenvolvimento sustentável. 
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Para zona de entorno,funcionar, de fato, como um anteparo às atividades que ofereçam 
ameaça aos ecossistemas naturais e ao desenvolvimento sustentável, depende de 
providências que transcendem a esfera jurídica, passando pela conscientização das 
comunidades do entorno e, sobretudo, pela consolidação da sua existência perante os 
órgãos que atuam no licenciamento e fiscalização ambiental ou na tomada de decisões 
sobre o ordenamento territorial do município. 
 
Considerou-se que para se garantir a conservação do PEMA e efetivar as ações de manejo 
em compatibilidade com o art.26 do SNUC, delineou-se como zona de amortecimento do 
Parque Estadual Monte Alegre a APA Paytuna.criada por meio da Lei n˚ 6.462 de 17.12.01 
(Mapa 6). 
 
2.2. Caracterização ambiental 
 
A rede hidrográfica do Município de Monte Alegre é composta pela bacia do Rio Maicuru, 
além do rio Amazonas, os rios de menor porte como o Cauaçu somente navegável na época 
das cheias, por embarcações de pequeno porte. O rio Gurupatuba, percorrendo a cidade de 
Monte Alegre pelo lado sul, é desaguadouro do lago do mesmo nome. O rio Gurupatuba é 
navegável em toda época do ano para embarcações de pequeno e médio portes, além de 
ser  muito utilizado pela população local para atividades de pesca. 
 
As precipitações anuais atingem em média 1.780 mm. Observam-se duas estações 
chuvosas. A primeira vai de dezembro a junho, com altas precipitações superiores a 200 
mm que aumentam até o mês de março (estação chuvosa propriamente dita), a segunda é a 
estação menos chuvosa que vai de julho a novembro com médias por vezes inferiores a 60 
mm.  O mês de abril contribui com 18% do total anual da chuva, enquanto que os meses de 
outubro e novembro, os menos chuvosos, contribuem individualmente apenas com 2% do 
total anual. O trimestre mais chuvoso é o compreendido entre os meses de março a maio, 
enquanto o trimestre mais seco situa-se entre os meses de setembro e novembro (estação 
de estiagem) (PRIMAZ, 1999, Vizeu, 2001; Vizeu e Almeida, 2006). 
 
Nas áreas de terra-firme predominam solos do tipo latossolo. As áreas na região das Serras 
do Ererê e Paituna são cobertas por solo arenoso ligado às influências das rochas expostas 
nestas serras. Nos terrenos de várzeas, os tipos glei e lateritas hidromórficas são 
predominantes, sempre relacionados a locais de topografia plana e baixa. Os aluviões, por 
outro lado, formam perfis pouco desenvolvidos e sempre ricos em matéria orgânica, nos 
leitos e algumas porções das margens dos rios principais (EMBRAPA, 1999).  
 
Os estudos realizados pelo Grupo Espeleológico do Pará- GEP (1984) apontam que a 
região de Monte Alegre destaca-se no contexto da Amazônia brasileira sob o ponto de vista 
geológico, por concentrar em uma área relativamente pequena, as exposições de rochas 
paleozóicas e terciárias mais afloradas dessa região. Uma das principais estruturas 
geomorfológicas da região é o chamado Domo de Monte Alegre. Este consiste de uma 
estrutura circular, oval em mapa, com diâmetros de 15 x 25 km. Esta feição é desenhada no 
relevo por serras e colinas assimétricas, podendo ser descritas como hogbacks, com 
assimetria centrífuga e serras que tem sua altitude variando de 50 m até mais de 400 m 
(Vizeu e Almeida, 2007). Está desenhado por inúmeras pequenas serras isoladas incluindo 
as serras do Ererê, do Maxirá, de Paituna, de Itauajurí, dispostas em um círculo de cerca de 
20 km de diâmetro onde afloram rochas paleozóicas, a oeste de Monte Alegre. O Domo de 
Monte Alegre é considerado uma estrutura sem igual na bacia amazônica.  
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Mapa 5. Localização do Parque Estadual Monte Alegre  e as comunidades no município de Monte 
Alegre. 
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Mapa 6. Zona de entorno do PEMA. 
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O Domo apresenta duas falhas. Ao norte, a falha soergueu rochas paleozóicas conformando 
a Serra do Itauajurí a mais alta da região. Ao sul, a chamada Falha Ererê soergueu rochas 
paleozóicas colocando-as em contato com rochas arenosas terciárias da Formação Alter do 
Chão.  O bloco sul dessa falha, domínio das rochas terciárias, está representado nas serras 
do Ererê e Paituna, onde o Parque Estadual de Monte Alegre está localizado. As águas 
termais sulfurosas existentes na região são indicações desse aspecto particular da geologia 
da área. Da mesma forma importantes ocorrências fossilíferas dão à região uma importância 
ímpar no cenário geológico-paleontológico amazônico. (Vizeu e Almeida, 2007). 
 
As serras do Ererê e Paituna se destacam como pontos culminantes da área de várzea do 
Rio Amazonas, alcançando cerca de 250 m de altitude na Serra do Ererê, que representa 
um mirante natural da planície. Segundo Vizeu (2006) há na região inúmeras formas de 
relevo nas encostas e topo destas serras. As Serras do Ererê, da Lua e do Paituna são 
também os locais onde estão as cavernas e grutas esculpidas pela erosão pluvial. A 
principal caverna do local é a Itatupaoca, localizada na Serra do Ererê, e a escultura 
rochosa mais notável é a chamada Pedra do Pilão (ou “induá-mena” ou ainda “mão de 
pilão”, segundo Katzer 1933), localizada na Serra do Paituna. Esse cenário faz da região um 
dos alvos mais importantes para qualquer estudo geológico referente à Bacia do Amazonas.  
 
Várias tipologias vegetais características do ambiente amazônico são encontradas na 
região. Essa fisionomia contribui para uma cobertura irregular, com vegetações de grande, 
médio e pequeno porte.  
 
Embora o município de Monte Alegre apresente todas as formações vegetais que 
caracterizam o ambiente amazônico, na região de estudo, o Parque estadual e seu entorno, 
predomina o tipo Cerrado ou Savana. Em manchas de extensão reduzida, são encontrados 
resquícios de Floresta Tropical em diversos graus de antropização oriundos da ocupação 
humana e uso da terra. Há em toda a região do entorno, áreas antropizadas com uma 
vegetação secundária que varia de uso intensivo (áreas onde são retirados remédios, lenha, 
utensílios) a uso pouco intensivo (áreas de caça) (Ferreira, 2001; Ferreira e Rocha, 2006).   
 
A vegetação das áreas alagadas a menos alterada é a floresta equatorial ombrófila aluvial 
(várzea). Incluem-se nessas áreas os locais de assentamentos humanos e adjacências as 
comunidades Paituna e Santana, mais próximas do Parque que além de terra firme, 
possuem ambientes permanente ou temporariamente alagadas. A comunidade de São 
Diogo está na APA  Paytuna porém nas proximidades do rio Maicuru. 
 
Segundo Bonaldo (2001), as observações realizadas na região atestam a existência de uma 
considerável diversidade de espécies de invertebrados. Os principais microhábitats são 
folhagem de arbustos e árvores, troncos de árvores vivas, troncos em putrefação e 
serrapilheira e abrigam principalmente ácaros. Há abundância de insetos de diversas ordens 
como dípteros (moscas), himenópteros (formigas, abelhas e vespas), coleópteros 
(besouros) e lepidópteros (borboletas). Não foram realizados estudos com invertebrados 
vetores e transmissores de doenças tropicais. Nas matas de várzea, ocorrem vários 
Crustáceos, os Diplópodes. Nas áreas de solo arenoso foi observada a ocorrência de 
coleópteros predadores, pertencentes à família Cicindelidae. Representantes da Ordem 
Odonata (libélulas) e dípteros das famílias Drosophilidae e Tabanidae, são freqüentes. Na 
região do PEMA não há registros de insetos vetores para malária e leischmaniose. Essas 
doenças ocorrem na região norte do município onde há áreas de floresta ombrófila.  
 
Os aracnídeos das ordens Acari, Araneae, Opiliones e Amblypygi. Amblipígeos de grande 
porte estão presentes nas grutas. Os opiliões de diversas espécies foram registrados no 
cerrado, habitando a serrapilheira ou troncos caídos em processo de decomposição. Foram 
registrados representantes de 14 famílias de aranhas nas áreas de cerrado, várzea e nas 
macrófitas das margens do Lago Grande.  
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Os peixes de interesse comercial representam o componente da fauna da região mais 
conhecido. O trabalho desenvolvido no âmbito do Projeto Administração dos Recursos 
Pesqueiros do Médio Amazonas: Estados do Pará e Amazonas, Projeto IARA/IBAMA, por 
Ferreira et al. (1998), listaram 128 espécies de peixes comerciais ocorrentes na região de 
Santarém e médio Amazonas, em levantamento realizado nos portos e áreas de 
desembarque. 
 
A herpetofauna é bastante variada na região de Monte Alegre, onde todos os grandes 
grupos estão presentes: quelônios, serpentes, lagartos e jacarés. Os jacaré-tinga Caiman 
crocodilus e jacaré-açú Melanosuchos niger são freqüentes na região próxima dos lagos que 
margeiam as comunidades do Paituna e Lages. Algumas espécies de quelônios são 
utilizadas pelos moradores locais como fonte de alimentação. Em geral a área abriga um 
conjunto de espécies de anfíbios e répteis que ocorrem em áreas de cerrado. Apesar da 
presença de anfíbios relacionados à região das Guianas, predominam as espécies com 
ampla distribuição na Amazônia e na América do Sul. Os ofídios e serpentes presentes no 
ambiente são as espécies distribuição geográfica no extremo norte do país e região das 
Guianas. Não há ocorrência de espécies endêmicas da região ou ameaçada de extinção. 
Relatos de moradores confirmam a presença de espécies de cascavéis onde o hábitat de 
cerrado com afloramentos rochosos é propício à sua ocorrência. 
 
Os registros e estudos na região de Monte Alegre têm recebido a atenção de diversos 
ornitólogos e outros pesquisadores, ao longo dos anos. De acordo com Dantas (2006) a 
avifauna do PEMA e arredores é constituída principalmente por espécies insetívoras de 
pequeno a médio porte, como os bem-te-vis Tyrannidae e papa-formigas Thamnophilidae. 
Há ainda espécies frugívoras de pequeno a grande porte (papagaios, pombos, alguns 
passeriformes), frugívoros-insetívoros (anambés, sabiás) e aves aquáticas (garças, martim-
pescadores). Uma das espécies encontra-se na lista estadual de aves ameaçadas do Pará 
(SECTAM, 2006) a Aratinga pintoi, uma espécie de psitacídeo endêmica da região. Nas 
várzeas do rio maicuru as espécies das famílias Acciptridae, Anatidae, Ardeidae, 
Cariamidae, Cuculidae, Falconidae, Mimidae, Raliidae e Threskiornitidae. Representando 
tais famílias encontramos aves como, patos selvagens, saracuras, seriemas, carcarás, 
falcões e um grande número de garças, que proporcionam um espetáculo cênico de grande 
valor para o ecoturismo.  
 
Em recentes estudos realizados na região por Souza e Silva Jr.et al. (2006), apenas sete 
das 11 ordens de mamíferos neotropicais foram registradas A degradação ambiental reduziu 
(e em alguns casos extinguiu) grande parte das populações de mamíferos em decorrência 
de fatores como a destruição dos habitats e a atividade de caça o que pode justificar a baixa 
diversidade para esse grupo na região. As espécies mais freqüentes citadas por 
pesquisadores são os tamanduá-de colete Tamandua tetradactyla , sagüi, Saguinus midas, 
raposa Cerdocyon thous e caititu Pecari tajacu, veado-mateiro Mazama americana e veado-
fuboca M. gouazoubira. Os roedores como paca Agouti paca e cotia Dasyprocta leporina 
também estão presentes na fauna local. 
 
2.3.Aspectos culturais e históricos 
 
A região de Monte Alegre sempre foi conhecida, em termos arqueológicos, pelas pinturas 
rupestres existentes no conjunto de serras. Estas pinturas tornaram-se mundialmente 
conhecidas a partir de 1848 quando o naturalista inglês Alfred Wallace percorreu a região e 
visitou os vários locais onde ocorrem estes vestígios.  
 
Muitos são os relatos, livros e publicações sobre a região, sobretudo nos séculos XVIII e XIX 
quando naturalistas e historiadores percorreram a Amazônia. Em 1820, os naturalistas 
alemães, Spix e Martius, descrevem as técnicas de pesca utilizadas por índios da região. 
Wallace visita a região em 1848 e descrevem as grutas com pinturas rupestres, as fazendas 
de gado, o plantio de cacau e a pesca do pirarucu. Em 1869, Ferreira Pena, em comissão 
do Governo do Pará, descreve a região, tece comentários sobre a Vila, as casas cobertas 
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de palha e a agropecuária. As pinturas rupestres ganham notoriedade em 1895 quando 
Hartt organizou as conhecidas "Expedições Morgan”, discorrendo sobre as formas e 
dimensões das figuras, técnicas de execução e a matéria prima utilizada na sua confecção. 
Em 1898, o autor faz uma descrição sumária da gruta Itatupaoca.  
 
Sobre a formação rochosa da região, Derby em 1878 propõe a denominação, grupo Ererê 
para formação geológica das serras. Com ele, Paul Wells e Steere, que participam da 
expedição geológica comandada por Derby, descrevem a serra do Itauajurí, as formações 
rochosas das serras do Paituna e Ererê. Frederich Kazter, em 1933 foi outro geólogo que 
percorreu a região e que informou sobre a existência de pinturas rupestres na área, 
principalmente na serra do Ererê.  
 
Em 1924 Curt Nimuendaju esteve na região de Monte Alegre onde visitou, entre outros 
lugares, as serras do Ererê e Paituna. Na serra do Ererê, ele copiou as pinturas rupestres de 
dois sítios: a Serra da Lua (que ele menciona como Pedra da Lua).  Ainda na Serra do 
Ererê, Nimuendaju menciona ter visto de longe as pinturas rupestres de um lugar chamado 
Pedra do Sol. Na Serra do Paituna, ele copiou algumas pinturas do sítio Gruta do Pilão. A 
flora e a fauna foram primeiramente pesquisadas e estudadas por Spix e Martius. Em 1930 
o botânico Ducke menciona a fenda existente entre as serras da Lua e do Arouxi, relatando 
que os gases quentes possuem forte odor amoniacal. As primeiras coletas de aves na 
região foram feitas no início do século XX, por Emilie Snethlage. A vegetação hidrófila e das 
chapadas foi registrada por Lima, em 1958, e Barbosa Rodrigues descreve em 1875, a flora 
da região no texto exploração e estudos do Valle Amazonas. 
 
O Barão do Marajó em seus relatos de viagem descreve em 1883, a região dos rios de 
Monte Alegre enfatizando o rio Gurupatuba e os igarapés do Paituna e Ererê e destacando a 
navegabilidades e a quantidade de lagos, chamando atenção também para a geologia do 
local. Em 1847 Paul Marcoy em suas viagens pela Amazônia descreve fatos históricos da 
região e sua prosperidade em função da plantação de cacau. Madame Crodeau, chega à 
região em 1903 e sobe o rio Maicuru, descrevendo as populações ribeirinhas e a coleta de 
balata na vila do Ererê (Figura 3). 
 

a  
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b  
 

c  
Figura 3. Aspectos de Monte Alegre. a) vista da região do desterro; b) Vila do Ererê em 1903. 
(M. Coudreau); c) Exportação de produtos no porto da cidade. Fotos: Arquivo Nelsi Sadeck 
s/d, Monte Alegre e Biblioteca Museu Goeldi, coleção Obras Raras. 
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2.3.1. A Ocupação humana 
 
Dos primeiros assentamentos humanos do Pleistoceno, à ocupação pelos portugueses, às 
migrações nordestinas e de outros povos que na cidade se instalaram a ocupação humana 
fez história em Monte Alegre. Esta se diferencia das demais cidades amazônicas, não 
somente pelos seus aspectos físico-geológico de serras e montanhas, mas também pelos 
aspectos biológicos e culturais, como descritos pelos naturalistas e historiadores. A 
importância destes fatos para a história contemporânea permite entender a situação atual do 
município no que tange a sua nova conformação ambiental. 
 
2.3.1.1. Pré-história 
 
A presença de grupamentos humanos na região é bem anterior à chegada do colonizador 
europeu. Foram cadastrados no Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional -IPHAN 
até hoje 14 sítios arqueológicos e inúmeras pinturas rupestres. As pesquisas iniciais datam 
de 1984 quando o GEP realizou os levantamentos geológicos e o arqueólogo uruguaio 
Consens (1988, 1989) descreve com minúcias seis sítios com as pinturas rupestres e 
sugere datas para sua origem. Para o autor o caso mais notório é o das representações de 
determinados animais (macacos, lagartos, corujas) e o de formas específicas 
antropomórficas e antropomorfas.  
 
Apesar das pinturas rupestres serem o vestígio arqueológico mais conhecido de Monte 
Alegre, outros tipos de materiais arqueológicos, como as cerâmicas e artefatos em pedra, 
também ocorre na região, porém nunca foram datados. As cerâmicas encontradas na região 
foram caracterizadas como Cultura Santarém presente em toda a região do baixo 
Amazonas. Em Monte Alegre existe uma concentração de sítios com pinturas rupestres, 
cujas características estilísticas não encontram paralelo nem na Amazônia, nem no resto do 
Brasil. Uma delas é a utilização de determinadas formas da rocha como orifícios, arestas ou 
protuberâncias que são utilizadas para compor figuras ou dar volume a elas.  Nas pinturas 
rupestres desta região, foram identificadoscinco temas: antropomorfos, mãos, zoomorfos, 
biomorfos e grafismos puros. 
 
Nos anos de 1991 e 1992, a arqueóloga Anna Roosevelt, escavou a Gruta da Pedra 
Pintada, que foi o primeiro sítio com pinturas rupestres escavado no Pará. O resultado desta 
pesquisa permitiu estabelecer uma relação entre as pinturas rupestres e as camadas de 
ocupação humana. Segundo Roosevelt et al., (1996) a presença humana na gruta 
escavada, as camadas mais profundas apontaram uma ocupação pleistocênica datada entre 
11.200 e 9.800 AP. Esta ocupação corresponde ao período Paleoíndio, representado pela 
Cultura Monte Alegre que se caracterizou pela presença de artefatos de pedra, por pinturas 
rupestres esquemáticas e por uma economia de floresta tropical e de coletores de várzea. A 
relação das pinturas rupestres com a escavação foi estabelecida por meio da semelhança 
entre a composição química dos pigmentos encontrados nos níveis antigos da escavação 
com os das pinturas situadas na parede e nos fragmentos de parede encontrados na 
estratigrafia.  
 
Segundo Reis(1942), a região era ocupada pelos povos Gurupatuba ou Curupatubas além 
dos Carabocas, os Bubuizes, os Mariaus e os Serranos, na época que os europeus 
chegaram. Outros povos como os Aretús e Magues viveram na região, e não aceitando os 
colonizadores fugiram da região.  
 
2.3.2.2.  Histórico da ocupação  
 
Há controvérsias quanto à ocupação lusitana na região. Segundo o padre Serafim Leite os 
padres da Companhia de Jesus chegaram à região em 1657(Santos,1980). Para Friaes 
(1995) os relatos históricos do Frei Cristovam Acunha, em 1639, sobre Gurupatuba e sua 
gente destacam a região como o primeiro povoado ou aldeia a gear que têm os portugueses 
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a favor de sua coroa. Destacando que a missão Gurupatuba já existia antes da chegada dos 
padres da Companhia de Jesus.  
 
A companhia de Jesus assumiu a catequese na aldeia.  Esses padres fundaram a Aldeia 
Gurupatuba, mais tarde Missão Gurupatuba, que pelo seu desenvolvimento foi denominada 
Missão Central do Baixo Amazonas, atendendo às missões dos Tapajós e Concari. Nos 
textos de Reis (1942), a região de Monte Alegre é uma das mais antigas ocupações da 
Amazônia. Criada a partir das missões dos padres carmelitas e jesuítas no ano de 1755. O 
governo de Portugal, em 1693, dividiu o campo missionário da Amazônia entre os jesuítas, 
que ficaram a com a região sul e os franciscanos o comando do norte, a Missão Gurupatuba 
passa então para o domínio dos franciscanos.  
 
Os índios Gurupatuba eram considerados com “boa aptidão” para o trabalho e produziam as 
“cuias pintadas” consideradas por Ferreira (1750) como “os pratos, os copos e toda a 
baixela dos índios”. Os povos indígenas que ocupavam a região foram escravizados e 
missionados desde a criação da Missão Gurupatuba. A partir das ações políticas do 
Marques de Pombal, as ocupações da região são transformadas em Vilas que passam a 
receber os nomes de cidades portuguesas, visando garantir a presença lusitana na área. A 
missão de Gurupatuba é elevada à categoria de vila em 1758. 
 
Ainda no período imperial é instalada na Vila de Monte Alegre, a Serraria Real, para 
exportação de madeira aparelhada para abastecimento do Arsenal de Marinha em Belém. 
As “drogas do sertão”, peixes salgados e caça eram os produtos exportados pela Vila. Ao 
lado deste extrativismo, a agricultura praticada era de subsistência. O gado é introduzido na 
região em 1760 pelo Capitão General Manoel Bernardo, trazendo o gado vacum das ilhas 
do Marajó para outras regiões do Baixo-Amazonas (Reis, 1942). A introdução do cultivo do 
cacau ocorre no ano de 1802, pelo Conde dos Arcos e ocupa a área das várzeas e terras 
altas margeando o rio Gurupatuba e Amazonas, região hoje conhecida como Cacoal 
Grande. 
 
A introdução da mão de obra escrava africana em Monte Alegre data de 1785. Com ela é 
desenvolvido o plantio da cana de açúcar, a instalação de engenhos e de uma olaria para 
fabricação de telhas e potes. Esses produtos eram exportados para Belém e Macapá. A 
exportação de produtos como o melaço, o cacau, o cará, batata da terra, e a mandioca 
sustentavam a economia do município. Do algodão eram produzidos tecidos para 
abastecimento do mercado interno; o café era produzido apenas para o consumo familiar. 
Os escravos ocupam os serviços com o gado e no trabalho nas fazendas mantidas pela elite 
local. 
 
O Conselho Provincial da Província do Grão-Pará estabeleceu uma reestruturação 
administrativa para a Amazônia em 1833, extinguindo e criando novas vilas. A vila de Monte 
é mantida e os vereadores da época organizam a administração dos distritos que são 
chamados “quarteirões”. Em Monte Alegre foram criados onze quarteirões, entre eles o do 
Ererê e Paituna, com nomeação dos líderes locais.  
 
Em 1835, após a Independência, surge na região a Revolução da Cabanagem - movimento 
revolucionário de libertação do Pará, envolvendo principalmente a população ribeirinha (os 
cabanos) e os portugueses. O conflito armado chega a Monte Alegre um ano depois de ter 
sido iniciada na cidade de Belém. Em Monte Alegre predominava a lealdade à Coroa 
Portuguesa, os juízes e legalistas a favor do império eram denominados pelos rebeldes de 
caramurus.  A cidade fica dividida politicamente, de um lado os que apoiavam a revolução 
dos cabanos liderados pelo Brigadeiro Machado de Oliveira, presidente da Câmara 
Municipal e de outro os que estavam a favor da coroa imperial (Santos, 1980). 
 
A cidade é invadida no ano de 1836 e os cabanos executam as autoridades. Com a Vila 
dominada pelos Cabanos, muitos dos moradores fogem para Santarém e Macapá, 
abandonando seus cultivos. Santos (1980) e Friaes (1995) descrevem as batalhas ocorridas 
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na cidade, à formação das milícias pró e contra a cabanagem e ressaltam o envolvimento no 
movimento de famílias da cidade. Monte Alegre é libertada do domínio cabano no final do 
mesmo ano, pelas tropas leais ao império ( Reis, 1942). 
 
O impacto da cabanagem para a economia local foi, grande e causou muitos prejuízos. As 
fazendas de gado, os cacauais e a agricultura de subsistência estavam destruídas. O 
comércio paralisou, não havia produtos e a farinha, tinha de ser importada com altos preços. 
Muitos dos fazendeiros que fugiram para se proteger dos cabanos, ao retornarem para a 
cidade encontraram seus plantios de cacau destruídos. A economia do município é abalada 
com a destruição dos cacauais, vindo a se recuperar com a produção de algodão, café e 
cacau a partir de 1858, quando também a vila de Monte Alegre é desmembrada de 
Santarém. A recuperação econômica da Vila é favorecida pelos vereadores com concessão 
de terrenos e facilitação de abertura para casas comerciais (Lins s/d; Santos 1980). 
 
A vila é elevada à categoria de comarca em 1873 e posteriormente à categoria de cidade 
em 1880. Nessa época o rebanho bovino é destaque na economia regional. A cidade possui 
o maior plantel do baixo Amazonas, com 54.500 cabeças. Monte Alegre entre o final do 
século XIX e a década de 30, destaca-se como exportador de balata e cacau (Figura 4). 
 
O movimento republicano somente é reconhecido em Monte Alegre no ano de 1890. No final 
do século XIX, em 1896, é instalado na cidade o telégrafo submarino “The Amazon 
Telegraphic”. A cidade ganha seu primeiro serviço de abastecimento de água no ano de 
1930, e no ano seguinte o serviço de energia elétrica. Estes serviços se modernizam em 
1940.  
 
No ano de 1947, o município foi acusado de subverter a ordem democrática, ao apresentar 
candidatos do Partido Comunista em suas eleições municipais, sendo inclusive invadida por 
soldados. Durante o período da ditadura militar no Brasil, o município, visto pelo governo do 
estado como oposicionista, perdeu em 1973, sua autonomia e o direito de realizar eleições. 
A cidade é então categorizada como uma Estância Hidromineral e perde apoio financeiro de 
projetos do poder público tanto estadual como federal, sendo excluída do então Programa 
Polamazonia.  
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A  

b  
Figura 4. ( a e b) Aspectos da pecuária e produtos para exportação na década de 1940 em 
Monte Alegre. Acervo Nelsi Sadeck. 
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2.3.2.3. A migração em Monte Alegre 
 
No Pará, a primeira colônia agrícola foi estabelecida em 1875, na região nordeste do estado. 
Os cearenses migraram para Monte Alegre em 1877, devido à seca nordestina. Eles 
chegavam em busca de terras para agricultura e trabalho nas fazendas, vindos de 
Santarém. Em Monte Alegre, eles se estabelecem nas proximidades do então povoado do 
Ererê, que na época era um dos povoados mais produtivos, tendo sido inclusive elevado à 
categoria de freguesia (Arquivos da Prefeitura).  
 
Em Monte Alegre, são criadas pelo Estado em 1894 duas colônias: a colônia de Itauajurí e a 
de Igarapé-açu para fixação de migrantes espanhóis. Estas colônias são estabelecidas ao 
norte do Airi e dos terrenos do patrimônio municipal e os marginais à Serra do Itauajurí.  Os 
terrenos devolutos “além da Serra do Ererê, no lugar denominado Terra Preta” também são 
disponibilizados ao governo. As áreas dispunham de 3.673 ha e foi dividido em 147 lotes de 
25 ha cada um (Santos,1980). Os colonos espanhóis são os primeiros europeus que se 
estabelecem no município. Eles dão impulso à agricultura com o plantio de fumo e milho e 
trabalham também como marceneiros. Os italianos e os sírios-libaneses se estabelecem no 
final do século XIX e impulsionam o comércio. 
 
Os japoneses se instalam na região em dois momentos: o primeiro no ano de 1929 quando 
se estabelecem na região do Itauajurí nas localidades denominadas Mulata, Açaizal e Dois 
Galhos (Ueno, 2005). Nesse período fundam a Companhia Nipônica de Plantações S.A. e 
cultivam algodão e milho. No ano de 1954 se instalam nas antigas áreas (Itauajurí e Mulata) 
e atuam no plantio da pimenta-do-reino. Nesse período implementaram a primeira 
cooperativa agrícola NIPON. Em 1928, o Governo Federal, através do Ministério da 
Agricultura, instalou no município o Núcleo Colonial “Inglês de Souza”. O núcleo passa a ser 
ocupado pelos colonos nativos e oferece assistência médica, mas não propõe 
financiamentos ou assistência técnica. Nordestinos e colonos vindos de outras regiões 
próximas instalam na área engenhos de cana de açúcar e fabricam o mel, o açúcar moreno 
e aguardente, produtos que eram exportados pelo município.  
 
A criação das Colônias Agrícolas Nacionais – CAN's em 1942 desperta um novo fluxo 
migratório intensivo para a região. Sendo então criada em Monte Alegre a Colônia Agrícola 
Nacional do Pará – CANP (antigo distrito Inglês de Souza). A CANP, assim como as demais 
Colônias Agrícolas criadas em outros municípios do Estado, trouxe em seu bojo a criação de 
um Projeto Integrado de Colonização-PIC. O PIC Monte Alegre, criado em 1943, englobou, 
aproximadamente, 500 mil hectares (para assentamento inicial de 3.800 famílias) divididos 
nas glebas Inglês de Souza, Major Barata e Mulata (Conceição ,1994; Oliveira, 2002). 
 
O processo de ocupação foi dinamizado nas décadas de 70 e 80 a partir do “boom” das 
grandes políticas de desenvolvimento e Projetos implantados na Amazônia.  Esses 
programas, entre os quais se destacam Programa Nacional de Desenvolvimento PND, 
Programa de Desenvolvimento da Amazônia-PDA, Operação Amazônia, POLAMAZÔNIA, 
resultaram na construção das principais rodovias federais e estaduais (Belém-Brasília, 
Transamazônica, Santarém-Cuiabá) e das principais hidrelétricas da região. 
 
Nesse período ocorre a última grande entrada de famílias na região motivada pela melhor 
fertilidade dos solos e pela quantidade de terras disponíveis. A construção da PA-254 
(Monte Alegre-Prainha) reativa o PIC Monte Alegre. Seguindo o sentido da estrada, a 
ocupação foi formada por uma população de origem variada contando com nordestinos, 
migrantes de outros Estados e/ou municípios da região e, principalmente, com famílias 
locais originárias de outras zonas do próprio município de Monte Alegre.  
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No que diz respeito ao artesanato, a produção de cerâmica (panelinhas, vasos, caretas, 
etc.), que são comercializadas no mercado municipal são de uso local.  Produz também 
tecelagem de palha, com predomínio das bolsas e esteiras de taboã (palmeira existente na 
região), utilizadas para a confecção de paredes, forros, tapetes, etc, que comercializados no 
mercado municipal são consumidos em sua maioria por moradores locais. A atividade de 
pintar cuias foi muito desenvolvida no passado pelas populações indígenas. Essa atividade 
deu origem ao termo “pintacuias”, atribuído aos nascidos em Monte Alegre. 
 
No período de 2002 a 2003 o Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular – CNFCP 
realizou no município de Santarém o Projeto Cuias de Santarém que apoiou o artesanato 
tradicional de cuias na região. Esse projeto integrou o Programa de Apoio a Comunidades 
Artesanais – PACA e investiu em melhorias nos processos de produção e comercialização 
das cuias como fonte de renda para as famílias ribeirinhas (Carvalho, 2007). Embora o 
projeto não tenha sido direcionado para Monte Alegre, pesquisadores do CNFCP iniciaram 
no município atividades junto à população do município localizada no bairro do Pariço, com 
o objetivo de resgatar a cultura local de pinturas em cuias e de artefatos de balata, hoje 
também comercializados em Belém. Alguns desses artesanatos podem ser encontrados 
para venda ao consumidor nas lojas da hidroviária (Figura 5). 
 

 
Figura 5. Loja de venda de lembranças da cidade. Foto:Regina Oliveira 
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É forte a influência das pinturas rupestres na cidade de Monte Alegre. A prefeitura municipal 
as utiliza como símbolo de representação do logotipo do órgão; estão também estampados 
em artigos como camisetas, e cartões postais, decoram a carroceria de ônibus escolares. 
Percebe-se uma forte identificação relacionando o município com as pinturas, 
provavelmente por sua repercussão internacional (Figura 6). 
 

1  2  

3  4  
Figura 6. Uso das pinturas rupestres na cidade de Monte Alegre. 1 e 2 Logomarcas de diferentes 
gestões municipais usando como tema as pinturas rupestres; 3- Painel decorativo do Terminal 
Hidroviário de Monte Alegre; 4 – Monumento existente em praça pública próximo ao porto da cidade. 
Fotos: Edithe Pereira 
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Na região do município de Monte Alegre, especialmente na área do entorno do PEMA , onde 
se localiza a APA Paytuna, na qual residem comunidades, alguns projetos vêm sendo 
desenvolvidos, com o objetivo de beneficiar essas e outras comunidades e, 
consequentemente, colaborar na promoção do desenvolvimento local.  
 
Em 2002, logo após a criação das duas UC, o PEMA e a APA Paytuna o Museu Paraense 
Emílio Goeldi executou em parceria com as comunidades locais, prefeitura municipal e 
Sema o projeto ”Planejamento Participativo para a elaboração de Projetos de 
Desenvolvimento Comunitário”, no período de dez meses. Este projeto foi realizado com 
recursos do Fundo Nacional do Meio Ambiente, com o objetivo de elaborar um Plano de 
Desenvolvimento Sustentável para a região do Parque Estadual Monte Alegre, envolvendo 
as comunidades de Ererê, Maxirá e Maxirazinho, Lages e Paituna. 
 
A metodologia utilizada na execução desse projeto teve como premissa a 
interdisciplinaridade da equipe, que envolveu profissionais de diversas áreas do 
conhecimento, e a parceria com as comunidades envolvidas por meio da efetiva 
participação de seus representantes, em todas as fases, às quais consistiram em: i) elaborar 
um diagnóstico sócio-ambiental das comunidades do entorno do PEMA; ii) estabelecer com 
a efetiva participação das comunidades o zoneamento das atividades da região do entorno 
do PEMA; iii) elencar e definir potenciais projetos de desenvolvimento sustentável a serem 
propostos pelas comunidades envolvidas e por fim a difusão dos resultados do projeto por 
meio da participação de representantes das comunidades em eventos específicos. 
 
O Plano de Desenvolvimento Sustentável proposto pelas comunidades do entorno do 
PEMA, foi, também, financiado pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente. A execução desse 
projeto, prevista para dois anos, iniciou em 2004 e, consistiu na implementação do projeto 
Experimentos Agrícolas e Beneficiamento do Buriti Maurithia flexuosa com Base Sustentável 
em Comunidades do Entorno do Parque Estadual Monte Alegre. Os objetivos projeto 
implicaram na implementação de técnicas agrícolas alternativas para a recuperação de 
áreas degradadas com base nas práticas de permacultura nas comunidades de Maxirá e 
Maxirazinho, Lages e Paituna e beneficiar, de forma sustentável, produtos do extrativismo 
em escala artesanal e coletiva, na comunidade do Ererê.  
 
Os resultados esperados desse empreendimento consistiram em: i) melhorar a qualidade de 
vida das comunidades envolvidas que utilizam os recursos da biodiversidade da área do 
entorno do Parque Estadual Monte Alegre para a própria subsistência; ii) compartilhar os 
benefícios advindos da utilização dos recursos naturais beneficiados ou produzidos pelas 
comunidades; e ii) fortalecer a organização delas, através da capacitação nos diferentes 
temas relacionados às atividades que serão executadas, inclusive visando à proteção da 
biodiversidade da região e reconstituição das áreas degradadas do entorno do Parque, a 
partir do seu aproveitamento na produção agrícola utilizando técnicas de permacultura. 
 
Posteriormente, em 2004 o Instituto Sociedade, População e Natureza - ISPN por meio do 
Programa Pequenos Projetos - PPP, aprovou o projeto “Artesanato manejado de buriti como 
alternativo de conservação do cerrado paraense”, financiado com recursos do Fundo para o 
Meio Ambiente Mundial - GEF/Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – 
PNUD.  Este projeto foi executado pela Associação dos moradores do Ererê no período de 
novembro de 2004 a dezembro de 2006, com o objetivo de qualificar a comunidade para a 
produção e comercialização de artesanato manejado em bases sustentáveis do buriti, com a 
utilização da tala, casca e folhas, contribuindo tanto para a geração de renda na 
comunidade como para a conservação desse recurso natural do ecossistema de cerrado.  
 
Com este projeto pretendeu-se verticalizar a produção levando em consideração melhor 
aproveitamento do recurso natural a partir da sua utilização associando o conhecimento 
tradicional local na conservação da biodiversidade e produção de artesanato o qual tem 
grande aceitação no mercado, visando melhorar a distribuição de renda e 
conseqüentemente a qualidade de vida da população local. 
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Em 2005 o CNPq aprovou o projeto “Artesanato como forma de conservação do cerrado 
paraense: Do manejo ao mercado justo” para ser executado no período de 18 meses 
contados da liberação dos recursos que ocorreu em março de 2008.  
 
Este projeto tem por objetivos: i) estimular a produção do artesanato e outros produtos em 
bases sustentáveis capaz de inserir a comunidade local no processo de construção e 
consolidação de uma economia justa e solidária que permita comercializar esses produtos 
em mercados que valorizem o capital sócio-ambiental; ii) promover o desenvolvimento e 
fortalecimento comunitário e, conseqüentemente, promova o retorno ambiental com o 
desenvolvimento, implantação de critérios de manejo sustentável e proteção dos recursos 
naturais da área do Parque Estadual Monte Alegre. 
 
Em 2007 a parceria entre ONG Peabiru, os moradores da comunidade de Lages, Museu 
Paraense Emílio Goeldi e Prefeitura de Monte Alegre aprovaram junto ao ISPN e o 
Programa Pequenos Projetos Ecossociais-PPPecos o projeto Cadeia de valor do ecoturismo 
jovem, comunidade de Lages, Monte Alegre, Pará. Este projeto tem como objetivo geral o 
estabelecimento da cadeia de valor do ecoturismo, como base para meios de vida 
sustentável-MVS, o empoderamento econômico e o aumento da auto-estima de jovens 
socialmente excluídos, da comunidade de Lages. O projeto deverá contribuir entre outras 
coisas para: i) a conservação da biodiversidade e da sociodiversidade da região, diminuindo 
a pressão sobre os recursos naturais da área, em especial para a APA  Paytuna, entorno do 
Parque Estadual Monte Alegre;ii) contribuir para a proteção do patrimônio arqueológico do 
Parque Estadual de Monte Alegre, para a educação patrimonial local e regional;iii) o 
fortalecimento de Monte Alegre como destino ecoturístico de interesse internacional, 
garantindo maior oferta de atrativos;iv) o desenvolvimento de metodologias e estratégias 
para a melhoria das condições sócio-econômicas das comunidades tradicionais da 
Amazônia;v) a capacitação em ecoturismo para comunidades tradicionais da Amazônia, 
bem como de objeto de estudo (case study) para o desenvolvimento de conhecimento sobre 
ecoturismo & Amazônia;vi) o desenvolvimento de metodologias de co-gestão de áreas 
comunitárias de ecoturismo, visando a inserção da comunidade de Lages e vizinhas na 
gestão de seu próprio território sob o conceito de uma unidade de conservação (APA). 
 
Cabe ressaltar que as comunidades de Ererê e de Lages ganharam menção honrosa do 
Prêmio Chico Mendes, categoria associação comunitária, nos anos de 2003 e 2006 
respectivamente.  
 
2.4. Uso e ocupação da terra e problemas ambientais decorrentes 
 
O município de Monte Alegre desde sua origem teve suas atividades produtivas voltadas 
para a pesca, coleta, produção madeireira e a produção de balata. Atualmente, a economia 
está voltada à agricultura e pecuária extensiva, em função das paisagens de campo e da 
várzea. São 197 mil cabeças e é crescente o desmatamento das áreas de floresta em 
função da pecuária.  
 
A concentração de fazendas está ao norte do PEMA, na PA-255 nas proximidades do porto 
de Santana do Tapará em áreas de loteamento do INCRA. A expansão desta atividade 
poderá ameaçar a unidade de conservação, e em algumas regiões do parque e de seu 
entorno direto é visível o plantio de pasto.  
 
A chegada da soja no município a partir de 2004 ficou concentrada na região da PA 254, 
distante da área do Parque, mas em sua zona de influencia o que pode se tornar uma 
ameaça para o ecossistema de cerrado da região.  
 
Em geral a região do entorno do Parque não sofre grandes ameaças por parte do setor 
industrial. No entanto se vislumbram programas para exploração mineral no município. Há 
presença da empresa da aeronáutica COLMARA para exploração de minérios radioativos. 
Há também solicitação para exploração de cobre na região das águas sulfurosas e 
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exploração de calcita pela empresa de mineração Calpará. Presença de depósitos de calcita 
na região da colônia agrícola da Mulata e a Cia Agroindustrial de Monte Alegre a CAIMA, 
atualmente explora calcário em Itaituba. A multinacional Rio Tinto está fazendo pesquisas 
de prospecção da região do rio Maicuru para exploração de bauxita.  E a Empresa Sorocaba 
está se instalando na PA-254 a 28Km da sede do município para  fornecer brita  para 
ALCOA em Juruti. O embarque será na sede do município e os caminhões causarão muito 
tráfego na rodovia e poeira. 
 
Na área de influência do PEMA estão as fontes termais sulfurosas, ou sulfurosas como é 
localmente chamada. Conhecidas desde o final do século passado, as águas passaram por 
várias análises e foi primeiramente classificada como “água mineral alcalino-bicarbonatada, 
sulfurosa e isotermal”, sendo ressaltadas, ainda, suas propriedades terapêuticas e sua 
temperatura fixa, de 36º C acordo com o Código de Águas Minerais vigente (Tancredi e 
Silva,1977). A área é identificada como emergências hidrominerais região e é utilizada como 
balneário. No passado foi um balneário muito conhecido pelas propriedades medicinais, mas 
atualmente está abandonado (Figura 7). A prefeitura detem as licenças para exploração do 
local somente da estrutura superficial, não detem o direito de lavra. No local, existe piscina e 
quatro banhos; a piscina é alimentada por tubulações, que captam a água oriunda de 
algumas fontes, enquanto que os banhos foram construídos, diretamente, sobre fontes. 
Existe, também, estrutura para serviço de bar/restaurante, campo de futebol, maloquinhas, 
barracão. Atualmente, a prefeitura de Monte Alegre é a responsável pela manutenção do 
balneário.  
 

a  



 

72 Plano de Manejo do Parque Estadual Monte Alegre 

 

b  
Figura 7. (a,b) Aspectos do balneário das águas sulfurosas. Fotos: Regina Oliveira 

 
 
2.4.1. Estrutura fundiária 
 
 A estrutura fundiária do município, de acordo com a classificação convencionada pela 
antiga Comissão de Política Agrária, é caracterizada por médias propriedades, de 10 a 
menos de 100 ha. A disposição dos lotes no PIC Monte Alegre obedeceu a um modelo de 
setores, perpendiculares à estrada principal, e núcleos populacionais a cada 2 km ao longo 
da estrada. Nesse PIC, de 1943 até 1980, cerca de 2.600 famílias já haviam sido 
assentadas em três glebas do município: Inglês de Souza, Major Barata e Mulata.  
 
No que se refere à condição do produtor, em relação à terra, predominam os posseiros, que 
segundo informações da Prefeitura Municipal, representam 60% de produtores rurais. Os 
40% restantes são de proprietários. As áreas destinadas à reforma agrária são os campos 
do Popó e Altamira. A maioria das propriedades não possui titulação. Atualmente, o projeto 
de assentamento denominado Maicuru, prevê assentar 1.500 famílias. Em 2006, são criadas 
pelo INCRA, na região da várzea do município o Projeto de Assentamento Agroextrativista – 
PAE JAQUARÁ. Este projeto destina uma área de 1.845 ha para assentamento de duzentas 
unidades agrícolas familiares nas comunidades de Jaquará, Cerquinha, Calvário, Flexal I e 
Flexal II. (D.O.U. 2006). 
 
Como parte da política do governo federal para os municípios da área de influência da BR-
163 existe a promessa de criação de assentamentos de reforma agrária nas modalidades 
sustentáveis. Esses assentamentos tais como o projeto de desenvolvimento sustentável 
PDS e o Projeto de Assentamento Florestal PAF, são partes do Plano de Desenvolvimento 
Sustentável da BR-1635 para conter o avanço de desmatamento e conflitos fundiários.  Para 
diminuir os impactos sociais e ambientais da pavimentação, o governo definiu como 
prioridade, na área de influência da BR-163, a promoção de ações para ordenamento 
territorial, regularização fundiária, implantação de obras de infra-estrutura, pesquisas, 
fiscalização, criação de UC e apoio à agricultura familiar e às práticas sustentáveis de 
                                                 
5 Um conjunto de políticas públicas estruturantes e coordenadas para conciliar fortalecimento econômico e 
conservação de recursos naturais ao longo do trecho da estrada que liga Cuiabá (MT) a Santarém (PA) a ser 
asfaltado. 
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exploração. Em abril de 2007 onze novos assentamentos6 são impugnados pelo o MPF, ao 
constatar que eles foram criados sem licenciamento ambiental e sem infra-estrutura para 
atender aos trabalhadores rurais. Este procedimento gerou conflitos entre o Incra, o MPF e o 
movimento social  local. 
 
A gleba Inglês de Souza, o mais antigo núcleo de colonização do município, tem parte de 
sua área sobreposta à área do Parque Estadual Monte Alegre e foi motivo de ampla 
discussão e questionamento durante a elaboração do plano de manejo do PEMA.  O 
Governo do Estado do Pará doou por meio dos Decretos nº. 4.350 de 19.02.27; nº. 4.179 de 
24.11.42 e nº. 4.296 de 14.05.43 terras de seu domínio à União. O objetivo foi dar 
prosseguimento ao processo de Colonização iniciado pela Colônia Agrícola Nacional do 
Pará criada pelo Decreto nº. 8.671 de 30.12.42 no município de Monte Alegre. Estes 
processos são motivos de conflitos de interesse entre as políticas federais e estaduais. Por 
um lado o Governo Federal por meio dos assentamentos miminiza os conflitos por ocupação 
de terras, e por outro lado o Governo Estadual tenta impor sua política ambiental (Mapa 7). 

                                                 
6 .PAC Cauçu B e Balança; PAC Nova Altamira; PA Muriçoca; PA Vai quem quer; PA Maripá; .PA Terra-preta e 
Olho d'água; PA Baixão; PA Cristo rei; PDS Serra-Azul. 
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Mapa 7. Sobreposição de terras do Incra com a área do PEMA. 
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2.5.Características da população  
 
2.5.1. Origem e Localização das Comunidades 
 
As comunidades do Maxirá e Maxirazinho, Ererê, Paituna e Santana estão localizadas no 
entorno do Parque Estadual Monte Alegre, local onde foi criada a Área de Proteção 
Ambiental Paytuna. Duas dessas comunidades estão próximas das Serras do mesmo nome, 
Serra do Ererê e Serra Paituna. A comunidade de Lages está inserida no interior do parque 
em função do equívoco da informaçao dos limites físicos para a criação do PEMA, 
contrariando a proposta aprovada na audiência pública realizada na cidade de Monte 
Alegre7 ( Mapa 5). 
 
Segundo dados da contagem populacional do IBGE, referente ao ano de 2000, o município 
de Monte Alegre possui um total de 61.334 habitantes, sendo que 40.413 encontram-se na 
área rural. A população de Monte Alegre apresenta duas características marcantes: 1º) uma 
distribuição típica de áreas subdesenvolvidas, com predominância da população jovem 
(Bartholo & Bursztyn, 1999). Segundo dados do IBGE (2000) a população de Monte Alegre 
com idade até 14 anos constitui 52% da população total; e 2º) um maior contingente 
populacional do sexo masculino, correspondendo a 51% da população total.  
 
Na área Rural essa característica é também muito expressiva, onde dos 40.413 habitantes, 
21.847 são homens e 18.566 são mulheres com idades entre 0 a14 anos. Na pesquisa de 
campo realizada foi realmente ratificada a presença muito maior de homens (58%) do que 
de mulheres (42%). A justificativa dos moradores locais é de que a diferença seria causada 
pelo nascimento de um número maior de crianças do sexo masculino. Foi ressaltado por 
alguns moradores que a diferença se dá principalmente pela migração de suas filhas 
adolescentes à cidade de Monte Alegre para estudar, trabalhar como domésticas ou porque 
casam e vão embora morar em outras comunidades.( Figura 8) 
 
A população que vive nas comunidades do entorno pode ser considerada jovem. Quarenta e 
seis por cento do total de comunitários são crianças e adolescentes que já estão em idade 
produtiva, pois as crianças a partir de 7 anos já vão trabalhar nas atividades da família como 
a roça, a pesca, pecuária ou extrativismo. Há baixa incidência de idosos nas comunidades, 
menos de 10%.  
 
Nas comunidades a maioria dos moradores, possui seus documentos, sejam eles a Certidão 
de Nascimento, Carteira de Identidade, CPF, Carteira de Trabalho ou título de eleitor. Ter 
esses documentos não é necessariamente um aspecto relacionado à cidadania, mas sim 
uma exigência para quem vai começar a estudar ou para quem vai procurar algum tipo de 
benefício como a aposentadoria, auxílio maternidade, bolsa escola ou pensão. Em geral 
estes documentos são obtidos via organizações como Sindicato do Trabalhadores Rurais 
STR ou as Colonias de Pesca, como a Z-11 ou ainda via Prefeitura através das Secretaria 
Municipal de Educação. 
 
Mais de 70% dos moradores nasceram em suas próprias comunidades Ererê, Maxirá, 
Paituna, Santana. Outros provêm de comunidades próximas como Bacabalzinho, Cuçaru, 
São Felipe, Maturupi, etc. A escolha do local deu-se principalmente devido a disponibilidade 
de terra e porque os pais já moravam nas áreas. São migrações caracterizadas como 
migrações internas, na maioria das vezes por causa de casamentos entre os membros de 
comunidades próximas. Há a presença de pessoas de outros Estados como Rio Grande do 
Sul, Paraíba e Maranhão, onde essas pessoas foram comprar terras nas áreas para investir 
na agricultura ou pecuária. 
 

                                                 
7 Texto transcrito da Exposição de motivos elaborada pela Sema e encaminhada a Sua Excia. 

Sr. Governador do Estado visando a retificação dos limites do PEMA. 
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Figura 8.  Dados sobre as populações Das comunidades do entorno do PEMA; (a) Situação 
fundiária ,( b) faixa etária  e (c) escolaridade das comunidades de Paituna/Santana, 
Maxirá/Maxirazinho e Ererê. Adaptado de Oliveira et al, 2002 e Oliveira, 2006. 
 
2.5.2. Educação  
 
Segundo dados do IBGE (2000) o número de crianças com idade escolar alfabetizadas é 
muito baixo na cidade de Monte Alegre. Das 1.239 crianças do município com 7 anos de 
idade, apenas 245 estão alfabetizadas, de 1.201 crianças com 8 anos de idade apenas 453 
estão alfabetizadas e das 1.113 com 9 anos apenas 575 estão alfabetizadas. Isso 
demonstra que o município possui um índice muito baixo de crianças com idade escolar 
alfabetizada, seja pela precariedade das escolas, falta de professores, ou porque essas 
crianças estão já nesta idade trabalhando com suas famílias, perfil este que está mudando 
em função dos auxílios governamentais. 
 
Esses dados do IBGE retratam bem a situação encontrada nas comunidades. O nível de 
escolaridade é muito baixo. 75% possuem ou está cursando o ensino fundamental até a 4º 
série primária, nível de escolaridade oferecido pela maioria das escolas locais.  
 
Nas comunidades, existe normalmente uma escola e um professor que ensina ao mesmo 
tempo e na mesma sala de aula para mais de 30 alunos de diferentes séries escolares e 
com diferentes idades. As escolas embora sejam em alvenaria possuem infra-estrura 
precária, com uma cantina, uma ou duas salas de aula, não possui sanitário ou água 
corrente para os alunos e professores. As que têm energia elétrica são as escolas das 
comunidades de Maxirá e Ererê. 
 
Para completar o ensino fundamental os alunos têm que se deslocar para comunidades 
vizinhas como a CANP, porém, nem sempre isso é possível devido a condições econômicas 
das famílias. O transporte escolar, que pode ser um ônibus ou caminhonete, é fornecido 
pela Prefeitura que leva e trás as crianças para a escola, pela manhã e pela tarde. 
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Dos que completaram o ensino médio estão apenas os professores. O analfabetismo atinge 
cerca de 20% dos moradores, estes possuem idade superior a 45 anos. Existem também os 
que assinam somente o nome (4%) e os que lêem (3%), mesmo que precariamente e são 
as pessoas eu estão entre 30-40 anos.( Figura 8) 
 
2.5.3. Saúde e saneamento 
 
As doenças mais comuns mencionadas pelos moradores do entorno foram a gripe, febre, 
tosse, diarréia, verminoses, gastrite, reumatismo, dor na coluna, pressão alta. Esse quadro 
retratado demonstra que muitas vezes essas doenças são causadas por falta de 
informação, trabalho muito intenso seja na roça, pesca extrativismo ou pecuária, falta de 
higiene e profilaxia, consumo de água não tratada e ações mais intensas por parte dos 
órgãos públicos responsáveis. 
 
Em duas das comunidades do entorno, Maxirá e Paituna existe posto de saúde, porém sem 
atendimento e sem funcionamento, seja pela falta de agente de saúde, ou pela precariedade 
do local ou ainda  falta de remédios. Desta forma, eles acabam se “cuidando” em casa 
mesmo. Cerca de 92% dos moradores  recorrem ao uso de ervas e plantas medicinais dos 
quintais e do Parque. 
 
Não existem serviços de saneamento nas áreas e a infra-estrutura é precária nas 
comunidades do entorno. Posto de saúde, escolas, pontes, casa de farinha, cemitério, 
igrejas e barracão de festas foram as infra-estruturas citadas e verificadas nas 
comunidades. 
 
Nenhuma das residências possui sistema de abastecimento de água. Nas comunidades 
distantes dos lagos o acesso à água é feito através de poços ou nascentes. No período de 
verão, muitos poços e igarapés próximos às residências secam, dificultando o acesso à 
água. Paituna e Santana utilizam água do Lago e constroem cacimbas, poços e os 
chamados pocinhos que são cavados nas margens dos lagos.  A coleta  de água dos poços 
é feita através de bombas manuais, ou no sistema de roldana.  
 
Na cidade de Monte Alegre, apenas 8.967 residências possuem fossa rudimentar (tanto na 
área urbana quanto nas comunidades da zona rural), apenas 1.808 possuem fossa séptica, 
1.788 não tinham banheiro e nem sanitário, 6.652 possuem poço ou nascente na 
propriedade e apenas 3.953 possuem água canalizada. (Figura 9) 
 
Nas comunidades do entorno a maioria das casas, 65%, possui banheiro (lugar onde se 
toma banho, segundo os moradores), 70% possuem sanitário ou latrinas que ficam no 
quintal das casas e são construídos de madeira. O esgoto encontrado nas comunidades é o 
esgoto à céu aberto.  
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’ 

Figura 9. Rede geral de esgotos na cidade de Monte Alegre. (Oliveira, 2004) 
 
2.5.4. Infra-estrutura  
 
Apenas as comunidades de Maxirá, Maxirazinho e Ererê possuem energia elétrica, as 
outras três comunidades não possuem sequer gerador. Em algumas residências, utilizam 
baterias como fonte de energia, mas somente as que possuem melhores condições 
econômicas, as demais utilizam velas ou lamparinas movidas a diesel. 
 
O destino do lixo, segundo o censo do IBGE (2000) na cidade de Monte Alegre, apresentou 
as seguintes características: 6.867 pessoas queimam o lixo na sua propriedade, apenas 
3.540 dos domicílios tem coleta em caçamba de serviço de limpeza, num universo de 
12.742 domicílios. 
 
Nas comunidades do entorno, 78% dos moradores  queimam o seu lixo, outros 16% jogam 
no mato e 6% queimam as folhas e os outros tipos de lixo também jogam no mato. O "mato" 
aqui entendido e esclarecido pelos moradores é, a parte mais afastada da casa, é onde não 
há mais um cuidado, uma limpeza dessa área. 
As casas nas comunidades seguem um padrão de habitação que tem um formato de 
cumieira. São construídas com material retirado das áreas vegetadas próximas às 
comunidades e na Ilha Grande, região com presença de floresta típica de terra firme, 
existente no centro do Parque Estadual Monte Alegre, de onde retiram principalmente 
madeira como itaúba Mezilaurus itauba, louro Ocotea rubra, jacarandá e palha branca.  
 
2.5.5. Alimentação  
 
O consumo alimentar das comunidades varia pouco e gira em torno da farinha de mandioca, 
presente em todas as refeições que é tanto produzida pela comunidade como comprada de 
vizinhos. Produtos industrializados como óleo, café, sal, açúcar são comprados em geral em 
pequenas mercearias locais variando de acordo com a necessidade. Algumas famílias, 60% 
delas, fazem compra de rancho pelo menos 1 vez por mês na cidade de Monte Alegre na 
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ocasião em que recebem suas aposentadorias, pensões, salários ou vendem seus produtos 
para os marreteiros. 
 
A carne bovina é muito consumida nas áreas onde o preço é muito baixo, porém o preço e 
qualidade da carne nem sempre são confiáveis. O peixe é consumido principalmente em  
Paituna e Santana devido a proximidade do Lago. Os animais de caça e as frutas também 
fazem parte da dieta alimentar dos comunitários. 
 
2.5.6. Situação trabalhista 
 
Há uma divisão social na cidade, característica de ocupações urbanas. A distribuição de 
renda também influencia a ocupação das áreas da cidade. Considerando que as famílias 
mais antigas ou alguns proprietários de terras e comerciantes e funcionários representantes 
de instituições públicas (Prefeitura, Incra, Justiça e Educação) estão entre os que possuem  
maior renda, e se distribuem pela região central  onde estão localizados os casarios e  
moradias mais modernas. 
 
A concentração de renda com até três salários mínimos verificada está localizada na região 
onde se fixam os pescadores e onde existe também grande movimentação portuária e 
fábricas de gelo , este dado coletado segundo o IBGE, (2000) no mês de julho, período de 
águas altas e de defeso (os pescadores cadastrados recebem então um salário mínimo para 
não pescarem) o que permite supor  esta concentração.  
 
Oitenta e cinco por cento dos domicílios com renda até 3 salários mínimos estão na região 
periférica da cidade alta, onde residem os funcionários e trabalhadores do comércio em 
geral com uma elevação da renda entre 3 a 5 salários mínimos. Esta concentração está 
ocorrendo no centro da cidade e na região de comércio da cidade alta, a área mais afastada 
é o local onde residem os funcionários públicos. Na periferia da cidade instalam-se os 
moradores que estão vindo do interior.  
 
O Ïndice de Desenvolvimento Humano Municipal-IDHM de Monte Alegre é 0,69  que  
categoriza o município como uma região pobre. A distribuição de renda na cidade de Monte 
Alegre, zona urbana, caracteriza a maioria das cidades brasileiras com poucos com muito e 
muitos com pouco. Atualmente esta configuração pode estar se tranformando devido ao 
município estar se integrando a rota de ocupação para o plantio de soja, com a chegada de 
colonos do sul do país e um maior movimento em funçao da instalaçao de empresas 
mineradoras. 
 
O município conta com 5.234 beneficiários do programa bolsa família do Governo Federal. 
Nas comunidades do entorno, das 116 famílias entrevistadas em 2006, 77 declararam 
receber o benefício. No estudo realizado em 2001, das 114 famílias entrevistadas, apenas 
cinco declaram receber o benefício. (Oliveira et.al,2002 e MS, 2006). 
 
A situação trabalhista atual dos moradores das comunidades é precária pela total ausência 
da presença do estado e de oportunidade de trabalho. Em geral estão vivendo por conta 
própria (cuidando de sua roça, ou trabalhando como diarista para outros produtores da 
região) e os que vivem da extração de algum recurso natural.  
 
Os que são assalariados correspondem a 11%, diaristas correspondem a 6%, porém existe 
uma outra grande parte que está vivendo de benefícios públicos como bolsa-escola, 
aposentadoria, pensão e salário maternidade. Essa situação indica algumas características 
nas comunidades do entorno: 1º) demonstra precariedade em relação a empregos; ficando a 
maioria da população com idade produtiva ocioso; 2º) O nível de pobreza é muito alto, fato 
este comprovado em famílias que estão se sustentando com recurso do governo. 
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O trabalho agrícola, a pesca, a pecuária e o extrativista são praticados na sua maioria pela 
própria família. São envolvidos no trabalho homens, mulheres e crianças que desde 
aproximadamente 7 anos já estão indo para a roça ou fazendo outras atividades. O número 
de homens envolvidos nas atividades corresponde a 43%, as mulheres corresponderam a 
29% e a participação das crianças (meninos e meninas) nas atividades correspondeu a 
28%, número considerado muito elevado. 
 
O extrativismo também é uma prática masculina e feminina em todos os processos. O 
trabalho com a pecuária também é dividido entre homens e mulheres. As crianças têm um 
papel fundamental no processo produtivo, pois elas atuam em todas as áreas seja ela 
agrícola, pesqueira, extrativa ou pecuária. São vistas ainda como pequenos “ajudantes”. 
 
2.5.7. Organização social 
 
A organização e participação comunitária são representativas. Mais de 50% dos moradores 
das comunidades do entorno são associados a alguma organização. Essas organizações 
podem ser o STR, a Colônia de pesca Z-11 e/ou ainda a associação de sua comunidade.  
 
Cada comunidade possui seu Presidente, que é o representante da comunidade perante a 
Prefeitura de Monte Alegre. Esse presidente é responsável entre outras coisas, de manter a 
“paz” na comunidade, a ordem e levar para a prefeitura as demandas locais. Não há, em 
nenhuma das comunidades, um período certo para as votações e escolha de um novo 
presidente, em uma das comunidades o presidente já está há pelo menos dez anos na 
função. 
 
Entre as comunidades, apenas Paituna, não possui uma organização social legalizada. Nas 
demais comunidades as associações surgiram em função da intervenção de vereadores que 
propuseram e ajudaram a fundar a organização, pois qualquer reivindicação feita junto a 
Prefeitura é exigida a organização das comunidades, principalmente em forma de 
associações legalizadas. 
 
2.5.8. O uso dos recursos  
 
A relação estabelecida entre as populações locais no entorno do PEMA como os 
ecossistemas revela conhecimento íntimo mais diferenciado com os estratos fisionômicos do 
cerrado e suas múltiplas utilizações.  
 
As populações do entorno combinam atividades produtivas como a agricultura, criação de 
animais e pesca. A ocupação de seus territórios se estende por várias gerações, muito 
embora aconteça de alguns moradores individualmente deslocarem-se para centros urbanos 
e, posteriormente, voltarem para o território de seus ancestrais. Nas comunidades do 
entorno esse deslocamento ocorre mais entre as mulheres que saem das comunidades em 
busca de trabalhos ou estudos. Os casais mais idosos deslocam-se para cidade para 
tratamento de saúde ou em busca de uma vida “menos pesada”. É maior a saída dos 
moradores idosos quando os dois recebem aposentadoria. No Ererê com a instalação da 
energia elétrica, houve um retorno de moradores mais antigos para as residências e 
espaços que ocupavam e em que viviam anteriormente.  
 
A região do entorno do PEMA, notadamente onde as comunidades estão localizadas, como 
as planícies de várzea e as serras; o cerrado e a mata de terra firme, florestas e campos na 
várzea. Estas características ambientais, somadas à sazonalidade de cheia e vazante dos 
rios, inundação das planícies de várzea, além da renovação do pasto nativo nas chuvas, 
conformam ecossistemas. Estes regulam o comportamento e as atividades de pecuária, de 
pesca, de agricultura e extrativismo dos moradores.  
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Os padrões de movimentação sazonal das populações do entorno não podem ser 
ignorados. No período de seca há a mudança dos rebanhos da terra-firme para várzea. 
Essa movimentação também acontece com os moradores que vivem nas proximidades da 
várzea e que não criam gado, como em Santana. As famílias de pescadores se movem 
acompanhando o recuo das águas, e se mudam para acampamentos a quilômetros de 
distância, na boca dos igarapés do Ererê e Paituna, onde passam o verão pescando. 
Criadores de gado e pescadores levam uma vida migratória por necessidade, ou seja, 
transumante (Rebelo, 2006). O modo de vida das comunidades está diretamente imbricado 
com a natureza e é dependente do acesso aos recursos naturais. 
 
A agricultura 
 
A agricultura dos moradores do entorno do PEMA está concentrada em pequenas 
propriedades, sendo caracterizada pelo uso do sistema itinerante de corte e queima e pelo 
manejo de uma diversidade de cultivos. Os moradores declararam manter alguma área de 
terra dedicada ao cultivo. A mandioca Manihot esculenta é o principal cultivo. Dela são 
produzidos a farinha, o tucupi, a farinha de tapioca e as gomas para a subsistência familiar. 
A produção tanto é comercializada na própria comunidade ou para outras comunidades 
próximas quanto no comércio da cidade.  Os moradores da comunidade de Santana são 
pescadores e extrativistas não produzem farinha ou outro produto agrícola. 
 
Além da mandioca há também o cultivo de milho, feijão, arroz e forrageiras para o gado. A 
atividade agrícola é praticada e em áreas pequenas, com período de pousio da terra 
variando de 3 a 6 anos, de acordo com a disponibilidade de terra. O plantio de pasto, 
atividade crescente nos últimos anos, tem sido visto como “forma de ganho de dinheiro 
rápido” e para alguns moradores causa impacto “pois estão derrubando na beira dos 
igarapés, o que é proibido”. 
 
O trabalho no roçado é realizado pela mão de obra familiar, podendo ocorrer a contratação 
de mão de obra externa, dos chamados diaristas para realizar atividades consideradas mais 
pesadas como a broca e a capina. 
 
A caça e uso da fauna 
 
A caça é praticada na região, mas não é explorada ativamente como fonte de alimento .A 
importância de animais provenientes da caça e da pesca utilizados tanto para a subsistência 
como para comercialização pelas populações rurais na Amazônia tem sido estudada por 
muitos autores e sempre é foco de discussão envolvendo a sustentabilidade dos ambientes 
e a conservação da biodiversidade em locais onde há UC e populações humanas. O uso 
alimentar de animais engloba além da pesca, a fauna terrestre nativa obtida com a caça, e 
animais de criação doméstica como galinhas, patos e outras aves. 
 
Nas comunidades de Paituna e Santana, Maxirá, e Ererê, os moradores que declararam 
caçar, afirmam que os motivos que levam a esta atividade são a subsistência da família. 
Para alguns a venda da carne pode gerar alguma renda. A caça é mais praticada no período 
do verão, pois há maior concentração de animais na região em busca dos poços de água, 
facilitando a captura. Para os moradores mais antigos a caça era farta na época deles e “e 
agora tem muita procuração, vem gente da cidade caçar. Eles usam as motos nas serra, 
isso acaba com a caça.” 
 
Os moradores locais comem todos os animais, exceto raposas, cães e onças, e não comem 
os macacos, O consumo de carne de caça é raro (dois em cada cem dias) e tende a 
aumentar no verão (Cerdeira, et al. 1997). Em geral caçam aqueles animais que se 
aproximam das roças como veado e caititu (para comer milho, feijão e mandioca) e os 
matam para comer.   
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Poucos moradores saem para caçar. Os bons caçadores são identificados por terem mais 
sucesso com as caçadas, conhecerem os animais e terem boas estratégias para caçar.  
Nas entrevistas realizadas com alguns caçadores a descrição dos ambientes e 
comportamento dos principais animais caçados foi bem descrita por eles, além das técnicas 
utilizadas para captura. As caças mais abundantes são veado-vermelho Mazama 
americana, caititu Pecari tajacu, paca Agouti paca, cutia-vermelha Dasyprocta leporina e 
tatus Dasypus spp. Outros animais consumidos são a capivara Hydrochaeris hydrochaeris, 
e o veado-foboca Mazama sp.  
 
Os moradores utilizam várias estratégias de caça. No entanto as caçadas dependem de seu 
conhecimento sobre o ambiente e a fauna e, sobretudo de sua habilidade com armas e 
confecção de armadilhas. Entre as estratégias utilizadas destacam: a caça com cachorros, a 
caça de espera (moitá), o batuque, a varrida, a caça andando e armadilhagem. Entre as 
táticas utilizadas para a captura da caça, a mais adotada é da espera (89%), outras duas 
bem menos utilizadas são a caça andando (77%) e a caça com cachorro (33%). 
 
As caças são distribuídas entre os moradores, dependendo da quantidade e do tamanho do 
animal caçado. Alguns animais são utilizados como remédios. Usam o couro, a cauda e 
principalmente a banha. Dos remédios mais citados estão a banha de jacaré e da sucuriju, 
que em geral têm valor no mercado da cidade. Eles os utilizam para curar asma e como 
purgante para o gado. A cauda de tatu é utilizada para curar veneno de cobra.  
 
Na criação doméstica predominam os „bicos‟: galinhas, os picotes, os perus, os patos e os 
marrecos, que segundo os moradores são perseguidos pelas raposas e cachorros do mato. 
A criação de porcos já foi abundante na região do entorno. A queda do preço e os conflitos 
gerados para a criação destes animais, como ausência de cercas e áreas apropriadas, 
contribuíram para a redução da atividade. Os animais domésticos são criados pelas 
mulheres. Vivem soltos nos quintais e são alimentados com milho retirado da roça, casca de 
arroz e cruieras (sobras de mandioca quando do preparo da farinha). Em geral constroem-
se pequenos abrigos para guardar os animais durante a noite. Os moradores acompanham 
a procriação e cuidam para a manutenção de seus “bicos”. As galinhas têm bom preço no 
mercado local e são apreciadas na cidade. Os moradores consomem os ovos e 
esporadicamente a carne. 
 
A pesca 
 
A atividade pesqueira na região do entorno do Parque ocorre ao longo do ano e é praticada 
com mais intensidade pelas comunidades de Santana, Paituna. Em Maxirá e Ererê, existem 
poucos pescadores. A pesca é artesanal, de pequena escala e realizada com barcos 
pequenos, canoas e casco pouco motorizado com motores de 3,5 a 40HP, visando à 
captura de peixes. 
 
A pesca é a principal fonte de renda da família para 85% dos moradores de Santana, 66% 
dos moradores do Paituna A pesca gera uma renda variável com a época do ano, mesmo 
sendo uma atividade realizada durante todo o ano. O destino do pescado é o consumo 
familiar e a comercialização. Para os pescadores que trabalham por conta própria, os locais 
utilizados para pesca durante todo o ano são os lagos e igarapés próximos às comunidades. 
Os pescadores que trabalham por conta própria utilizam o Lago Grande, o Lago de Lages e 
os igarapés do Paituna e do Ereré. Para os pescadores que trabalham com algum patrão, a 
pesca ocorre em locais mais distantes, como Lagos Camapu, Tandeia, e o próprio rio 
Amazonas. O pescado é vendido para as geleiras ou patrões na própria comunidade, ou 
para moradores locais ou de outras comunidades, levados em isopor à cavalo ou de moto.O 
município de Monte Alegre não dispõe de frigorífico para armazenamento, assim, toda 
produção de peixe é colocada para ser comercializada e o excedente é salgado e revendido 
na feira ou nos bairros.   
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O peixe é vendido em cambadas. Em uma cambada os peixes são amarrados com cipó ou 
corda de nylon. Uma cambada equivale a 3 kg de peixe. O preço da cambada de peixe é 
pago de acordo com o tipo de peixe pescado e com o local de comercialização. Alguns 
peixes, como o tucunaré, surubim e tambaqui, que possuem melhor valor de mercado, têm 
seu preço avaliado pelo peso. Os peixes de escama como curimatã, pescada, bocó (filhote 
de tambaqui) e carauaçu, têm melhor preço por cambada que os peixes lisos como surubim, 
jandiá e dourada, por que são mais apreciados pelos consumidores. 
 
As espécies mais capturadas no verão de 2006 pelos pescadores da comunidade de 
Paituna foram: o acari, Liposarcus pardalis, curimatã, tamoatá Hoplosternum littorale e bocó 
(filhote de tambaqui). Na comunidade de Santana. Foram citados o tucunaré, o curimatã, a 
pescada Plagioscion spp. e o surubim Pseudoplatystoma spp. 
 
Para mais de 90% dos pescadores está havendo redução do estoque de peixes. Os 
principais motivos que levam a isso são a presença e o aumento de miqueiros (pescador 
que utiliza a malhadeira de mica), para eles essa prática deveria ser proibida. A invasão de 
geleiras de outras comunidades nos lagos, o aumento da população de pescadores e 
também o aumento da população “tem mais gente pra comer” contribuem segundo os 
moradores,para a redução do pescado 
 
Gado  
 
O gado local é principalmente o pé-duro, “qualidade mais braba que tem por que é 
espantado” que predomina na proporção de nove para um sobre o gado nelore. O gado não 
se encontra distribuído igualmente entre as famílias. Mais da metade das famílias 
moradoras nas comunidades do entorno não possui nenhum gado.  
 
O consumo local de carne de gado é esporádico, mas o consumo de leite é freqüente. O 
peixe, a farinha e o leite constituem os principais alimentos da população local. O leite está 
presente em mais da metade das refeições (104 ml/capita/dia) nas pequenas comunidades 
da região do Lago Grande de Monte Alegre, enquanto o consumo de carne de gado (4,3 
g/capita/dia) é bem menos freqüente (duas em cada dez refeições) (Cerdeira, et al. 1997). 
 
Os pastos para gado localizam-se no sopé das serras, onde há campos nativos, mas na 
estação seca, são transferidos para os terrenos de várzea na “arriada da água” onde o 
capim se estende desde a beira dos campos até o rio Amazonas.  
 
Durante a estação seca os moradores que possuem gado e os fazendeiros os levam para a 
várzea, onde não há cercas, nem divisão de terrenos, “a várzea é livre”. Alguns fazendeiros 
que possuem terreno na várzea empregam famílias que vão para as casas ou abrigos para 
cuidar do gado vivendo em troca da compra do produto da pesca, da oportunidade de caçar 
e recebendo cestas básicas dos proprietários.  Alguns moradores, principalmente os das 
comunidades de Santana e Paituna, se transferem para a várzea com seu rebanho, 
permanecendo na área até o início da subida das águas em fevereiro. Os moradores que 
não se mudam para a várzea vão a área a cada 8 dias para „reparar‟ suas reses. Segundo 
os moradores locais durante o reparo as reses são contadas, vistoriadas quanto à detecção 
de alguma doença e se necessário transferidas para outro local com mais fartura de pasto.  
 
Na estação das chuvas o gado retorna para a terra firme, onde vive isolado por cercas nas 
propriedades ou terrenos dos grupos familiares. Algumas famílias alugam o pasto plantado 
ou sua área de “coberto” para os que não dispõem de terras ou estão com os terrenos sem 
pasto. Poucas famílias possuem terrenos para esta atividade nas comunidades; outras 
alugam pastos nos terrenos e lotes de parentes nas comunidades da terra-firme mais 
próximas.  
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O gado constitui o bem mais prezado tradicionalmente nas comunidades do entorno do 
PEMA, sendo uma fonte de alimento essencial e a posse social mais importante, também 
desempenha um papel de destaque nas festividades. Antigamente os criadores doavam 
uma ou mais cabeças de gado para o leilão que ocorre durante as festas dos Santos 
Padroeiros das comunidades e o festeiro prestava conta de tudo. 
 
O gado constitui uma forma de riqueza que pode ser acumulada e é uma propriedade 
individual. O gado fornece aos moradores além do leite e da carne, outros usos como: as 
peles são usadas para fazer cordas e arreios para prender animais e selas; peles inteiras 
são usadas como tapete ou vendidas para os curtumes de Monte Alegre para serem 
curtidas e depois revendidas para Belém; o esterco é usado como combustível de fogueiras 
que queimam em latas na época que tem muito carapanã - o estrume arde lentamente, 
produzindo muita fumaça, que mantém os mosquitos afastados. São utilizados também 
como meio de transporte no período da colheita da mandioca e colheita de produtos do 
extrativismo. 
 
Os mais velhos acham que o gado hoje aumentou muito em quantidade, mas por conta de 
problemas com a comercialização já não é um grande negócio. As políticas do Governo 
Estadual para o controle de doenças e em busca de melhoria do plantel dificultam aos 
moradores a manutenção de suas reses. As despesas com vacinas, veterinários e cuidados 
com doenças além do imposto, não permite aos moradores a manutenção de um grande 
plantel. É da ADEPARA o controle de rebanhos. A movimentação do gado é controlada pelo 
pagamento da Guia de Transporte Animal-GTA. Esta guia funciona para regular avacinação 
e o deslocamento do gado. 
  
Os moradores conhecem e manejam os pastos para a criação do gado. As pastagens 
naturais, segundo eles “queimam, mas agüentam o fogo”. No verão limpam o capinzal, e o 
plantio é feito em janeiro, para estar bom em maio para transferir o gado. Na várzea, os 
capins são nativos e vários tipos são citados premembeca, rabo de rato, taripucu, canarana, 
pomonga, são considerado pelos criadores como os melhores. A combinação do cerrado 
“coberto” e dos campos de várzea – com pastagens nativas, favorece a capitalização de 
criadores que plantam capim, prática que esta se estendendo a moradores, fazendeiros e os 
que possuem lote fora das comunidades. Além do gado, poucos moradores do entorno 
criam cabras e cavalos. Moradores da cidade “alugam” espaços junto aos comunitários que 
vivem próximos aos lagos para criarem búfalos. Os filhotes nascidos do plantel passam a 
pertencer ao morador. Os cavalos são utilizados como instrumento de trabalho, 
deslocamento para os que são empregados por fazendeiros.  
 
Mapeamento do uso dos recursos  
 
O mapeamento do uso dos recursos elaborado em cada comunidade logo após a criaçao do 
PEMA, em 2002 permitiu entender a utilização dos espaços acerca dos lagos, roças, serras, 
ambientes florestais etc., como elementos geográficos e de uso que dão forma ao seu 
mundo vivido. Os mapeamentos foram realizados de forma coletiva. Moradores de cada 
comunidade reunidos identificaram suas áreas de uso e os principais recursos utilizados de 
cada local. Nas imagens de satélite estavam indicadas as residências de cada comunidade. 
Antes dos moradores apontarem os recursos e de onde são retirados, os principais 
elementos geográficos foram nomeados por eles (Oliveira, et.al,2002). Logo foram 
reconhecidos os espaços aquáticos e a partir desses espaços começaram a delinear os 
demais elementos como as estradas, a Ilha Grande, os campos e as serras. Ao localizarem 
as residências e as sedes comunitárias, foram então sinalizando de onde se retira e quais 
recursos são retirados. 
 
Cada comunidade utiliza os recursos próximos de suas áreas ocupadas. Há uma nítida 
divisão de espaços de uso pelas comunidades. Os espaços de uso comum estão 
representados pela área de várzea onde, conforme já citado, o gado de todos é levado. 
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As residências dos moradores estão distribuídas ao longo das estradas, reproduzindo a 
distribuição encontrada na Amazônia ao longo dos igarapés e rios menores. A distância 
entre as moradias não é muito grande. As casas de moradia se separam pela demarcação 
dos terreiros, sem, no entanto haver cercas. O terreiro, na percepção local é livre de ervas 
ou grandes acúmulos de frutíferas, servindo como área de lazer para as crianças e livres de 
animais peçonhentos. Nos terreiros estão localizados as casa de moradia, galinheiros, poço, 
casas de farinha, sanitários e banheiros (Figura 10 a, b e c). 
 
A comunidade do Ereré sinalizou as quatro áreas de campos existentes na comunidade 
onde estão os pastos nativos utilizados pelos proprietários de fazenda no local. Os 
moradores estão concentrados em sua maioria na estrada que corta a comunidade, mas há 
moradores que vivem mais afastados da Vila. Estes últimos são os que têm sua propriedade 
distante e os que trabalham nas propriedades dos fazendeiros.  A área de roçados está na 
região do pé da serra, que eles denominam como área do governo, outros roçados estão 
localizados em regiões mais afastadas da comunidade, onde estão os lotes da Gleba Inglês 
de Souza. Caçam na região da Ilha Grande dentro do PEMA e nas matas da estrada que 
liga a comunidade ao Maxirá. Os moradores localizaram sua região de extrativismo do buriti 
e açaí atividade realizada por muitas famílias da comunidade, nas proximidades do igarapé 
do Ereré onde também é sua região de pesca. Ressalta-se que foi inserida no mapeamento 
a estrutura da fábrica de polpa de buriti instalada com o apoio do projeto que é desenvolvido 
na comunidade.  
 
Nas comunidades do Maxirá e Maxirazinho os roçados estão localizados distantes das 
moradias e próximo ao PEMA.  Os pastos situados próximos às comunidades são onde 
estão os campos nativos. A madeira é retirada de outras localidades onde eles possuem 
lotes, nas proximidades das estradas. O local de caça esta situado na área de mata que 
existe próxima a estrada que leva a comunidade do Ererê. Os outros cultivos identificados 
foram milho e banana. Os moradores do Maxirá e Maxirazinho, não relataram a retirada de 
recursos dentro do PEMA.  As estradas de acesso a comunidade foram os primeiros 
elementos nomeados por seus moradores, o que sugere sua relação com as demais 
comunidades e provavelmente seus deslocamentos.  Os turistas que visitam a região são 
vistos, segundo os moradores na estrada que vai para região da serra da Lua. 
 
Os moradores das comunidades de Paituna e Santana identificaram nove lagos na 
proximidade de suas comunidades como seus locais de uso. A pesca é a atividade mais 
intensiva exercida seguida da mariscagem de quelônios e pesca de jacarés. Os campos de 
várzea formam as áreas indicadas para o pasto. Os roçados estão situados nas 
proximidades das áreas das residências, o que explica a pouca disponibilidade de terras 
para cultivo. A caça é praticada na região da Ilha Grande dentro do PEMA e na região de 
proximidade dos igarapés. A madeira é retirada nas matas próximas das residências e de 
dentro do PEMA. Utilizam a região de proximidade do igarapé do Ererê para extrativismo de 
açaí.  
 
O extrativismo é um elemento importante nas comunidades apesar da maioria de seus 
moradores não terem indicado suas áreas de uso desses recursos, exceto para o buriti e 
açaí. A palha branca (palha de curuá), tucumã, bacaba, patuá, leite de sucuuba, cipó, 
copaíba também não foram indicados no mapeamento, mas citados nos questionários como 
recursos extraídos. 
 
A vida dos moradores do entorno está calcada em suas unidades familiar para as quais o 
que se pode denominar de lugar está relacionado às atividades de sustento como a 
agricultura, pecuária e criação de pequenos animais.  Contudo os moradores das 
comunidades do entorno realizam um conjunto de outras atividades com o mesmo 
significado para sua vida e para sua família como caçar, pescar extrair madeira etc., que 
ocorre no espaço vivido.  
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2.6. Visão das comunidades sobre a UC 
 
Para os moradores a implementação do PEMA poderá trazer complicações quando a 
invasão dos roçados pela fauna silvestre. Para alguns moradores “botando o parque 
espanta o que dá prejuízo para a gente como caititu, se fosse cercado”. Moradora do Ererê 
explicando a sua expectativa de reduzir a invasão de animais nos roçados.  
 
Para os pescadores a “situação piorou” com a criação do PEMA no que se refere a 
produção de canoas.  As madeiras para a confecção de cascos e canoas que antes era 
abundante na região da Ilha Grande atualmente não são encontradas com facilidade. E 
como a madeira “só tem nas áreas preservadas que está o parque e fica difícil, não querem 
deixar tirar”. Eles alegam que por causa da criação do PEMA “o custo aumentou muito”. 
Uma canoa feita em Lages chega a quatrocentos reais. As canoas e os cascos agora têm 
de vir de fora, alguns encomendaram de Itaituba e outros Santarém, e casco, compra em 
Santa Maria do Uruará ou em Prainha.  
 
Durante o processo de elaboração deste Plano de Manejo, foram realizados dois encontros 
entre as comunidades, visando garantir sua participação comunitária na elaboração do 
plano e realizar um intercâmbio de informações acerca da unidade de conservação como 
proposta dos moradores para o zoneamento da área e atividades de manejo, usos dos 
recursos naturais, informações sobre o conselho consultivo e a visão das comunidades 
sobre a unidade de conservação. Figura 11.  
 

 
 

  
Figura 11. Encontro das comunidades do entorno do PEMA. Fotos: George Rebelo e Regina Oliveira. 
 
 
 
 
Embora a criação do PEMA tenha se dado de forma participativa, o processo de discussão 
ficou paralisado por cerca de 5 anos, sem que houvesse qualquer reunião ou divulgação por 
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parte dos órgãos institucionais responsáveis pela unidade a comunidade e sociedade civil 
do município. 
 
A elaboração do Plano de Manejo da unidade iniciou na cidade e nas comunidades  um 
movimento de curiosidade, preocupação e expectativas frente a implantação e as 
conseqüências que poderiam ser geradas pelo funcionamento do Parque. Entre as quais as 
que poderiam influenciar para as comunidades o impedimento ao uso dos recursos naturais, 
geração de empregos, distribuição de benefícios. Na cidade as expectativas estavam em 
função da geração de empregos e oportunidade de novos empreendimentos, sobretudo aos 
que se referem à indústria do turismo. 
 
Para as comunidades os principais conflitos na unidade estão relacionados a questão 
fundiária,  a caça com cachorros, e retirada de madeira. O conflito pelo uso dos recursos 
naturais também está ligado aos conhecimentos e necessidades dos moradores, mais 
especificamente pela sobreposição de área. 
 
Para os moradores do entorno os conflitos devem ser resolvidos pelas autoridades 
competentes e para eles esta se traduz em ações do governo. E as questões sobre o 
manejo da unidade propostas e solucionadas pela prefeitura do município. 
 
Participar do plano de manejo é considerado por todos como uma ação importante e 
decisória para as comunidades, pois podem contribuir com informações para elaborar 
projetos; disposto a ajudar; aprender e participar tem que ter objetivo certo; participando de 
reuniões para informar corretamente aos comunitários e assim diminuir conflitos. Os 
moradores acreditam que a implantação do plano de manejo do PEMA deverá trazer-lhes 
melhorias. Entre as justificativas e melhorias citadas estão: “porque vai melhorar a 
sobrevivência, e também a vida nas comunidades do entorno e como prioridade para 
atender as comunidades o plano de manejo deveria trazer: emprego. Além disso, citam 
também que” poderiam trabalhar como guarda florestal, e até guarda-mirim”.  
 
Do ponto de vista da infra-estrutura para os moradores do entorno com o plano de manejo “ 
uma estrada boa e a energia em todas as comunidades deverá chegar”.  
 
No quesito de políticas públicas os moradores citaram “que o parque tenha uma boa 
administração”. A administração do PEMA, para alguns dos moradores deveria ser feita pelo 
o município de Monte Alegre com participação comunitária. e se o município fosse 
responsável poderia render fonte de emprego, para outros deveria ser administrado pela  a 
Sema com o apoio de outras entidades com os técnicos. A estrutura administrativa sugerida 
seria a de dois representantes de cada comunidade circunvizinhas junto com a Sema, de 
forma a garantir a conservação ambiental. 
 
2.7. Alternativas de desenvolvimento 
 
A região do entorno do PEMA está inserida na APA Paytuna, assim que todas as ações de 
desenvolvimento para o local deverão estar também inseridas e de acordo com as 
propostas e zoneamento. Como a APA não tem plano de manejo, as atividades na área vem 
acontecendo de forma irregular, principalmente os loteamentos, instalação de pastos e 
fazendas.  
 
Nas comunidades do entorno do PEMA, existem os projetos desenvolvidos pelo Ministério 
do Meio Ambiente e financiados pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente FNMA. A 
associação comunitária do Ererê detém um projeto de desenvolvimento financiado pelo 
ISPN para trabalharem com manejo de produtos naturais em especial produzindo artesanato 
e serviços para os turistas já descritos neste documento. 
 
O turismo pode ser uma alternativa para o município, no entanto muitos são os entraves a 
serem superados: as políticas públicas municipais até o momento não consideram o turismo 
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algo relevante; as políticas públicas estaduais resumiram-se a criação do PEMA e da APA 
Paytuna; as políticas públicas federais são inexistentes; a presença de organizações do 
terceiro setor é inexistente na área do Parque e de seu entorno; a visitação é informal, 
desorganizada, fonte de potenciais problemas, e já causou danos ao patrimônio cultural 
(fogueiras sobre inscrições, inscrições pixadas, etc.) e ao patrimônio natural (caça coleta de 
madeira e alteração dos locais em função de vias de acesso mal realizadas); a pressão de 
visitação é crescente. 
 
Uma alternativa para se iniciar as atividades que possam gerar condições ao município para 
a expansão do turismo é a criação de Secretaria de Turismo no Município e a criação do 
Conselho Municipal de Turismo – COMTUR. 
 
A reapresentação do município como Estância Hidro-mineral (condição que gozava no 
regime militar, quiçá por outras razões) deverá ser avaliada.  
 
O município tem nítida vocação para a pecuária em função das pastagens nativas de várzea 
e de cerrado. Porém é crescente o desmatamento das áreas de floresta para plantio de 
pasto. A maior parte das pessoas tem gado, poucas cabeças, utilizadas mais para uma 
poupança; há eventos de pecuária na época da seca – a corrida de argolinha. A pecuária 
leiteira é pouco explorada e só existe um produtor no município.  
 
A EMBRAPA já realizou estudos para o zoneamento agroecológico do município, estes 
devem ser resgatados e com o apoio da EMATER, ADEPARA atuar junto aos pecuaristas e 
outros atores para o manejo em paisagens nativas valorizando o pasto verde, reduzindo o 
plantel e obtendo melhor qualidade no produto para um mercado mais selecionado.   
 
O cultivo de mandioca, citrus, tomates e outros produtos garantem ao município de Monte 
Alegre o status de produtor e exportado abastecendo principalmente os mercados de 
Santarém e Manaus. Há um uso indiscriminado de agrotóxico na região norte do município e 
nas regiões de cultivo de tomate e citrus. A expansão agrícola na região do entorno do 
PEMA deveria ser transformada em estudos e projetos pilotos para o baixo amazonas com a 
prática da agricultura orgânica e de permacultura em pequenos e médios terrenos o apoio 
da SAGRI, EMATER, e de institutos de permacultura poderão dar suporte técnico para o 
desenvolvimento dessas atividades criando oportunidades para reduzir áreas de cultivo. A 
utilização de produtos florestais não madeireiros deveria ser estudada. Há potencial para 
desenvolver produção de frutas secas, polpas de frutas, beneficiamento de caju (castanha, 
doce, cristalizado para atender aos turistas ao longo do ano, etc,), levantar o potencial para 
produção de mel de melíponíneas, e verificar o potencial para as diferentes palmeiras como 
uricuri, sacuri e outras nativas da região.   
 
2.8. Legislação federal, estadual e municipal pertinente 
 
Os recursos ambientais são valores naturais utilizáveis pelo ser humano, mas, em vista do 
que determina a Constituição Federal em seu art. 225 o ambiente é um valor a ser 
preservado, ecologicamente equilibrado, para as presentes e, também, para as futuras 
gerações, não podendo ser exauridos, nem utilizados a ponto de comprometer sua 
preservação. Por esse enfoque, pode ser definido como recursos naturais utilizáveis 
(quando admissível) na medida de sua sustentabilidade, segundo a orientação dos 
princípios elencados no art. 2º da lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que instituiu a 
Política Nacional do Meio Ambiente, dentre os quais se extrai a manutenção do equilíbrio 
ecológico, a racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar, o planejamento e a 
fiscalização do uso dos recursos naturais, proteção dos ecossistemas, com a preservação 
de áreas representativas, estudos e pesquisas orientadas para o uso racional e a proteção 
dos recursos ambientais, recuperação das áreas degradadas, educação ambiental.  
 
Esses princípios norteadores da Política Nacional do Meio Ambiente têm como principal 
objetivo “a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, 
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visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio econômico, aos interesses 
da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana”. 
 
Em nível nacional, a Lei nº 6.938/81, representa um marco na questão ambiental.  Ao 
Instituir a Política Nacional do Meio Ambiente, em seus princípios, objetivos e instrumentos, 
define a estrutura administrativa de gestão e proteção do meio ambiente, por meio do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente, em consonância do sistema federativo brasileiro, 
descentralizando ações do governo federal para os estaduais e deste para os municipais.  
 
Contudo, foi a Constituição brasileira de 1988, em seu art. 225 que o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado como um direito social do homem, ao mesmo tempo em que 
impõe ao poder público e à coletividade o dever de protegê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações.  
 
Para assegurar a efetividade desse direito fundamental, a Constituição Federal estabelece 
alguns mecanismos, dentre os quais se destaca na situação em comento o de “definir em 
todas as unidades da Federação espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos....”;  
 
Dentre os espaços territoriais protegidos, incluem-se as UC definidas pela Lei nº 9.985, de 
18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de UC – SNUC, regulamentada pelo 
Decreto 4.340/02. 
 
O Sistema Nacional de UC - SNUC caracteriza-se como um conjunto organizado de áreas 
naturais protegidas (UCs federais, estaduais e municipais) que, planejado, manejado e 
gerenciado como um todo será capaz de viabilizar os objetivos nacionais de conservação. 
 
Para atingir os objetivos a que se propõe, o SNUC dividiu as UCs em dois grupos: i) 
Unidades de Proteção Integral e ii) Unidades de Uso Sustentado. 
 
O PEMA é uma unidade de conservação de proteção integral. As UCs incluídas nessa 
categoria são criadas com o objetivo básico preservar a natureza, sendo admitido, apenas, o 
uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos em lei.  Em regra 
geral, admitem o mínimo de influência humana, destinam-se, basicamente, para fins de 
pesquisas científicas, preservação da beleza cênica, desenvolvimento de atividades de 
educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo 
ecológico e proteção de ambientes naturais onde se assegurem condições para a existência 
ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou 
migratória. 
 
Por envolver os diversos aspectos relacionados a proteção do meio ambiente, sujeitam-se, 
portanto, a toda a legislação pertinente, merecendo total preocupação seja do poder público 
federal, estadual ou municipal. 
 
No que tange a tutela penal, mais especificamente, expressa-se na Lei nº 9.605/98, 
conhecida como a Lei de Crimes Ambientais regulamentada pelo Decreto nº 3.479/99, em 
especial no art. 40, que tipifica o delito de dano às UC.  
 
A proteção das propriedades existentes na zona de amortecimento, deve-se observar e 
garantir o direito  de propriedade resguardados pela Constituição Federal (art. 5º, XXII) e  
legislação infraconstitucional em vigor.  
 
No que diz respeito aos direitos das comunidades tradicionais  tradicionais8 merece especial 
destaque, o fato do art. 5, X da Lei do SNUC obrigar a formulação de diretrizes que 

                                                 
8  Povos e comunidades tradicionais são entendidos como: grupos culturalmente diferenciados e que se 
reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam 
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“garantam às populações tradicionais, cuja subsistência dependa da utilização de recursos 
naturais existentes no interior das UCs, meios de subsistências alternativos ou a justa 
indenização pelos recursos perdidos”. 
 
Nesse contexto chama-se a baila a Medida Provisória MP nº 2.186-16, de 23.08.2001 
regulamentada pelos Decretos nº 3.945/2001 e 4.946/2003 que constitui-se, hoje, no marco 
legal sobre acesso ao patrimônio genético e aos conhecimentos tradicionais associados no 
País.  
 
Essa Medida Provisória regula quatro grandes temas: o acesso e a remessa de componente 
do patrimônio genético; o acesso e a proteção ao conhecimento tradicional associado; a 
repartição justa e eqüitativa dos benefícios advindos da exploração econômica de produto 
ou processo desenvolvido em decorrência do acesso; e o acesso e a transferência de 
tecnologia. 
 
Sendo a pesquisa científica uma das atividades permitidas pelo SNUC em UC nas quais o 
PEMA está incluído, não como deixar de se observar essa matéria, especialmente com 
relação às pesquisas que envolvem acesso a patrimônio genético associado ou não aos 
conhecimentos tradicionais. 
 
A Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 
(PNPCT), instituída pelo Decreto n˚6.040 de 7 de fevereiro de 2007 foi publicada no Diário 
Oficial da União. O governo reconhece formalmente existência de todas as chamadas 
populações tradicionais do Brasil, e definindo (i) povos e comunidades tradicionais (ii) 
Territórios tradicionais e (iii) Desenvolvimento Sustentável.  
 
Outro aspecto que merece atenção diz respeito às questões relativas ao licenciamento 
ambiental das atividades consideradas de significativo impacto ambiental, nas zonas de 
amortecimento ou mesmo nas áreas de influência das UCs, deve obedecer as disposições 
constantes no Artigo 36 da Lei 9.985/2000 e Decreto 4.340/02, alterado pelo Decreto nº 
5.566/2005, especialmente no que se refere à obrigatoriedade da compensação por impacto 
ambiental na forma definida pelo § único do art. 31 do retro mencionado Decreto 
 
Em se tratando o PEMA de uma unidade de conservação estadual, a SEMA, é órgão 
responsável pela coordenação e execução das ações do governo estadual destinadas à 
proteção do meio ambiente, é, também, para a concessão do Licenciamento Ambiental. 
 
Para a proteção do patrimônio cultural brasileiro, aqui com maior destaque os sítios de valor 
histórico e arqueológico existente no interior do PEMA, está assegurada pelo artigo 216 da 
Constituição Federal. Assim como as condutas lesivas contra este patrimônio encontram-se 
tipificados pelo Código Penal Brasileiro, especialmente em seus artigos Art. 165 (Dano em 
coisa de valor artístico, arqueológico ou histórico) e Art. 166 (Alteração de local 
especialmente protegido).  
 
No que diz respeito a proteção da cobertura vegetal do PEMA, o Código Florestal, instituído 
pela Lei nº 4.771, de 15.09.1965, define as florestas as florestas e demais formas de 
vegetação como bens de interesse comum a todos os habitantes do país. Especialmente as 
áreas de preservação permanente e as reservas legais da zona de amortecimento são 
protegidas por essa lei e suas alterações posteriores. . 
 
Como acima referido o arcabouço legal que rege a questão ambiental, especialmente as 
relacionadas às UC é extensa e merece atenção com vistas a sua efetiva aplicação e 
cumprimento dos seus objetivos. A seguir são apresentados estes e outros instrumentos 

                                                                                                                                                         
territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral 
e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição. 
Decreto 6.040 de 7 de fevereiro de 2007. 
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legais federais, estaduais e municipais que afetam direta ou indiretamente a gestão de UC. 
(Tabelas 7,8 e 9). 
 
Tabela 7. Principais diplomas legais federais ambientais cujos objetivos tem implicações na 
unidade de conservação,  
Legislação Data Resumo/Objetivo 
Constituição Federal 
Constituição Federal: Capítulo 
VI do Titulo VII, Art. 225 e seus 
incisos 

04/10/1988 Núcleo normativo do Direito Ambiental 
Brasileiro 

Leis e Decretos 
Decreto-Lei n.º 3.365  21/06/41 Dispõe sobre a desapropriação por 

utilidade pública 
Lei nº 4.771 15/09/1965 Institui o Código Florestal 
Lei n.º 6.902 
 27/04/1967 

Dispõe sobre a criação de Estações 
Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental 
e dá outras providências 

Lei n.º 5.197 03/10/1967 Dispõe sobre a proteção à fauna e dá 
outras providências 

Decreto n.º 84.017  21/09/79 Aprova o regulamento dos Parques 
nacionais Brasileiros 

Lei nº 6.938 31/08/1981 Institui a Política Nacional do Meio 
Ambiente 

Lei n.º 6.902  
 27/04/1981 

Dispõe sobre a criação de Estações 
Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental 
e dá outras providências 

Lei n.º 7.347  
 24/07/1985 

Disciplina a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados ao 
Meio Ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, e da 
outras providências 

Decreto n.º 98.830  15/01/1990 
Dispõe sobre a coleta, por estrangeiros, de 
dados e materiais científicos no Brasil e da 
outras providências 

Decreto n.º 99.274 06/06/1990 

Regulamenta a Lei n.º 6.902, de 27 de abril 
de 1981 e a Lei n.º 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe, respectivamente, 
sobre a criação de Estações Ecológicas e 
Áreas de Proteção Ambiental e sobre a 
Política Nacional de Meio Ambiente e dá 
outras providências 

Decreto n.º 99.556  
 01/10/1990 

Dispõe sobre a proteção das cavidades 
Naturais subterrâneas existentes Território 
Nacional, e dá outras providências 

Lei n.º 8.171  
 17/01/1991 Dispõe sobre a política agrícola 

Decreto n.º 1.922  
 05/06/1996 

Dispõe sobre o reconhecimento das 
Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural, e dá outras providências 

Lei nº 9.605 - Lei dos crimes 
ambientais 12/02/1998 

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências 

Decreto nº 3.179 21.09.1999 
Dispõe sobre a especificação das sanções 
aplicáveis às condutas e atividades lesivas 
ao meio ambiente, e dá outras providências 
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Lei nº 9.985 18/07/2000 Institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação, e dá outras providencias 

Decreto nº 4.340 22.08.2002 

Regulamenta artigos da Lei no 9.985, de 18 
de julho de 2000, que dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza - SNUC, e dá 
outras providências. 

MP nº 2.186-16 23.08.2001 

Regulamenta o inciso II do § 1o e o § 4o do 
art. 225 da Constituição, os arts. 1o, 8o, 
alínea "j", 10, alínea "c", 15 e 16, alíneas 3 
e 4 da Convenção sobre Diversidade 
Biológica, dispõe sobre o acesso ao 
patrimônio genético, a proteção e o acesso 
ao conhecimento tradicional associado, a 
repartição de benefícios e o acesso à 
tecnologia e transferência de tecnologia 
para sua conservação e utilização, e dá 
outras providências. 

Decreto nº 3.945 2001 

Define a composição do Conselho de 
Gestão do Patrimônio Genético e 
estabelece as normas para o seu 
funcionamento, mediante a regulamentação 
dos arts. 10, 11, 12, 14, 15, 16, 18 e 19 da 
Medida Provisória no 2.186-16, de 23 de 
agosto de 2001, que dispõe sobre o acesso 
ao patrimônio genético, a proteção e o 
acesso ao conhecimento tradicional 
associado, a repartição de benefícios e o 
acesso à tecnologia e transferência de 
tecnologia para sua conservação e 
utilização, e dá outras providências 

Decreto nº 4.946 2003 
Altera, revoga e acrescenta dispositivos ao 
Decreto no 3.945, de 28 de setembro de 
2001, que regulamenta a Medida Provisória 
no 2.186-16, de 23 de agosto de 2001 

Decreto n˚6.040 de 7 de 
fevereiro de 2007 07/02/2007 

Institui a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais. 

Resoluções 

Resolução CONAMA n.º 11 03/12/1987 
Dispõe sobre a declaração das Unidades 
de Conservação, várias categorias e sítios 
ecológicos de relevância cultural 

Resolução CONAMA n.º 03 16/03/1988 Disciplina a constituição de mutirões 
ambientais 

Resolução CONAMA n.º 10 14/12/1988 Dispõe sobre a regulamentação das Áreas 
de Proteção Ambiental 

Resolução CONAMA n.º 11 14/12/1988 Dispõe sobre as queimadas nas Unidades 
de Conservação 

Resolução CONAMA n.º 13 
 06/12/1990 

Dispõe sobre a área circundante, num raio 
de 10 (dez) quilômetros, das Unidades de 
Conservação 

Resolução CONAMA n.º 16 
 06/12/1990 

Dispõe sobre estudos a garantir a 
sustentação econômica, a qualidade de 
vida da população e a preservação 
ambiental 

Resolução CONAMA n.º 237 22/12/1997 Regulamenta os aspectos de licenciamento 
ambiental estabelecidos na Política 
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 Nacional do Meio Ambiente 
Resolução CONAMA n.º 347 
 10/09/2004 Dispõe sobre a proteção do patrimônio 

espeleológico  

Resolução CONAMA n.º 369 28/03/2006 

Dispõe sobre os casos excepcionais, de 
utilidade pública, interesse social ou baixo 
impacto ambiental, que possibilitam a 
intervenção ou supressão de vegetação em 
Área de Preservação Permanente-APP 

Resolução CONAMA n.º 371 
 05/04/2006 

Estabelece diretrizes aos órgãos 
ambientais para o cálculo, cobrança, 
aplicação, aprovação e controle de gastos 
de recursos advindos de compensação 
ambiental, conforme a Lei no 9.985, de 18 
de julho de 2000, que institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza-SNUC e dá outras providências 

Resolução CONAMA n.º 384 29/12/2006 
Disciplina a concessão de depósito 
doméstico provisório de animais silvestres 
apreendidos e dá outras providências 

Resolução CONAMA n.º 385 27/12/2006 
Estabelece procedimentos a serem 
adotados para o licenciamento ambiental 
de agroindústrias de pequeno porte e baixo 
potencial de impacto ambiental 

Portarias 

Portaria n.º 1.477 18/05/1970 
Proíbe a instalação e funcionamento de 
barracas, tendas etc.no perímetro dos 
Parques Nacionais 

Portaria n.º 657-P 05/09/1980 Dispõe sobre o acesso gratuito de ex-
combatentes do Brasil em Parques 

Portaria n.º 208-P 08/06/1982 Regulamenta trânsito de motocicletas e 
veículos afins nos Parques Nacionais 

Portaria n.º 384 27/06/1989 
Vincula às Diretorias de Ecossistemas e de 
Recursos Naturais Renováveis as 
Unidades de Conservação 

Portaria n.º 760 27/09/1989 Acesso gratuito aos Parques Nacionais de 
pessoas maiores de 60 anos 

Portaria n.º 828 01/06/1990 
Dispõe sobre o título de reconhecimento de 
Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural RPPN 

Portaria n.º 887 15/06/1990 Dispõe sobre a proteção de cavidades 
Naturais subterrâneas 

Portaria n.º 39 16/08/1991 

Estabelece preços de ingressos e 
permanência em Parques 
Nacionais, Reservas Biológicas, Estações 
Ecológicas e Jardim Botânico do Estado do 
Rio de Janeiro 

Portaria n.º 90-N  
 02/90/1994 Dispõe sobre filmagens, gravações e 

fotografias em Unidades de Conservação 

Portaria n.º 91-N 02/09/1994 Regulamenta a Pesquisa Científica em 
Unidades de Conservação SNUC 

Portaria n.º 216 15/07/1994 
Aprova o Regimento Interno do 
conselho Nacional de Unidades de 
Conservação SNUC 

Tabela 8. Principais instrumentos legais ambientais no âmbito do Estado. 

Legislação Data Resumo/Objetivo 
Constituição Estadual 05.10.1989 Capitulo VI dedicado ao meio ambiente 
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Lei nº  5.887 – Lei ambiental do 
estado 09/05/1995 Dispõe sobre a política estadual do meio 

ambiente e dá outras providências. 

Lei nº 26.752 29/06/1990 
Dispõe sobre a promoção da educação  
ambiental em todos os níveis, de acordo 
com o artigo 255, inciso IV da Constituição 
Estadual, e dá outras providências. 

Lei nº 5.610 20/11/1990 
Dispõe sobre a criação e o funcionamento 
do Conselho Estadual do meio Ambiente 
na forma do artigo 255 inciso VIII. 

Lei nº 5.629 20/12/1990 
Dispõe sobre a preservação e proteção do 
Patrimônio Histórico, Artístico, Natural e 
Cultural do Estado do Pará. 

Lei nº 5.630 20/12/1990 

Estabelece normas para a preservação de 
áreas dos corpos aquáticos, principalmente 
as nascentes, inclusive os “olhos d‟água” 
de acordo com o artigo 255, inciso II da 
Constituição Estadual. 

Lei nº 5.864 21/11/1994 Regulamenta o inciso II, do artigo 255 da 
Constituição do Estado do Pará. 

Lei nº 5.879 21/12/1994 
Dispõe sobre a participação popular nas 
decisões relacionadas ao meio ambiente e 
dá outras providências. 

Lei Complementar nº. 029 21/12/1995 
Institui o Fundo Estadual de Ciência e 
Tecnologia (FUNTEC) e dá outras 
providências. 

Lei nº 5.887 09/05/1995 Dispõe sobre a Política Estadual de Meio 
Ambiente e dá outras providências. 

Lei nº 5.977 10/07/1996 Dispõe sobre a proteção à fauna silvestre 
no Estado do Pará. 

Lei nº 6.251 08/11/1999 Institui o “Selo Ecológico” no Estado do 
Pará. 

Lei nº. 6.328 04/12/2000 

dispõe sobre atividades na área de 
biotecnologia, engenharia genética e 
produção, plantio, cultivo e comercialização 
de produtos transgênicos no Estado do 
Pará. 

Lei nº 6.381 25/07/2001 
Dispõe sobre a Política Estadual de 
Recursos Hídricos, institui o Sistema de 
Gerenciamento de Recursos  hídricos e dá 
outras providências. 

Lei nº 6.462 04/04/2002 
Dispõe sobre a Política Estadual de 
Florestas e demais Formas de Vegetação e 
dá outras providências. 

Lei nº 6.713 25/01/2005 

Dispõe sobre a Política Pesqueira e 
Aquícola no Estado do Pará, regulando as 
atividades de fomento, desenvolvimento e 
gestão ambiental dos recursos pesqueiros 
e da aqüicultura e dá outras providências 

Lei nº 6.745 06/05/2005 
Institui o Macrozoneamento Ecológico-
conômico do Estado do Pará e dá outras 
providências. 

Decreto nº. 214 31/03/2006 

Regulamenta dispositivos da Lei nº 6.462, 
de 4 de julho de 2002, que dispõe sobre a 
Política Estadual de Florestas e demais 
Formas de Vegetação e dá outras 
providências, objetivando o incentivo à 
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recuperação de áreas alteradas e/ou 
degradadas e à recomposição de reserva 
legal, para fins energéticos, madeireiros, 
frutíferos, industriais ou outros, mediante o 
repovoamento florestal e agroflorestal com 
espécies nativas e exóticas e dá outras 
providências 

Lei nº 6.963 16.04.2007 

Dispõe sobre a criação do Instituto de 
Desenvolvimento Florestal do Estado do 
Pará - IDEFLOR e do Fundo Estadual de 
Desenvolvimento Florestal - FUNDEFLOR, 
e dá outras providências. 

Lei nº 7.026 30.07.2007 

Altera dispositivos da Lei nº 5.752, de 26 
de julho de 1993, que dispõe sobre a 
reorganização e cria cargos na Secretaria 
de Estado de Ciência, Tecnologia e Meio 
Ambiente - SECTAM, e dá outras 
providências 

Decreto nº. 802, 20/02/2008 

Cria o Programa Estadual de Espécies 
Ameaçadas de Extinção - Programa 
Extinção Zero, declara as espécies da 
fauna e flora silvestre ameaçadas de 
extinção no Estado do Pará, e dá outras 
providências 

 
Tabela 9. Principais instrumentos legais ambientais no âmbito do município. 

Instrumento legal Data Resumo/Objetivo 

LEI n° 4.664 06.10.2006 
Dispõe sobre o Plano Diretor do Município 
de Monte Alegre (PA) e dá outras 
providências. 

 
2.9. Potencial de apoio a unidade de conservação  
 
A consolidação efetiva de uma UC passa pela identificação dos segmentos envolvidos em 
sua gestão e em seu manejo.  Há um processo de cooperação se instalando na cidade de 
Monte Alegre de forma ainda isolada e pessoal. Alguns setores institucionais deverão ser 
convidados e estimulados a cooperar com a implementação do parque.  
 
As instituições que foram envolvidas direta e indiretamente na elaboração do plano de 
manejo e podem apoiar a gestão do PEMA estão relacionadas a seguir: 
 
 Prefeitura Municipal de Monte Alegre; 
 Secretaria Municipal de Agricultura; 
 Câmara dos Vereadores de Monte Alegre 
 Museu Paraense Emílio Goeldi; 
 Universidade Federal do Pará; 
 Universidade Estadual do Pará; 
 Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Ererê 
 Sindicato dos Trabalhadores Rurais; 
 Associação dos Moradores do Maxirá; 
 Associação de Desenvolvimento Comunitário de Lages; 
 Instituto Peabiru;Argonautas; 
 Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, 
 Empresa Paraense de Turismo 
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Especificamente para a gestão e apoio a implementação do PEMA algumas instituições que 
possuem potenciais e as que deverão ser estimuladas a cooperar com a funcionalidade do 
PEMA, são citadas abaixo.  
 
 Prefeitura Municipal de Monte Alegre: Funcionário e realização de atividades 
administrativas em consonância com o Plano Diretor Municipal;  
 Museu Paraense Emílio Goeldi: Projetos de pesquisas e projetos de desenvolvimento 
no entorno  da unidade; e no Conselho Consultivo; 
 Universidade Federal do Pará: pesquisas de desenvolvimento tecnológico e de 
conhecimento; 
 Universidade Estadual do Pará: pesquisas de extensão e treinamento para pequenos 
produtores em tecnologias de alimentos; 
  Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Ererê: Participação no conselho 
consultivo do PEMA, apoio as pesquisas e monitoramento; 
 Associação de Desenvolvimento Comunitário de Lages: Participação no conselho 
consultivo do PEMA, apoio as pesquisas e monitoramento ; 
 Associação dos Moradores do Maxirá: participação no conselho consultivo do PEMA, 
apoio as pesquisas e monitoramento; 
 Instituto Peabiru: captação de recursos junto ao segundo setor, capacitação dos 
moradores do entorno;participação no Conselho Consultivo 
 Argonautas: capacitação dos moradores e demais funcionários para atuar nas ações de 
turismo; 
 Conservação Internacional: apoio a pesquisas e monitoramento para as espécies 
ameaçadas identificadas no PEMA; 
 WWF- Brasil: apoio financeiro para projetos de conservação da biodiversidade; 
 Rede CERRADO: apoio para divulgação do  PEMA, e capacitação junto aos moradores 
do entorno e da cidade;  
 IBAMA: apoio nas atividades de fiscalização ; 
 ICM-bio: Apoio para as atividades junto aos moradores do entorno e demais visitantes. 
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3. ANÁLISE DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO  
 
Neste encarte são descritas as informações gerais sobre a unidade de conservação e uma 
análise dos fatores bióticos e abióticos assim como os fatores referentes às atividades 
humanas (Mapa 8). É também descrito neste encarte a situação atual da infra-estrutura e 
atividades pertinentes a UC sendo o encarte finalizado com uma síntese da unidade dando 
ênfase a sua relevância.  
 
3.1. Informações gerais sobre a Unidade de Conservação  
 
3.1. Acesso à Unidade de Conservação  
 
Para se chegar ao Parque Estadual de Monte Alegre usa-se como base a cidade de Monte 
Alegre. O município localiza-se no Noroeste do Pará à margem esquerda do Rio Amazonas.  
O município de Monte Alegre faz limite com os municípios de Almeirim, Prainha, Santarém e 
Alenquer ligando-se às duas principais cidades do Estado do Pará - Belém e Santarém - por 
vias aéreas, terrestre e fluvial (Figura 12).  
 
É possível chegar até lá a partir de Santarém, que está ligada à Belém através de vôos 
comerciais diários, em aviões dos tipos Boeing 727 e outros de menor porte.  Para a 
travessia entre Santarém e Monte Alegre, pelo rio Amazonas existem embarcações do tipo 
barco motor e lanchas rápidas que cobrem diariamente (à exceção de domingo), este 
percurso com duração de viagem de respectivamente 6 horas e 4 horas. Há também uma 
balsa que sai diariamente de Santarém (exceto aos domingos), transportando pessoal e 
veículos, inclusive ônibus de passageiro, levando 2:30 horas para fazer o percurso 
Santarém/Santana do Tapará. Dali, através da rodovia PA-255, a cidade de Monte Alegre é 
acessada num tempo aproximado de 1:30 h.  
 
Por via fluvial a partir de Belém, leva-se cerca de 43 horas em navios da ENASA. Pode-se 
chegar também a Monte Alegre diretamente de Belém por via aérea, em aviões a jato ou 
bimotores que cobrem irrregularmente este trecho. O acesso de Belém até Monte Alegre é 
insatisfatório, devido o alto preço das passagens áreas e a irregularidade das empresas em 
manter vôos para o município. 
 
O terminal hidroviário de Monte Alegre que foi recentemente inaugurado é limpo e adequado 
às necessidades dos transeuntes. Apresenta serviços essenciais de caixas eletrônicos 
(BASA e Banco do Brasil), bares e restaurantes e loja de souvenier (Figuras  13 e 14). 
 
As principais estradas da região são a PA–423 e PA–425 que ligam Monte Alegre à PA–
254, dando acesso aos municípios de Oriximiná, Óbidos, Alenquer e Prainha. Todas estas 
rodovias, mesmo que não pavimentadas, apresentam condições normais de tráfego, com 
maiores dificuldades nos meses de chuva. Inúmeras estradas secundárias e ramais que 
ligam fazendas, vilas e colônias agrícolas, apresentam razoável transitabilidade mesmo no 
período chuvoso, tais como aquelas que dão acesso a Colônia Agrícola Núcleo Inglês de 
Souza, Açu, Três Bocas, Maxirá e Ererê. 
 
O acesso para as serras do Ererê e Paituna principais atrativos do PEMA, está marcado 
principalmente por estradas secundárias e ramais. Para se chegar a elas, partindo-se de 
Monte Alegre, toma-se a PA-423 até a estrada que leva à Colônia Agrícola Núcleo Inglês 
de Sousa, percorrendo-se cerca de 13km até alcançar a estrada que dá acesso à vila do 
Ererê. A partir daí, é possível se chegar às serras tomando-se os ramais que contornam 
os flancos sul da serra do Ererê, ou seguindo direto pelo ramal que leva à comunidade de 
Paytuna e que contorna o flanco ocidental da serra de mesmo nome. Alguns destes 
ramais atingem diretamente inúmeras cavernas e painéis de pinturas rupestres nos flancos 
das respectivas serras. Cabe observar que estas estradas, principalmente nas adjacências 
das serras, atravessam terrenos muito arenosos, requerendo veículos com tração tipo 4x4 
para trafegá-las. 
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Mapa 8. Locais onde as coletas e observações de campo foram realizadas. 
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É também possível o acesso às cercanias das serras por via fluvial, seguindo o Paranã de 
Gurupatuba, a partir de Monte Alegre, até o igarapé Paituna. Posteriormente, segue-se o 
Igarapé do Ererê, que possa nas proximidades das serras. 
 

 
 

Figura 12. Estradas de acesso ao município de Monte Alegre. Adaptado de Ministério dos 
Transportes (2006). 
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Figura 13. Área Central de Monte Alegre. Foto: Natasha Penna 
 

 
Figura 14. Aspecto da hidroviária de Monte Alegre. Foto: Regina Oliveira 
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3.1.2 Origem do Nome e Histórico de Criação do Parque Estadual de Monte 
Alegre 
 
O Parque Estadual de Monte Alegre é uma das 5 UCs de proteção integral do estado do 
Pará. Sua criação se deu através da Lei Estadual n°. 6.412, de 09 de novembro de 2001. O 
processo descrito a seguir trata da criação da unidade que foi a primeira UC criada no Pará 
com a participação da sociedade local. 
 
A origem do seu nome remonta à realização do I Seminário para Criação de Unidade de 
Conservação no Município de Monte Alegre, organizado em junho de 2001. Nessa ocasião, 
foram sugeridos pelos grupos de trabalho presente os seguintes nomes para o Parque 
Estadual: Monte Alegre, Pinta Cuia, Gurupatuba, Paituna e parque de Preservação das 
Civilizações. Ao final, foi escolhida por unanimidade a denominação Parque Estadual Monte 
Alegre. Os nomes sugeridos para o Parque tinham como viés as atrações arqueológicas e 
geológicas, mas prevaleceu o nome do município com a justificativa de que traria mais 
reconhecimento e visibilidade ao município. Sendo assim, tal designação é uma alusão ao 
município homônimo do qual faz parte. 
 
3.1.2.1 Histórico da criação do PEMA 
 
Antecedentes  
 
A proposta do Governo do Estado do Pará para a criação de UC em Monte Alegre é 
resultado de estudos realizados desde o final da década de 1988, pelo IDESP. Na ocasião 
trinta e dois municípios do estado seriam contemplados com a criação de UC de diferentes 
categorias de manejo e com áreas contíguas entre os municípios Para o município de Monte 
Alegre é proposto à criação de três UC de diferentes categorias de manejo. Segundo Lobato 
(1988) as respectivas justificativas técnicas e legais e as UC para o município foram:   
 
1) Área de Proteção Ambiental das Garças de Monte Alegre (10 ha na região da serra 
ocidental da cidade, margeando o rio Gurupatuba): recuperação da área alterada pela ação 
antrópica e proteção da fauna local.  A descrição da situação atual da área destaca que “a 
Serra Ocidental está totalmente tomada pela cidade de Monte Alegre. Há construções no 
topo da serra, geradoras de desmatamentos e conseqüentes erosões, causadoras de 
desabamento sobre as casas que estão no sopé. A encosta sul da serra onde as garças 
pousam só se mantem pela inacessibilidade da encosta, que em apenas dois pontos é 
possível escalá-la com muita dificuldade”. Como justificativa técnica e legal o documento 
salienta: a beleza cênica, como ponto de atração turística e destaca que “as garças são 
espécies muito importante para estudos populacionais, abrangendo comportamento, modo 
de reprodução, hábitos alimentares etc. A alimentação e reprodução ocorrem na várzea do 
rio Amazonas, onde convive com outras espécies tais como urubus, guarás, carcarás, 
mergulhões e ciganas” (Lobato 1988 p.30). Esta APA seria contígua à outra unidade de 
conservação proposta para o município, o Parque Estadual Monte Alegre.  
 
2)  Parque  Estadual Monte Alegre (117.630 ha previsto próximo  à sede do município 
abrangendo as Serras do Ereré,  Lua, Paituna e Mutuacá, além do Lago Grande e  a várzea 
do rio Amazonas): características geomorfológicas, incluindo as cavernas estudos 
etnológicos e da vegetação foram critérios considerados. Quanto à situação atual o 
documento aponta que “há casas no alto da serra”, sem informar qual a serra. Além disso, 
indica que essas as casas infringem a Lei n˚.  4.771 de 15/09/65, no seu Art. 2˚, alínea d,9 e 
a Resolução do CONAMA n˚. 11 de 03/12/87, que considera todas as categorias UC criadas 
pelo poder público como Sítio Ecológico de Relevância Cultural.  Na avaliação do 
documento as serras são consideradas como tendo condições naturais próprias para 

                                                 
9 Código Florestal Art. 2˚ Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e 
demais formas de vegetação natural situada [...]; d) no topo de morros, montes, montanhas e serras. 
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“trabalhos de preservação e conservação”, e as áreas planas ”encontram-se sob forte 
ocupação humana com criação de gado, culturas, mas devido a excepcional beleza da 
vegetação tipo Parques e Cerrados [...] merecem atenção de estudos”. As “justificativas 
técnicas e legais” para a criação do Parque estão baseadas na Lei n˚6.092 de 27/04/81, que 
dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas e de APAs e com base no Código Florestal 
de 1981, que permitia aos estados criarem seus Parques Estaduais. Quanto aos “critérios 
técnicos” é considerado que as serras são de beleza cênica excepcional o que justificaria a 
implementação do turismo. Outro tópico considerado como critério técnico é a existência de 
áreas para recreação e educação ambiental, a “flora curiosa” e as várias cavernas e pinturas 
rupestres. Estes últimos, segundo o texto do documento necessitam de estudos etnológicos.  
 
3) Área de Proteção Ambiental das águas Hipotérmicas e Sulfurosas de Monte Alegre.  (20 
ha localizados no km 11 da estrada que sai da cidade de Monte Alegre para o oeste). Os 
critérios para a proposição da unidade foram baseados nos estudos da Hidrologia, 
Hidrogeológicos com aplicações medicinais em crenoterapia10. O quesito “situação atual” 
caracterizou o local como „pronto‟, com infra-estrutura, cercas e necessitando apenas de 
estudos para “definir melhor seu aproveitamento”. Como “justificativa” para a criação da 
APA, a “curiosidade turística, servindo para educação ambiental, recreação e crenoterapia”. 
Do ponto de vista jurídico a criação de APA fundamentou-se na Lei n˚6.902 de 27/04/81. 
 
No início da década de 1990 novos critérios são considerados para determinar as áreas 
estaduais a serem criadas entre os quais: situação fundiária, terras indígenas e áreas 
reservadas pela União. Os estudos referentes à biodiversidade passam a ser utilizados 
para determinar as áreas a serem protegidas de forma que um maior número possível de 
amostras de ecossistemas paraenses fosse contemplado. É então elaborado um novo 
documento com propostas para criação de unidades de conservaçao no Estado que levou 
em consideração os resultados apresentados no “Workshop 90: Áreas Prioritárias para 
Conservação  da Amazônia”. Assim, tendo como base do documento elaborado em 1988, 
mais as contribuições da SEMA este novo documento, segundo Lobato (1992) amplia para 
46 o número de unidades e conservação estaduais a serem criadas no Pará (Oliveira, 
2008). 
 
Para o município de Monte Alegre a alteração à proposição inicial foi de redução da área do 
Parque Estadual ficando este situado na região das serras (limitando estes à região das 
serras). Foi mantida na proposta a criação da APA das Garças e a APA das Águas. A região 
do Lago Grande que antes estava contemplada como área de abrangência Parque foi 
modificada. Para esta última região foi sugerido à criação da Área de Proteção Ambiental 
Lago Grande. As justificativas para a criação desta APA foram à necessidade de proteção 
do ecossistema aquático e a recuperação da vegetação nativa circundante. A análise da 
“situação atual” do local destacou os conflitos entre os habitantes das comunidades locais 
formadas por pescadores artesanais e os pescadores industriais. A criação uma unidade de 
conservação de uso restritivo na região que forma o Lago Grande é retirada da proposta 
inicial em decorrência da necessidade da manutenção da população no local. Nesta região 
já estava instalado e iniciado o Projeto Administração dos Recursos Pesqueiros do Médio 
Amazonas: Projeto IARA, gerenciado pelo IBAMA. Este projeto envolvia pesquisadores e as 
populações locais em estudos para estudar os estoques pesqueiros. Neste novo intento 
nenhuma área protegida é criada no município.   
 
A criação de UC no município de Monte Alegre volta à tona em 1994 a partir de novas 
concepções de ações para a Amazônia. Essas têm como objetos a implementação de um 
turismo ecológico que permita o desenvolvimento e a conservação do ambiente. Os 
Ministérios do Meio Ambiente e do Turismo realizaram uma série de atividades destinadas a 

                                                 
10 Tratamento medicinal baseado em banhos de imersão em águas termais.  
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dinamizar o turismo no Brasil por meio do Programa Nacional do Ecoturismo11, como por 
exemplo, o workshop Internacional de Ecoturismo realizado em 1994 na cidade de Manaus. 
Este programa estimula o segmento em todo o País e priorizou as UC e seus entornos. O 
Programa articula as diversas ações relacionadas ao Ecoturismo e executadas pelo poder 
público. Ações essas que incluem, por exemplo,o PROECOTUR. Um dos objetivos 
específicos do PROECOTUR foi à proteção e desenvolvimento dos atrativos turísticos da 
região, por meio de medidas como a criação de áreas protegidas com manejo específico 
para ecoturismo em pólos definidos pelos governos estaduais (PNUD, 1999).  
 
No Pará, o governo estadual contratou o Projeto Beija-Flor em 2000 para elaboração do 
Plano de Desenvolvimento Turístico do Estado do Pará. Foram identificados seis Pólos 
turísticos: Belém, Amazônia Atlântica, Marajó, Tapajós e Araguaia/Tocantins e Xingu. 
Nestes pólos efetuaram-se diagnósticos, identificação de produtos e negócios turísticos 
prioritários. O PROECOTUR foi instalado na então Sectam e em 2000 iniciaram-se as ações 
estabelecidas nos diagnósticos realizados. Dentre os resultados obtidos e de acordo com os 
objetivos do PROECOTUR, estava a criação de unidade de conservação em Monte Alegre; 
Santarém e em Oriximiná, todos os municípios pertencentes ao pólo Tapajós. 
 
O conhecimento acumulado em dois séculos sobre a região, as belezas cênicas da região 
somadas aos aspectos da geologia e da arqueologia foram aspectos cruciais e os principais 
argumentos que atraíram os interesses para a criação de áreas protegidas no município. 
 
As pesquisas científicas nos últimos anos , que mais contribuíram para motivar a criação de 
unidade de conservação no município datam de 1984 quando o GEP realizou os 
levantamentos geológicos E o arqueólogo uruguaio Consens (1988, 1989) descreve com 
minúcias seis sítios com as pinturas rupestres e sugere datas para sua origem. Para o autor 
o caso mais notório é o das representações de determinados animais (macacos, lagartos, 
corujas) e o de formas específicas antropomórficas e antropomorfas.  
 
Nos anos de 1991 e 1992, a arqueóloga Anna Roosevelt, escavou o sítio Gruta do Pilão, por 
ela denominado Gruta da Pedra Pintada, que foi o primeiro sítio com pinturas rupestres 
escavado no Pará. O resultado desta pesquisa permitiu estabelecer uma relação entre as 
pinturas rupestres e as camadas de ocupação humana. Segundo Roosevelt et al., (1996) a 
presença humana na gruta escavada, as camadas mais profundas apontaram uma 
ocupação pleistocênica datada entre 11.200 e 9.800 A.P. Esta ocupação corresponde ao 
período Paleoíndio, representado pela Cultura Monte Alegre que se caracterizou pela 
presença de artefatos de pedra, por pinturas rupestres esquemáticas e por uma economia 
de floresta tropical e de coletores de várzea. A relação das pinturas rupestres com a 
escavação foi estabelecida por meio da semelhança entre a composição química dos 
pigmentos encontrados nos níveis antigos da escavação com os das pinturas situadas na 
parede e nos fragmentos de parede encontrados na estratigrafia.  
 
Novos sítios são identificados por Pereira (1996, 2003) que analisa e classifica as pinturas 
rupestres. Segundo a autora, em Monte Alegre existe uma concentração de sítios com 
pinturas rupestres, cujas características estilísticas não encontram paralelo nem na 
Amazônia, nem no resto do Brasil. Uma delas é a utilização de determinadas formas da 
rocha como orifícios, arestas ou protuberâncias são utilizadas para compor figuras ou dar 
volume a elas.  Nas pinturas rupestres desta região, Pereira (1996) identificou cinco temas: 
antropomorfos, mãos, zoomorfos, biomorfos e grafismos puros. 
 
As pesquisas biológicas de flora e de fauna foram primeiramente estudadas por Spix e 
Martius. Em 1930 o botânico Ducke menciona a fenda existente entre as serras da Lua e do 
Arouxi, relatando que os gases quentes possuem forte odor amoniacal. As primeiras coletas 
                                                 
11 O Programa Nacional de Ecoturismo foi lançado em 1995 e iniciou sua atuação com a formação de um Grupo 
Técnico de Cooperação-GTC- Amazônia, responsável pela implantação de um projeto piloto da Amazônia Legal, 
compreendida pelos estados de Amazonas, Acre, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins, Maranhão e 
Mato Grosso. Foram definidos os pólos de ecoturismo em cada estado. 
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de aves na região foram feitas no início do século XX, por Emilie Snethlage. A vegetação 
hidrófila e das chapadas foi registrada por Lima, em 1958, e Barbosa Rodrigues descreve 
em 1875, a flora da região no texto exploração e estudos do Valle Amazonas, destacando 
os “campos de Monte Alegre”.  
 

O Seminário de criação do PEMA 
 
No ano de 2001, o MPEG foi contactado pela SECTAM e uma equipe multidisciplinar foi 
estruturada para avaliar rapidamente as características ambientas da área. A equipe foi 
formada por geólogos que já estudavam a região desde 1980; sendo composta também por 
biólogos, ecólogos, sociólogos, engenheiros florestais, advogados, arqueólogos e 
geógrafos, além dos técnicos da SECTAM, Instituto de Terras do Pará (Iterpa) e 
PROECOTUR.  A parte do município onde poderiam ser criadas UC, e, portanto objeto da 
pesquisa compreendia a área do complexo das serras do Ereré, Paituna, Mutuacá e nas 
várzeas e lagos, resultantes dos estudos realizados pelo IDESP em 1988 e 1992. Cabe 
acrescentar que segundo o técnico da SECTAM “estas áreas pertenciam ao Estado” 
conforme estudos realizados pelo Iterpa. A SECTAM coordenou esse processo com o apoio 
da Secretaria de Produção do Estado e da prefeitura do município. 
 
Um seminário para discutir a criação da unidade foi proposto pelos pesquisadores do Museu 
Goeldi, da UFPa,  da coordenação do PROECOTUR no Estado e técnicos da SEMA. Este 
seminário visou garantir o envolvimento da sociedade local na discussão. A perspectiva foi 
de se criar concretamente uma discussão durante o seminário sobre a criação ou não de UC 
e suas conseqüências para todos os atores envolvidos e a conservação da biodiversidade. 
Entre os temas foi proposto a discussão sobre compatibilização da presença humana com a 
conservação e com a melhoria de vida das populações rurais mais pobres nas várias 
categorias de áreas protegidas. Este envolvimento passa a ser requisito para a conservação 
da biodiversidade segundo o SNUC. 
 
O “I Seminário para Criação de Unidade de Conservação no Município de Monte Alegre- 
Pará” patrocinado pelo PROECOTUR com apoio prefeitura municipal ocorreu após as 
atividades de campo.  Seu objetivo foi apresentar a proposta de criação de uma unidade de 
conservação e discutir a sua delimitação, caso a proposta fosse aceita, a nomeação e a 
categoria de manejo. A divulgação do seminário foi realizada por meio de “folders” 
fartamente distribuídos na cidade, chamadas em programas de rádio comunitária e visitas 
as comunidades do interior e do entorno da área inicialmente proposta pelo Estado. As 
visitas às comunidades foram realizadas com o apoio da prefeitura e do então secretário de 
agricultura do município.  
 
Participaram do Seminário que se realizou no dia 18 de junho de 2001 lideranças urbanas e 
das comunidades de Paituna, Ereré, Cuçaru, Lagos das Lages, Santa Cruz, Curral Grande, 
Surubiju, Curicaca, Maxirá, Maxirazinho e São Diogo. Como representantes da sociedade 
civil organizada representantes do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, da Colônia dos 
Pescadores-Z11, da Associação do Horto Agroflorestal, da Associação do Bairro do Curaxi, 
e da Associação Comercial. Estavam representadas as seguintes instituições: 
Departamento de Trânsito DETRAN, Comissão Executiva de Planejamento da Lavoura 
Cacaueira CEPLAC, Faculdades Tocantins, Assembléia de Deus, Associação das Diretoras 
das Escolas Municipais, Ministério Público e Instituto Paranaense de Assistência Técnica e 
Extensão Rural -EMATER, Secretaria Estadual de Agricultura -SAGRI. Além de moradores 
da cidade. Totalizando cerca de 180 pessoas ao longo do dia.  
 
O seminário aconteceu na cidade e teve um dia inteiro de atividades distribuídas em duas 
seções. Uma pela manhã quando foram apresentadas as informações obtidas pela pesquisa 
biológica, fundiária, geológica e política (apresentação da SECTAM e do PROECOTUR). E 
uma segunda seção que foi precedida de uma explanação sobre o que são UC, para que 
servem as categorias de manejo existentes e como são criadas. A aprovação pela criação 
da unidade de conservação foi unânime entre os participantes.  
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O trabalho para delimitação e nomeação da área para a criação da unidade de conservação 
foi realizado com o público presente. Formaram-se 6 grupos de  trabalho. Cada grupo 
recebeu um mapa cartográfico (IBGE, Fl.20) do município indicando a localização dos rios, 
lagos, serras, estradas, comunidades e a área sugerida pelo Estado para a criação de 
unidade de conservação delineada. Uma folha de papel transparente colocado em cima do 
mapa devia receber a proposta de delimitação de cada grupo.  Os grupos receberam 
também os textos explicativos sobre cada categoria de manejo e o que se permitia ou não 
nessas categorias. Cada grupo foi acompanhado por um pesquisador que teve como função 
dar assessoria ao grupo. 
 
Cada grupo propôs sua categoria de manejo e sua delimitação da área a ser criada. As 
proposições foram apresentadas em plenária e em conjunto se definiu a unidade de 
conservação a ser criada. As categorias de manejo mais sugeridas foram as de uso 
sustentável. Para dois dos grupos formados toda a área deveria ser de uso sustentável, e as 
categorias propostas foram RDS para um grupo e APA para outro. O argumento utilizado 
pelos grupos foi de que “se tem gente vivendo então não pode proibir nem retirar as 
pessoas”. Demonstrando que embora tenham sido a favor da criação de UC no município, 
esta não deveria impedir a manutenção de suas vidas, ou trazer modificações em seus 
territórios. As categorias de manejo propostas não viabilizam a retirada de moradores da 
unidade.  
 
Os outros quatro grupos formados propuseram a criação de duas categorias de manejo na 
área total.  Os grupos sugeriram a criação de uma unidade de proteção integral categoria 
parque e a outra de uso sustentável. As categorias de manejo de uso sustentável foram a 
RDS para um dos grupos e ou outros três sugeriram uma APA. Para os grupos a criação de 
um parque deveria ser nas serras “onde não vive ninguém e iria gerar benefícios e atrair 
mais visitantes para a cidade”. E a APA seria para “proteger o que sobrou e onde já tem 
gente”. Essa interpretação dos grupos favoreceu a proposta do estado, que defendeu a 
criação de um parque para o município. Na consolidação do mapa final as categorias 
propostas foram decididas por consenso. A plenária aprovou o mapa final criando um 
Parque, desenhado onde não havia nenhum morador e uma APA, que abrangia o restante 
da área (Figuras 15,16 e 17).  
 
O Parque Estadual de Monte Alegre foi criado compondo o grupo das Unidades de Proteção 
Integral, cujo objetivo central é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto 
dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos na Lei do SNUC. Em um nível 
mais específico, o Parque insere-se na categoria dos Parques Nacionais e recebeu a 
denominação de Parque Estadual por ter sido criado pelo Governo do Estado. O objetivo 
básico dessa categoria é a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância 
ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em 
contato com a natureza e de turismo ecológico.  
 
Foi durante o referido seminário que propôs a criação do Parque Estadual de Monte Alegre 
que foi colocada em pauta a concepção de UC na realidade das comunidades de seu 
entorno. As comunidades participaram ativamente do processo de criação do Parque, 
gerando novas perspectivas de ação comunitária visando ao desenvolvimento e à melhoria 
da qualidade de vida pela repartição justa dos benefícios advindos dessa ação coletiva. 
 
A divulgação dos trabalhos científicos que dataram a presença humana da região pelos 
paleoindios tem atraído visitantes, estudantes e pesquisadores a região onde o PEMA está 
localizado.  A visitação as cavernas e sítios arqueológicos são realizados sem critérios. A 
prática de caça e retirada de produtos do cerrado da área chamou a atenção de alguns 
grupos da cidade que procuraram proteger a região antes mesmo da criação da unidade. 
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Figura 15. Seminário para criação do PEMA.Foto: Manoela Ferreira. 
 

 
Figura 16. Apresentação das propostas finais dos grupos de trabalho. Foto Manoela Ferreira 
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Figura 17. Avaliação dos participantes sobre as propostas apresentadas. Foto Manoela Ferreira 
 

 
Figura 18. Proposta final da audiência pública  para delimitação das áreas para criação das unidades 
de conservação PEMA e APA Paytuna. Foto Manoela Ferreira 
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3.2. Caracterização dos fatores abióticos e bióticos 
 
3.2.1. Clima 
 
Segundo a classificação climática de Köppen, o tipo climático dominante no Município é do 
tipo Awi, clima tropical chuvoso, no qual as temperaturas médias mensais nunca atingem 
valores inferiores a 18ºC e a precipitação do mês menos chuvoso alcança menos de 60mm. 
Com período seco definido, deixando vestígios na vegetação e não apresentando variações 
estacionais, com amplitude térmica menor do que 5ºC. Ocorre  também, o tipo Amw, clima 
tropical úmido de monção, com precipitação excessiva durante alguns meses, o que 
compensa a ocorrência de dois a três meses, às vezes quatro meses, com precipitação 
inferior a 60mm. 
 
No município de Monte Alegre a temperatura do ar apresenta-se sempre relativamente 
elevada, com média anual acima dos 22,5o C. 
 
A umidade relativa do ar na região acompanha o ciclo anual da precipitação e, normalmente, 
apresenta valores elevados, com média anual de 72,8% e valores médios mensais entre 
62,8%(outubro) e 79,9% (março e abril). 

Os ventos na região mostram-se geralmente mais fortes nos meses de setembro a outubro 
(em torno de 3.9 m/s) enquanto que de fevereiro a março apresentam-se com velocidades 
mais baixos (cerca de 2.0 m/s). Sopram de E para W praticamente ao longo de todo o ano, 
com algumas variações localizadas devido aos acidentes de relevo mais proeminentes. 
 
A pressão do ar tem sua máxima em julho onde pode chegar a cerca de 997mm Hg, e sua 
mínima em meados de dezembro quando atinge em torno de 992,5mm Hg em média. 
 
Com relação a pluviosidade, observam-se duas estações chuvosas com média de chuvas 
entre 700mm a 2.000mm: a primeira, vai de dezembro a junho, com altas precipitações que 
aumentam até o mês de março (estação chuvosa propriamente dita), com precipitações 
pluviométricas médias mensais superiores a 200mm, destacando-se o mês de abril como o 
auge desse período “invernoso” (317,2mm), contribuindo com 18% do total anual de chuva. 
A segunda é a estação menos chuvosa que vai de julho a novembro com médias por vezes 
inferiores a 60mm (estação de estiagem) sendo que os dois últimos contribuem, 
individualmente, com apenas 2% do total anual de chuva, correspondendo ao ápice do 
período sêco “verão”. A insolação média mensal, durante o verão, é sempre superior a 
225,00 horas (Oliveira Junior, 1998). 
 
3.2.2. Geologia 
 
A região de Monte Alegre destaca-se no contexto da Amazônia brasileira, sob o ponto de 
vista geológico, por concentrar em uma área relativamente pequena, as melhores 
exposições de rochas paleozóicas e terciárias dessa região (Mapas 9 e 9a ). 
 
A existência dessas exposições geológicas nas adjacências da cidade de Monte Alegre diz 
respeito ao fato dessa região ter sido particularmente afetada por eventos tectônicos 
responsáveis pelo alçamento em geometria dômica, dos pacotes rochosos ali existentes. 
Complementarmente, as rochas encontram-se truncadas por falhamentos tardios que 
encaixaram em grabens as rochas terciárias da Formação Alter do Chão, permitindo assim a 
exposição de afloramentos de rochas cobrindo praticamente todo o intervalo entre o 
Devoniano Médio e o Terciário. Esse cenário faz da região um dos alvos mais importantes 
para qualquer estudo geológico referente à Bacia do Amazonas.  
 
Apesar dessa importância ter sido reconhecida a mais de 150 anos, com as visitas 
sistemáticas de diversos naturalistas pela região, muito ainda existe por ser estudado na 
área, quer sob o ponto de vista de cartografia geológica básica, passando por assuntos 
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ligados ao quadro tectônico e estrutural, estratigráfico, sedimentológico, paleontológico e 
ainda geomorfológico. Trata-se sem dúvida, de uma área chave, de importância científica 
incontestável para a o conhecimento geológico da região Amazônica. 
 
Estratigrafia 
 
Sob o ponto de vista litoestratigráfico da geologia regional exposta na área enfocada, uma 
síntese é apresentada abaixo:  
 
As informações aqui apresentadas estão baseadas nas publicações de Caputo et al (1971) 
e Cunha e Caputo (1974), ressaltando-se que, de acordo com esses autores, as formações 
Itaituba (Carbonífero Superior) e Nova Olinda (Permo-Carbonífero) estão agrupadas sob a 
denominacão genérica de Permo-Carbonífero Indiferenciado. 
 
Devoniano Médio – Formação Ererê 
 
Esta unidade foi primeiramente estudada por Hartt nos anos de 1870 a 1872; Derby em 
1878 propôs a designação de Grupo Ererê posicionado entre os grupos Maecuru e Curuá. 
Lange, em 1967, empregou pela primeira vez o termo Formação Ererê, subdividindo-a nos 
membros Cachoeira (inferior) e Ariramba (superior). Em 1971 Caputo et al. estabeleceram 
definitivamente o termo Formação Ererê, aflorando na planície do Ererê a nordeste e leste 
da serra homônima, no município de Monte Alegre. 
 
Esta formação é constituída essencialmente por intercalações de siltitos, arenitos e 
folhelhos. Na base da unidade, são comuns os siltitos micáceos piritosos, silicificados, de 
cor cinza, escuros e azulados ou esverdeados, duros e extremamente fraturados. No topo 
são comuns as intercalações de siltitos com finas camadas de folhelhos cinza escuro, bem 
laminados, micáceos e duros. São comuns estruturas como: marcas de onda de grande 
amplitude, moldes e fósseis (freqüentes) e bioturbações. A espessura desta unidade é de 
aproximadamente 130 m. Com relação à paleontologia, são muito comuns as ocorrências de 
Chitinozoa, Acritarcha e Esporomorfos nessas rochas. Tal unidade é tida de ambiente 
marinho raso com condições redutoras no início da sedimentação. 
 
Na região do PEMA, foco neste trabalho, esta unidade representa sem dúvida uma das mais 
significativas em área, abrangendo toda a região de campos existentes desde próximo ao 
Igarapé Airí, estendendo-se consideravelmente para norte e abrangendo ainda uma extensa 
área nas cercanias da comunidade do Ererê. As melhores exposições destas rochas 
encontram-se nos leitos dos igarapés Menino Deus, Urubu, Caimbé, Cachoeirinha e na 
pedreira localizada entre estes dois últimos nas margens da estrada que dá acesso á  
comunidade do  Ererê. 
 
Devoniano Superior- Formação Curuá 
 
Em 1878 Derby propôs a denominação "Grupo Curuá" para os folhelhos escuros 
estratigraficamente sobrejacentes ao então "Grupo Ereré". Mais recentemente, Caputo et al. 
(1971) propuseram uma nova divisão para a Formação Curuá, nos membros: Barreirinhas, 
Curirí e 0riximiná. 
 
Membro Barreirinhas: Em 1926, Carvalho denominou as rochas desta unidade "Folhelho 
Barreirinhas" que, em 1901, tinham sua idade devoniana comprovada por Clarke e Derby. 
No entanto, a idade devoniana foi fixada somente por Moura (1932), Lange (1967) propôs o 
termo "Membro Barreirinhas" para esta unidade e Caputo et al. (1971) adotaram e 
consagraram definitivamente este termo. 
 
O Membro Barreirinhas é constituido por folhelhos escuros, laminados, com raras 
intercalações regulares de arenito muito fino e micáceo. É uma seqüência 
predominantemente pelítica, constituída por folhelhos cinza escuro e preto, carbonosos, com 



 

113 Plano de Manejo do Parque Estadual Monte Alegre 

fósseis, piritosos e radioativos. No topo são comuns folhelhos cinza claros e cinza 
esverdeados, por vezes creme, compactos, bem laminados que afloram próximo a 
localidade denominada Canp Inglês de Sousa. Aceita-se que tal unidade tenha se 
depositado no Devoniano Superior durante uma fase transgressiva do segundo mega-ciclo 
deposicional da bacia Amazônica, em mar pouco profundo e calmo, redutor e com grande 
atividade biológica. 
 
Membro Curiri: Lange (1967) propôs esta denominação para as rochas aflorantes no igarapé 
Curiri, de idade provável do Devoniano Superior, acima da "Série Panacu" de Derby (1891). 
Caputo e Andrade (1968) consagraram a unidade e apontaram como localidade tipo o leito 
do igarapé Curiri. O Membro Curiri é constituído litologicamente por intercalações e 
interlaminações de folhelhos e siltitos, com raros arenitos e a presença constante de 
microfósseis (Protosalviba e Spirophyton) na porção basal. Os folhelhos são negros e 
cinzas, com tonalidades claras, escuras e esverdeadas, os folhelhos siltíticos são de cor 
cinza esverdeados, com tons vermelhos e pintalgados de branco quando intemperizados. 
Podem conter marcas de onda de pequeno porte e estruturas flaser. 0s siltitos por sua vez, 
são cinza a verdes e creme e creme ou avermelhados quando intemperizados. São rochas 
duras, densas e maciças ou com microlaminações cruzadas. Sua espessura pode chegar a 
100m na área e seus contatos de topo e base são gradacionais.  
 
Na região do PEMA esta formação não é encontrada. Mas está presente em sua área de 
influencia onde aflora nas imediações da vila de Pedra Grande e Saudade, cerca de 8km a 
oeste da comunidade do Ererê.É interpretada como de ambiente francamente marinho. 
 
Membro 0riximiná: Em 1967, Lange considerou a seção composta de siltitos, folhelhos e 
arenitos intercalados com diamictitos como porção basal do "Membro Faro”. Caputo et al. 
(1971) propuseram para esta seqüência o nome Membro Oriximiná, posicionando-a no topo 
da Formação Curuá. Em 1974, Cunha e Caputo reconheceram rochas do Membro 0riximiná 
nos flancos e circunvizinhanças do domo de Monte Alegre e no rio Maecuru. 
 
É caracterizado por uma alternância de arenitos, siltitos e folhelhos, que ocorrem no domo 
de Monte Alegre. Os arenitos são essencialmente de granulação fina a média, de coloração 
branca, cinza clara ou vermelha, micáceos, ferruginosos, maciços, bem selecionados e 
compactos. Na porção inferior afloram camadas de siltitos e folhelhos siltíticos cinza a 
esverdeados, em leitos dentro dos arenitos. Os folhelhos desta unidade são bem laminados, 
compactos, micáceos, oxidados, de coloração rósea ou cinza esverdeada e com leitos 
siltíticos.Esta unidade mostra um bom conteúdo palinológico, com fragmentos de 
Chutinozoa, Acritarcha e diversos esporomorfos.É de ambiente deposicional 
predominantemente marinho de águas rasas, de influencias transicionais. 
 
Carbonífero Inferior - Formação Faro 
 
Lange, em 1967, usou pela primeira vez a denominação Membro Faro, em substituição ao 
termo Curuá Superior, para os arenitos, folhelhos, siltitos e diamictitos dessa 
unidade.Caputo et al. (1971) propuseram a denominação Faro para tais rochas, excluindo a 
seção basal da unidade descrita por Lange. Cunha e Caputo (1974) registram esta unidade 
no baixo Amazonas, na periferia do domo do Monte Alegre e no rio Maecuru.É composta por 
arenitos finos a grosseiros, folhelhos cinzas esverdeados a negros, siltitos avermelhados e 
folhelhos siltíticos cinza esverdeados.Na base predominam folhelhos negros, sedosos, 
micáceos, densos e carbonosos, além de arenitos cinza esverdeados, finos, homogêneos, 
micro-fraturados, quartzosos. São também comuns folhelhos cinza e negros, no topo,com 
estrutura flaser.Segundo Caputo et al. (op.sit.) as Formações Faro e Monte Alegre estão 
separadas entre si por uma discordância erosiva. Com relação à paleontologia, a Formação 
Faro é uma unidade pobre em conteúdo fossilífero.Sua deposição deu-se presumivelmente, 
em uma fade regressiva, num ambiente marinho raso, sub-litorâneo e com forte influência 
de ambientes de planícies de maré. 
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Mapa 9. Mapa geológico da região do PEMA. As duas formações que predominam a área do PEMA:  
DMe (Devoniano Médio- formação Ererê- Paleozóico)  e Tac (Terciário- formação Alter do chão- 
Cenozóico).  
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Mapa 9 a. Mapa do zoneamento agroecológico. (Adaptado de PRIMAZ/PA) 
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Carbonífero Superior - Formação Monte Alegre 
 
Freydank (1957) denominou a seqüência essencialmente arenosa de idade carbonífera 
aflorante aos arredores da cidade de Monte Alegre de Formação Monte Alegre referindo-se 
aos arenitos, que gradam superiormente para folhelhos, calcáreos e evaporitos da 
Formação Itaituba. A seção tipo da unidade está situada no cinturão de serras que 
circundam a estrutura dômica de Monte Alegre. Predominam arenitos médios a grosseiros, 
friáveis e esbranquiçados, com abundantes estratificações cruzadas, variando de 
centimétricas a métricas, de baixo ângulo, com grãos subangulosos e subarredondadas, 
bem selecionados, porosos, fraturados, por vezes com matriz argilosa e essencialmente 
quartzoso. Podem ocorrer ainda arenitos conglomerados, esbranquiçados, quartzosos, finos 
a médios e ocasionalmente caulinizados, quase sempre com estratificações cruzadas 
abundantes. A espessura desta unidade atinge até cerca de 170m, sendo o contato superior 
com a Formação Itaituba, do tipo gradacional, de difícil delimitação em campo, tendo sido 
estabelecido por diferenças granulométricas, friabilidade e quanto ao aspecto geral. 
Apresenta um conteúdo fossilífero pobre, podendo ocorrer alguns esporomorfos.É dita de 
ambiente caracterizando o início de uma transgressão marinha, de condições litorâneas a 
sub-litorâneas com energia moderada a forte, com boa estabilidade no ambiente 
deposicional. 
 
Permo-Carbonífero – Formação Itaituba/Nova Olinda 
 
Hartt, em 1875, denominou Série Itaituba às rochas da seqüência carbonífera  da Bacia 
Amazônica.Na região de Monte Alegre, segundo o Projeto Sulfetos de  Alenquer / Monte 
Alegre (1978), estas duas unidades são de difícil individualização. De uma maneira geral, na 
base destas seqüências são comuns arenitos finos a grosseiros, claros, com raras 
intercalações de folhelhos e siltitos, e lentes de calcáreo. Na porção média ocorrem pacotes 
de calcáreos espessos, intercalados delgadas entre folhelhos, siltitos e argilas. No topo são 
comuns intercalações delgadas entre folhelhos cinza escuros, arenitos, siltitos e argilas com 
alguns clásticos finos. Está em contato tectônico (falhas) com a Formação Alter do Chão 
(Terciário).Com relação aos fósseis, estes resumem-se a raros macro-fósseis (pelecípodas) 
encontradas principalmente nos calcáreos cinza escuro.É uma seqüência representativa de 
um ambiente de linha de praia mista com clásticos e carbonatos, e baixo aporte de 
terrígenos. 
 
Mesozóico – Intrusivas Básicas 
 
São essencialmente diabásios, com jazimentos plutônicos hipoabissais, ocorrendo em 
corpos alongados, tabulares, diques ou como extensas soleiras de dimensões variadas. 
Atravessam indiscriminadamente toda a seqüência paleozóica da área, desde o Membro 
Lontra (formação Maecurú) até as Formações Itaituba/Nova Olinda, porém, parecem mais 
confinadas aos estratos do Devoniano Superior e Carbonífero. 
 
Na região do PEMA podem ser observados, por exemplo, em diques na Serra do Maxirá e a 
norte e oeste da comunidade do Ererê a alguns quilômetros desta. 
 
Terciário - Formação Alter do Chão 
 
Kistler, em 1954, denominou Formação Alter do Chão, todos os sedimentos de cobertura da 
bacia Paleozóica do Amazonas. Os termos Série, Grupo ou Formação Barreiras, foi usado 
indistintamente por vários autores para esta unidade, por sua semelhança litoestratigráfica 
com o grupo Barreiras do nordeste brasileiro. Caputo et al. (1971) adotaram o termo 
Formação Alter do Chão, alegando que a designação Barreiras não era própria para definir 
formações que ocorreram em bacias diferentes. É constituída por clásticos continentais, 
argila, siltitos e arenitos com níveis conglomeráticos subordinados. 
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São arenitos de granulometria média a grosseira, com horizontes de grânulos e seixos de 
quartzo, de coloração branca, branco-avermelhada, devido à intensa percolação de óxidos e 
hidróxidos de ferro. A rocha matriz é algo caulinítica, friável, mal classificada, apresentando 
estratificações cruzadas. Para o topo observam-se concreções lateríticas. 
 
Os conglomerados, que ocorrem subordinados aos arenitos, são constituídos por seixos de 
quartzo leitosos e arenitos silicificados, podendo ser arredondadas e sub-arredondadas, 
raramente angulosos. Não excedem 10 cm de diâmetro, estando inversos, em matriz 
arenosa. Está em contato discordante sobre as unidades Permo-carboníferas tal como 
parece ocorrer no topo das serras do Ererê e Paituna, onde supõem-se estar em camadas 
sub-horizontais. Próximo ao domo de Monte Alegre, o contato desta unidade com aquelas 
do paleozóico, dá-se por falha normal. 
 
Pode ser encontrada aflorando em corte de estradas, nas margens da PA-423 e da estrada 
que leva a Gleba Inglês de Souza, até cerca de 9 km da cidade de Monte Alegre. Afloram 
ainda os morros que circundam a cidade e em algumas ruas da mesma. 
 
Na região do PEMA principalmente nas encostas das serras do Ererê e Paituna são comuns 
fragmentos de madeira fossilizada e várias impressões de folhas, tais como aquelas 
encontradas por Hartt (1898, e identificadas por Dawson como provenientes de 
Dicotiledonias do Terciário. São mais comuns de serem encontradas no topo da serra do 
Ererê em camadas finas argilosas e ainda na serra do Paituna nas imediações da fonte do 
Miritiepé. É indicativa de ambiente deposicional continental com influências fluviais. 
 
Quaternário 
 
São depósitos fluviais recentes, correspondentes a argilas, siltes, areias, cascalhos e 
conglomerados, dispostos predominantemente ao longo dos grandes rios que drenam a 
área e em suas margens. 
 
Geologia estrutural - breve comentários 
 
Do ponto de vista da geologia estrutural a região de Monte Alegre é marcada nitidamente 
por um pequeno alto do Paleozóico, expostos à erosão e que encontravam-se aflorando nas 
serras do Ererê, Paituna e outras. 
 
Desde os primeiros trabalhos divulgados sobre a geologia da região, a observação do 
arranjo em forma de “coroa” destas serras, já era mencionada. Derby em 1877, por 
exemplo, descreveu tais serras como “monoclinais, dispostas em elipse”. Outros 
pesquisadores mantiveram estas observações, até que em 1942, Moura identificou o Domo 
de Monte Alegre e relacionou-o com intrusões de diabásio, o que mais tarde, em 1972, 
Rezende confirmaria ao estudar o mecanismo das instruções destas rochas nas bacias da 
Amazônia e Maranhão. 
 
Observando em imagem de radar, o Domo de Monte Alegre é uma estrutura sem igual na 
bacia Amazônica. Estão desenhadas por inúmeras pequenas serras isoladas incluindo: 
serra do Ererê, Maxirá, Paituna, Itauajurí, dispostas em um círculo com cerca de 20km de 
diâmetro onde afloram rochas paleozóicas, a oeste de Monte Alegre. 
 
A grande quantidade de diques de diabásio que cortam todas as rochas paleozóicas seriam 
as responsáveis pela formação do Domo, no Jurássico-Triássico. Em 1974, Cunha e Caputo 
identificaram duas falhas normais que se estendem para leste, na direção do rio Janarí, uma 
das quais mais ao sul, passaria exatamente pela encosta noroeste da serra do Ererê, com 
direção NE-SW. O Domo de Monte Alegre, desta forma, segundo estes autores, estaria 
localizado num horst que  provavelmente teria idade devoniana ou mesmo mais anterior, 
pelo fato de afetar rochas da Formação Alter do Chão. 
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3.2.3 Relevo/Geomorfologia 
 
Segundo Wallace (1939) “a região apresenta topografia levemente ondulada, consistindo 
numa planície arenosa, revestida por uma vegetação arbustiva. Ao longo dos córregos 
costumam aparecer tabuleiros e barrancos. A uma distância de 10 ou 12 milhas 
destacavam-se umas curiosas elevações rochosas, no cume de umas das quais via-se uma 
interessantíssima coluna de pedra, com a aparência de um gigantesco cogumelo”. Esta 
descrição é hoje conhecida com Pedra do Pilão, na Serra do Paituna. 
 
Com esta descrição Walace refere-se a área sul do chamado Domo de Monte Alegre, 
ressaltando uma das principais características geomorfológicas da região marcada por 
conjuntos de relevo acidentado, contrastante com a monotonia plana da planície que domina 
o eixo da vale amazônico. 
 
O chamado Domo de Monte Alegre consiste de uma estrutura circular, oval em mapa, com 
diâmetro de cerca de 15 x 25km. Está feição é desenhado no relevo por serras e colinas 
assimétricas, podendo ser descritas como hogbacks, com assimetria centrífuga. A estrutura 
mostra-se levemente alongada na direção NE-SW, com serras com altitude variando desde 
menos que 50m até maior que 400m (p.e. na Serra do Itauajuri, a norte do Domo) 
contrastando fortemente com o relevo plano, com cotas inferiores a 50m dos terrenos 
adjacentes (Mapa 10). 
 
O Domo mostra relevo mais expressivo nas bordas norte e sul, onde duas falhas geológicas 
com direção NE-SW controlam a geometria dessa estrutura. A norte a falha soergueu 
rochas paleozóicas bem expostas na Serra do Itauajuri. A sul a chamada Falha Ererê 
soergueu rochas paleozóicas colocando-as em contato com rochas arenosas terciárias da 
Formação Alter do Chão. O bloco sul dessa falha, domínio das rochas terciárias, estão 
representadas nas serras do Ererê e Paituna, onde o Parque Estadual de Monte Alegre está 
localizado (Figuras 19 e 20). 
 
A parte central da estrutura dômica mantem relevo plano e baixo, com cotas inferiores a 
50m (média de 20m), onde se expõem rochas do Devoniano (Formação Ererê), no 
conhecido Campo de Desterro. A drenagem modeladora dessa paisagem serrana mostra 
características de drenagens consequentes a subsequentes, em padrões radiais a 
fracamente circular, tornando-se dendrítico no centro da estrutura. Na borda sul do Domo, 
onde o parque está localizado a drenagem é escassa e rara, em padrão anômalo quando 
desce para o furo do Gurupatuba que se liga ao Rio Amazonas. Nas adjacências do Rio 
Amazonas a drenagem torna-se dessorganizada, afogada pelas enchentes sazonais do rio, 
com domínio de lagos e canais meandrantes, na planície de inundação. 
 
Relevo da Área do Parque Estadual de Monte Alegre 
 
O Parque Estadual de Monte Alegre está localizado na borda sul da estrutura dômica de 
Monte Alegre, em um bloco topográfico particularmente elevado, com cotas acima de 40m, 
que desenham um polígono losangular em planta, balizado por escarpas suaves com 
direções NE-SW a sul e norte e NW-SE a leste e oeste. Este bloco representa domínio de 
rochas areníticas terciárias da Formação Alter do Chão. 
 
No bloco topográfico do parque destacam-se três conjuntos principais de elevações:(1) as 
serras alinhadas NE-SW representadas pelas serras do Ererê e do Juruba, com elevações 
pouco acima de 250m na borda da Falha Ererê, com escarpas íngremes tanto a norte 
quanto a sul;  (2) a chamada Serra do Paituna, destacada a sul da serra do Ererê, com 
forma fracamente controlada por alinhamentos N-S, destacando-se dois cumes, a norte e a 
sul com cotas em torno de 150m e 170m, com escarpas abruptas nas encostas a W; (3) 
serras a SE com cotas topográficas em torno de 140-160m, sem denominação própria, com 
escarap côncavas suaves, levemente alongadas na direção NE-SW, mas com formato geral 
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circular, em planta. Os conjuntos (2) e (3) estão separados incipientemente por um vale raso 
e aberto com direção em torno de N-S. 
 

 
Mapa 10. Área do PEMA pertencente ao Domo de Monte Alegre.  
 
 


